
  

 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEI TURA MUNI CI PAL DE NOVA FLORESTA 
SETOR DE CONTRATAÇÃO 

  
EDI TAL -  L i c i t açã o 
  
PROCESSO ADMI NI STRATI VO Nº  241014CE00005 
LI CI TAÇÃO Nº .  00005/ 2024 
MODALI DADE:  CONCORRÊNCI A ELETRÔNI CA 
CRI TÉRI O:  MENOR PREÇO POR I TEM 
LEGI SLAÇÃO:  LEI  14. 133/ 2021 
  
Ór gã o Real i z ador  do Cer t ame:  
PREFEI TURA MUNI CI PAL DE NOVA FLORESTA 
RUA PREF.  BENEDI TO MARI NHO,  293 -  CENTRO -  NOVA FLORESTA -  PB.  
CEP:  58178–000 -  E- mai l :  dep. l i c i t ac ao@novaf l or es t a. pb. gov . br .  
  
O Ór gã o Real i z ador  do Cer t ame ac i ma qual i f i c ado,  i ns c r i t o no CNPJ  08. 739. 625/ 0001–81,  
dor avant e denomi nado s i mpl es ment e ORC,  t or na públ i c o par a c onhec i ment o de quant os  pos s am 
i nt er es s ar  que f ar á r eal i z ar  at r avés  da Comi s s ã o de Cont r at açã o,  dor avant e denomi nada 
Comi s s ã o,  s edi ada no ender eço ac i ma,  à s  08: 00 hor as  do di a 04 de Novembr o de 2024,  por  mei o do 
s i t e abai xo i ndi c ado,  l i c i t açã o na modal i dade Conc or r ê nc i a nº  00005/ 2024,  na f or ma el et r ôni c a,  
c om c r i t ér i o de j ul gament o menor  pr eço por  i t em,  e s ob o r egi me de empr ei t ada por  pr eço 
gl obal ;  t udo de ac or do c om es t e i ns t r ument o e em obs er vâ nc i a a I ns t r uçã o Nor mat i va nº  73 
SEGES/ ME,  de 30 de Set embr o de 2022;  e l egi s l açã o per t i nent e,  c ons i der adas  as  al t er ações  
pos t er i or es  das  r ef er i das  nor mas ;  c onf or me os  c r i t ér i os  e pr oc edi ment os  a s egui r  def i ni dos ,  
al mej ando obt er  a mel hor  pr opos t a par a:  CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARI A CI VI L  PARA 
EXECUÇÃO DA OBRA PARA CONSTRUÇÃO DO CENTRO DE ADMI NI STRAÇÃO E FORMAÇÃO DE PROFESSORES DA 
SECRETARI A MUNI CI PAL,  LOCALI ZADA,  NA ZONA URBANA DE NOVA FLORESTA – PB.  CONFORME PROJ ETO 
COMPLETO E PLANI LHA ORÇAMENTÁRI A E O TERMO DE REFERÊNCI A.  
  
Dat a de aber t ur a da s es s ã o públ i c a:  04/ 11/ 2024.  Hor ár i o:  08: 00 -  hor ár i o de Br as í l i a.  
Dat a par a i ní c i o da f as e de l anc es :  04/ 11/ 2024.  Hor ár i o:  08: 30 -  hor ár i o de Br as í l i a.  
Loc al :  www. l i c i t anovaf l or es t a. c om. br  
  
1. 0. DO OBJ ETO 
1. 1. Cons t i t ui  obj et o da pr es ent e l i c i t açã o:  CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARI A CI VI L  PARA 
EXECUÇÃO DA OBRA PARA CONSTRUÇÃO DO CENTRO DE ADMI NI STRAÇÃO E FORMAÇÃO DE PROFESSORES DA 
SECRETARI A MUNI CI PAL,  LOCALI ZADA,  NA ZONA URBANA DE NOVA FLORESTA – PB.  CONFORME PROJ ETO 
COMPLETO E PLANI LHA ORÇAMENTÁRI A E O TERMO DE REFERÊNCI A.  
1. 2. As  es pec i f i c ações  do obj et o or a l i c i t ado -  quant i t at i vo e c ondi ções  - ,  enc ont r am- s e 
dev i dament e det al hadas  no c or r es pondent e Ter mo de Ref er ê nc i a -  Anexo I  des t e i ns t r ument o.  
1. 3. A l i c i t açã o s er á r eal i z ada em um úni c o i t em.  
1. 4. O c r i t ér i o de j ul gament o adot ado s er á o menor  pr eço,  obs er vadas  as  exi gê nc i as  c ont i das  
nes t e i ns t r ument o e s eus  anexos  quant o à s  es pec i f i c ações  do obj et o.  
1. 5. A c ont r at açã o ac i ma des c r i t a,  que s er á pr oc es s ada nos  t er mos  des t e i ns t r ument o 
c onvoc at ór i o,  es pec i f i c ações  t éc ni c as  e i nf or mações  c ompl ement ar es  que o ac ompanham,  quando 
f or  o c as o,  j us t i f i c a- s e:  Pel a nec es s i dade da dev i da ef et i vaçã o de obr a par a s upr i r  demanda 
es pec í f i c a – CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARI A CI VI L  PARA EXECUÇÃO DA OBRA PARA CONSTRUÇÃO 
DO CENTRO DE ADMI NI STRAÇÃO E FORMAÇÃO DE PROFESSORES DA SECRETARI A MUNI CI PAL,  LOCALI ZADA,  NA 
ZONA URBANA DE NOVA FLORESTA – PB.  CONFORME PROJ ETO COMPLETO E PLANI LHA ORÇAMENTÁRI A E O TERMO 
DE REFERÊNCI A –,  c ons i der ada opor t una e i mpr es c i ndí vel ,  bem c omo r el evant e medi da de i nt er es s e 
públ i c o;  e ai nda,  pel a nec es s i dade de des envol v i ment o de ações  c ont i nuadas  par a a pr omoçã o de 
at i v i dades  per t i nent es ,  v i s ando à  maxi mi z açã o dos  r ec ur s os  em r el açã o aos  obj et i vos  
pr ogr amados ,  obs er vadas  as  di r et r i z es  e met as  def i ni das  nas  f er r ament as  de pl anej ament o 
apr ovadas .   
1. 6. Na r ef er i da c ont r at açã o s er á c onc edi do t r at ament o di f er enc i ado e s i mpl i f i c ado par a as  
Mi c r oempr es as  e Empr es as  de Pequeno Por t e,  nos  l i mi t es  pr ev i s t os  da Lei  123/ 06,  c ons i der adas  
as  hi pót es es  e c ondi ções  det er mi nadas  no Ar t .  4º ,  da Lei  14. 133/ 21.  Todav i a,  s er ã o af as t ados  
os  benef í c i os  es t abel ec i dos  nos  Ar t s .  47 e 48,  por  es t ar em pr esent es ,  de f or ma i s ol ada ou 
s i mul t â nea,  as  s i t uações  pr ev i s t as  nos  I nc i s os  I I  e I I I ,  do Ar t .  49,  t odos  da Lei  123/ 06.  
1. 7. Todas  as  r ef er ê nc i as  de t empo nes t e Edi t al ,  no r es pec t i vo av i s o e dur ant e a s es s ã o públ i c a 
obedec er ã o o hor ár i o de Br as í l i a -  DF.  
  
2. 0. DA I MPUGNAÇÃO AO EDI TAL E DO PEDI DO DE ESCLARECI MENTO 
2. 1. I nf or mações  ou es c l ar ec i ment os  s obr e es t a l i c i t açã o,  s er ã o pr es t ados  nos  hor ár i os  nor mai s  
de expedi ent e:  das  07: 00h as  11: 00h das  13: 00 as  17: 00 hor as .  
2. 2. Qual quer  pes s oa -  c i dadã o ou l i c i t ant e -  é par t e l egí t i ma par a i mpugnar  o Edi t al  des t e 
c er t ame por  i r r egul ar i dade ou par a s ol i c i t ar  es c l ar ec i ment o s obr e os  s eus  t er mos ,  devendo 
enc ami nhar  o r es pec t i v o pedi do,  di r i gi do à  Comi s s ã o,  at é 03 ( t r ê s )  di as  út ei s  ant es  da dat a de 
aber t ur a da s es s ã o públ i c a,  por  mei o el et r ôni c o,  exc l us i vament e,  da s egui nt e f or ma:  



2. 2. 1. No ender eço:  www. l i c i t anovaf l or es t a. c om. br .  
2. 3. A Comi s s ã o r es ponder á aos  pedi dos  de es c l ar ec i ment os  ou i mpugnaçã o no pr az o de at é t r ê s  
di as  út ei s ,  c ont ado da dat a de s eu r ec ebi ment o,  l i mi t ado ao úl t i mo di a út i l  ant er i or  à  dat a da 
aber t ur a do c er t ame,  e poder á r equi s i t ar  s ubs í di os  f or mai s  aos  r es pons ávei s  pel a el abor açã o 
des t e Edi t al  e dos  s eus  anexos .  
2. 4. A i mpugnaçã o nã o pos s ui  ef ei t o s us pens i vo,  s endo a s ua c onc es s ã o medi da exc epc i onal  que 
dever á s er  mot i vada pel a Comi s s ã o,  nos  aut os  do pr oces s o de l i c i t açã o.  
2. 5. Ac ol hi da a i mpugnaçã o c ont r a o Edi t al ,  ser á def i ni da e publ i c ada nova dat a par a r eal i z açã o 
do c er t ame,  obs er vados  os  pr az os  f i xados  na nor ma v i gent e.  
2. 6. As  r es pos t as  aos  pedi dos  de es c l ar ec i ment os  e i mpugnações  s er ã o di vul gadas  em s í t i o 
el et r ôni c o of i c i al  do ORC e no s i s t ema,  dent r o do pr az o es t abel ec i do no i t em 2. 3,  e v i nc ul ar ã o 
os  par t i c i pant es  e a Admi ni s t r açã o.  
  
3. 0. DOS ELEMENTOS PARA LI CI TAÇÃO 
3. 1. Aos  par t i c i pant es  s er ã o f or nec i dos  os  s egui nt es  el ement os  que i nt egr am es t e Edi t al  par a 
t odos  os  f i ns  e ef ei t os :  
3. 1. 1. ANEXO I  -  TERMO DE REFERÊNCI A – ESPECI FI CAÇÕES;  
3. 1. 2. ANEXO I I  -  MODELO DE DECLARAÇÃO – de nã o empr egar  menor ;  
3. 1. 3. ANEXO I I I  -  MODELO DE DECLARAÇÃO – que a pr opos t a c ompr eende a i nt egr al i dade dos  c us t os ;  
3. 1. 4. ANEXO I V -  MI NUTA DO CONTRATO;  
3. 1. 5. ANEXO V -  MODELOS DE DECLARAÇÕES -  c umpr i ment o de r equi s i t os  nor mat i vos .  
3. 2. A obt ençã o do Edi t al  s er á f ei t a da s egui nt e f or ma:  
3. 2. 1. Pel os  ender eços  el et r ôni c os :  
3. 2. 1. 1. www. novaf l or es t a. pb. gov . br / www. l i c i t anovaf l or es t a. c om. br ;  
3. 2. 1. 2. www. t c e. pb. gov . br ;  
3. 2. 1. 3. www. l i c i t anovaf l or es t a. c om. br ;  e 
3. 2. 1. 4. www. gov . br / pnc p.  
  
4. 0. DO SUPORTE LEGAL 
4. 1. Es t a l i c i t açã o r eger - s e- á pel a I ns t r uçã o Nor mat i va nº  73 SEGES/ ME,  de 30 de Set embr o de 
2022;  e l egi s l açã o per t i nent e,  c ons i der adas  as  al t er ações  pos t er i or es  das  r ef er i das  nor mas ;  
que f i c am f az endo par t es  i nt egr ant es  des t e Edi t al ,  i ndependent e de t r ans c r i çã o.  
  
5. 0. DO PRAZO E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRI OS 
5. 1. O pr az o máxi mo par a a exec uçã o do obj et o or a l i c i t ado,  c onf or me s uas  c ar ac t er í s t i c as  e as  
nec es s i dades  do ORC,  e que admi t e pr or r ogaçã o nas  c ondi ções  e hi pót es es  pr ev i s t as  na Lei  
14. 133/ 21,  es t á abai xo i ndi c ado e s er á c ons i der ado a par t i r  da emi s s ã o da Or dem de Ser v i ço:  

  I ní c i o:  I medi at o;  
Conc l us ã o:  10 ( dez )  mes es .  

5. 2. O pr az o de v i gê nc i a do c or r es pondent e c ont r at o s er á det er mi nado:  10 ( dez )  mes es ,  
c ons i der ado da dat a de s ua as s i nat ur a;  podendo s er  pr or r ogado,  nas  hi pót es es  e nos  t er mos  dos  
Ar t s .  105 a 114,  da Lei  14. 133/ 21.  
5. 3. As  des pes as  dec or r ent es  do obj et o des t e c er t ame,  c or r er ã o por  c ont a da s egui nt e dot açã o:  
Rec ur s os  nã o Vi nc ul ados  de I mpos t os :  QSE,  FPM,  I CMS,  FUNDO ESPECI AL 
06. 00 – SECRETARI A DE EDUCAÇÃO  
12. 361. 2001. 1018 – CONSTRUI R/ REFORMAR PRÉDI OS DA SEC DE EDUCAÇÃO  
500 – RECURSOS NÃO VI NCULADOS DE I MPOSTOS 
550 – TRANSFEÊNCI A DO SALARI O EDUCAÇÃO 
4. 4. 90. 51. 01 – OBRAS E I NSTALAÇÕES 
.  
  
6. 0. DAS CONDI ÇÕES DE PARTI CI PAÇÃO 
6. 1. A par t i c i paçã o nes t e c er t ame é aber t a a quai s quer  i nt er es s ados ,  i nc l us i ve as  Mi c r oempr es as  
e Empr es as  de Pequeno Por t e,  nos  t er mos  da l egi s l açã o v i gent e.  
6. 2. Nã o poder ã o par t i c i par  os  i nt er es s ados :  
6. 2. 1. Que nã o at endam à s  c ondi ções  des t e Edi t al  e s eus  anexos ;  
6. 2. 2. Es t r angei r os  que nã o t enham r epr es ent açã o l egal  no Br as i l  c om poder es  expr es s os  par a 
r ec eber  c i t açã o e r es ponder  admi ni s t r at i va ou j udi c i al ment e;  
6. 2. 3. Que es t ej am s ob f al ê nc i a,  c onc ur s o de c r edor es ,  c onc or dat a ou em pr oc es s o de di s s ol uçã o 
ou l i qui daçã o;  
6. 2. 4. Pr oi bi dos  de par t i c i par  de l i c i t ações  e c el ebr ar  c ont r at os  admi ni s t r at i vos ,  na f or ma da 
l egi s l açã o v i gent e;  
6. 2. 5. Cuj o es t at ut o ou c ont r at o s oc i al  nã o i nc l ui r  o obj et o des t a l i c i t açã o;  e 
6. 2. 6. Que s e enquadr em nas  vedações  pr ev i s t as  no Ar t .  14º ,  da Lei  14. 133/ 21.  
6. 3. O pr es ent e Edi t al  nã o pos s i bi l i t ar á a par t i c i paçã o das  pes s oas  f í s i c as .  
6. 4. É  per mi t i da a par t i c i paçã o de pes s oas  j ur í di c as  que es t ej am r euni das  em c ons ór c i o,  
obs er vadas  as  s egui nt es  nor mas :  
6. 4. 1. Compr ovaçã o da exi s t ê nc i a de c ompr omi s s o públ i c o ou par t i c ul ar  de c ons t i t ui çã o de 
c ons ór c i o,  s ubs c r i t o pel os  c ons or c i ados ,  c om i ndi c açã o da empr es a l í der  do c ons ór c i o,  que s er á 
r es pons ável  por  s ua r epr es ent açã o per ant e o ORC;  
6. 4. 2. Apr es ent açã o dos  doc ument os  de habi l i t açã o exi gi dos  nes t e i ns t r ument o,  por  par t e de c ada 
c ons or c i ado,  c om admi s s ã o,  quando f or  o c as o,  par a ef ei t o de habi l i t açã o t éc ni c a,  do s omat ór i o 
dos  quant i t at i vos  de c ada c ons or c i ado e,  par a ef ei t o de habi l i t açã o ec onômi c o- f i nanc ei r a,  do 
s omat ór i o dos  val or es  de c ada c ons or c i ado:  
6. 4. 2. 1. Ser á es t abel ec i do par a o c ons ór c i o ac r és c i mo de 30% ( t r i nt a por  c ent o)  s obr e o val or  
exi gi do de l i c i t ant e i ndi v i dual  par a a habi l i t açã o ec onômi c o- f i nanc ei r a.  O r ef er i do ac r és c i mo 



nã o s e apl i c a aos  c ons ór c i os  c ompos t os ,  em s ua t ot al i dade,  de mi c r oempr es as  e pequenas  
empr es as ,  as s i m def i ni das  em l ei ;  
6. 4. 3. I mpedi ment o de a empr es a c ons or c i ada par t i c i par ,  na mes ma l i c i t açã o,  de mai s  de um 
c ons ór c i o ou de f or ma i s ol ada;  
6. 4. 4. Res pons abi l i dade s ol i dár i a dos  i nt egr ant es  pel os  at os  pr at i cados  em c ons ór c i o,  t ant o na 
f as e de l i c i t açã o quant o na de exec uçã o do c ont r at o;  
6. 4. 5. O l i c i t ant e venc edor  é obr i gado a pr omover ,  ant es  da c el ebr açã o do c ont r at o,  a 
c ons t i t ui çã o e o r egi s t r o do c ons ór c i o,  nos  t er mos  do r es pec t i vo c ompr omi s s o ant er i or ment e 
s ubs c r i t o pel os  c ons or c i ados ;  
6. 4. 6. A s ubs t i t ui çã o de c ons or c i ado dever á s er  expr es s ament e aut or i z ada pel o ORC e 
c ondi c i onada à  c ompr ovaçã o de que a nova empr es a do c ons ór c i o pos s ui ,  no mí ni mo,  os  mes mos  
quant i t at i vos  par a ef ei t o de habi l i t açã o t éc ni c a e os  mes mos  val or es  par a ef ei t o de 
qual i f i c açã o ec onômi c o- f i nanc ei r a apr es ent ados  pel a empr es a s ubs t i t uí da par a f i ns  de 
habi l i t açã o do c ons ór c i o no pr oc es s o l i c i t at ór i o que or i gi nou o c ont r at o;  e 
6. 4. 7. A pr opos t a s er á env i ada pel a empr es a r es pons ável  pel o c ons ór c i o.  
6. 5. Nã o s er á per mi t i da a par t i c i paçã o de s oc i edades  c ooper at i vas .  
  
7. 0. DO CREDENCI AMENTO 
  
8. 0. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 
8. 1. Os  l i c i t ant es  enc ami nhar ã o,  exc l us i vament e por  mei o do s i s t ema el et r ôni c o,  a pr opos t a c om 
o pr eço,  c onf or me o c r i t ér i o de j ul gament o adot ado nes t e Edi t al ,  at é a dat a e o hor ár i o 
es t abel ec i dos  par a aber t ur a da s es s ã o públ i c a.  
8. 2. O l i c i t ant e enquadr ado c omo Mi c r oempr es a ou Empr es a de Pequeno Por t e dever á dec l ar ar ,  
ai nda,  em c ampo pr ópr i o do s i s t ema el et r ôni c o,  que c umpr e os  r equi s i t os  es t abel ec i dos  no Ar t .  
3°,  da Lei  123/ 06,  es t ando apt o a us uf r ui r  do t r at ament o f avor ec i do pr ev i s t o em s eus  Ar t s .  42 
a 49,  obs er vado o di s pos t o nos  § §  1º  ao 3º ,  do Ar t .  4º ,  da Lei  14. 133/ 21:  
8. 2. 1. No i t em exc l us i vo par a par t i c i paçã o de mi c r oempr es as  e empr es as  de pequeno por t e,  a 
as s i nal açã o do c ampo " nã o"  i mpedi r á o pr os s egui ment o no c er t ame,  par a aquel e i t em;  e 
8. 2. 2. Nos  i t ens  em que a par t i c i paçã o nã o f or  exc l us i va par a mi c r oempr es as  e empr es as  de 
pequeno por t e,  a as s i nal açã o do c ampo " nã o"  apenas  pr oduz i r á o ef ei t o de o l i c i t ant e nã o t er  
di r ei t o ao t r at ament o f avor ec i do pr ev i s t o na Lei  123/ 06,  mes mo que mi c r oempr es a ou empr es a de 
pequeno por t e.  
8. 3. Os  l i c i t ant es  poder ã o r et i r ar  ou s ubs t i t ui r  a pr opos t a,  ant er i or ment e i ns er i da no s i s t ema,  
at é a aber t ur a da s es s ã o públ i c a.  
8. 4. Nã o haver á or dem de c l as s i f i c açã o na et apa de apr es ent açã o da pr opos t a pel o l i c i t ant e,  o 
que oc or r er á s oment e após  os  pr oc edi ment os  de aber t ur a da s es s ã o públ i c a e da f as e de env i o de 
l anc es .  
8. 5. Ser ã o di s poni bi l i z ados  par a ac es s o públ i c o os  doc ument os  que c ompõem a pr opos t a dos  
l i c i t ant es  c onvoc ados  par a apr es ent açã o de pr opos t as  f i nai s ,  após  a f as e de env i o de l anc es .  
8. 6. Des de que di s poni bi l i z ada a f unc i onal i dade no s i s t ema,  o l i c i t ant e poder á par amet r i z ar  o 
s eu val or  f i nal  mí ni mo quando do c adas t r ament o da pr opos t a e obedec er á à s  s egui nt es  r egr as :  
8. 6. 1. A apl i c açã o do i nt er val o mí ni mo de di f er ença de val or es ,  que i nc i di r á t ant o em r el açã o 
aos  l anc es  i nt er medi ár i os  quant o em r el açã o ao l anc e que c obr i r  a mel hor  of er t a;  e 
8. 6. 2. Os  l anc es  s er ã o de env i o aut omát i c o pel o s i s t ema,  r es pei t ado o val or  f i nal  mí ni mo 
es t abel ec i do e o i nt er val o de que t r at a o s ubi t em ant er i or .  
8. 7. O val or  f i nal  mí ni mo par amet r i z ado no s i s t ema poder á s er  al t er ado pel o f or nec edor  dur ant e 
a f as e de di s put a,  s endo vedado val or  s uper i or  a l anc e j á r egi s t r ado por  el e no s i s t ema.  
8. 8. O val or  f i nal  mí ni mo par amet r i z ado pos s ui r á c ar át er  s i gi l os o par a os  demai s  l i c i t ant es  e 
par a o ORC,  podendo s er  di s poni bi l i z ado es t r i t a e per manent ement e aos  ór gã os  de c ont r ol e 
ext er no e i nt er no.  
8. 9. Caber á ao l i c i t ant e ac ompanhar  as  oper ações  no s i s t ema el et r ôni c o dur ant e o pr oc es s o 
l i c i t at ór i o e s e r es pons abi l i z ar  pel o ônus  dec or r ent e da per da de negóc i os  di ant e da 
i nobs er vâ nc i a de mens agens  emi t i das  pel a Admi ni s t r açã o ou de s ua des c onexã o.  
8. 10. O l i c i t ant e dever á c omuni c ar  i medi at ament e ao pr ovedor  do s i s t ema qual quer  ac ont ec i ment o 
que pos s a c ompr omet er  o s i gi l o ou a s egur ança,  par a i medi at o bl oquei o de ac es s o.  
8. 11. A f al s i dade de dec l ar açã o r el at i va ao c umpr i ment o de qual quer  c ondi çã o s uj ei t ar á o 
l i c i t ant e à s  s anções  pr ev i s t as  na Lei  14. 133/ 21,  e nes t e Edi t al .  A Comi s s ã o poder á pr omover  
di l i gê nc i a des t i nada a es c l ar ec er  as  i nf or mações  dec l ar adas .  
  
9. 0. DO PREENCHI MENTO DA PROPOSTA 
9. 1. O l i c i t ant e dever á env i ar  s ua PROPOSTA medi ant e o pr eenc hi ment o,  no s i s t ema el et r ôni c o,  de 
t odos  os  c ampos  nec es s ár i os  e obr i gat ór i os  par a o exame de f or ma obj et i va da s ua r eal  
adequaçã o e exequi bi l i dade,  t ai s  c omo:  
9. 1. 1. Val or  uni t ár i o do i t em:  expr es s o em moeda c or r ent e nac i onal ;  
9. 1. 2. Quant i dade:  c onf or me f i xada no Ter mo de Ref er ê nc i a -  Anexo I ;  
9. 1. 3. Des c r i çã o do obj et o:  c ont endo as  i nf or mações  s i mi l ar es  à  es pec i f i c açã o do Ter mo de 
Ref er ê nc i a -  Anexo I .  
9. 2. Todas  as  es pec i f i c ações  do obj et o c ont i das  na pr opos t a v i nc ul am o Cont r at ado.  
9. 3. Ser á c ot ado um úni c o pr eço par a c ada i t em,  c om a ut i l i z açã o de duas  c as as  dec i mai s .  
9. 4. A quant i dade de uni dade a s er  c ot ada es t á f i xada no Ter mo de Ref er ê nc i a -  Anexo I .  
9. 5. A apr es ent açã o das  pr opos t as  i mpl i c a obr i gat or i edade do c umpr i ment o das  di s pos i ções  nel as  
c ont i das ,  em c onf or mi dade c om o que di s põe es t e Edi t al  e s eus  anexos ,  as s umi ndo o pr oponent e o 
c ompr omi s s o de exec ut ar  o obj et o l i c i t ado nos  s eus  t er mos ,  bem c omo de f or nec er  os  mat er i ai s ,  
equi pament os ,  f er r ament as  e ut ens í l i os  nec es s ár i os ,  em quant i dades  e qual i dades  adequadas  à  
per f ei t a exec uçã o c ont r at ual ,  pr omovendo,  quando r equer i do,  s ua s ubs t i t ui çã o.  



9. 6. No val or  pr opos t o es t ar á i nc l us o t odos  os  c us t os  oper ac i onai s ,  enc ar gos  pr ev i denc i ár i os ,  
t r abal hi s t as ,  t r i but ár i os ,  c omer c i ai s  e quai s quer  out r os  que i nc i dam di r et a ou i ndi r et ament e .  
9. 7. O pr eço of er t ado,  t ant o na pr opos t a i ni c i al ,  quant o na et apa de l anc es ,  s er á de exc l us i va 
r es pons abi l i dade do l i c i t ant e,  nã o l he as s i s t i ndo o di r ei t o de pl ei t ear  qual quer  al t er açã o,  
s ob al egaçã o de er r o,  omi s s ã o ou qual quer  out r o pr et ext o.  
9. 8. Se o r egi me t r i but ár i o da empr es a i mpl i c ar  o r ec ol hi ment o de t r i but os  em per c ent uai s  
var i ávei s ,  a c ot açã o adequada s er á a que cor r es ponde à  médi a dos  ef et i vos  r ec ol hi ment os  da 
empr es a nos  úl t i mos  doz e mes es .  
9. 9. I ndependent ement e do per c ent ual  de t r i but o i ns er i do na pl ani l ha,  no pagament o s er ã o 
r et i dos  na f ont e os  per c ent uai s  es t abel ec i dos  na l egi s l açã o v i gent e.  
9. 10. Os  l i c i t ant es  devem r es pei t ar  os  pr eços  máxi mos  es t abel ec i dos  nas  nor mas  de r egê nc i a de 
c ont r at ações  públ i c as  f eder ai s ,  quando par t i c i par em de l i c i t ações  públ i c as .  
9. 11. As  pr opos t as  f i c ar ã o di s poní vei s  no s i s t ema el et r ôni c o e qual quer  el ement o que pos s a 
i dent i f i c ar  o l i c i t ant e i mpor t a des c l as s i f i c açã o da pr opos t a c or r es pondent e,  s em pr ej uí z o das  
s anções  pr ev i s t as  nes t e Edi t al .  
  
10. 0. DA ABERTURA DA SESSÃO,  CLASSI FI CAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 
10. 1. A aber t ur a da pr es ent e l i c i t açã o dar - s e- á aut omat i c ament e em s es s ã o públ i c a,  por  mei o de 
s i s t ema el et r ôni c o,  na dat a,  hor ár i o e l oc al  i ndi c ados  nes t e Edi t al .  
10. 2. Os  l i c i t ant es  poder ã o r et i r ar  ou s ubs t i t ui r  a pr opos t a,  ant er i or ment e i ns er i da no 
s i s t ema,  at é a aber t ur a da s es s ã o públ i c a:  
10. 2. 1. Ser á des c l as s i f i c ada a pr opos t a que i dent i f i que o l i c i t ant e;  
10. 2. 2. A des c l as s i f i c açã o s er á s empr e f undament ada e r egi s t r ada no s i s t ema,  c om ac ompanhament o 
em t empo r eal  por  t odos  os  par t i c i pant es ;  
10. 2. 3. A nã o des c l as s i f i c açã o da pr opos t a nã o i mpede o s eu j ul gament o def i ni t i vo em s ent i do 
c ont r ár i o,  l evado a ef ei t o na f as e de ac ei t açã o.  
10. 3. O s i s t ema or denar á aut omat i c ament e as  pr opos t as  c l as s i f i c adas ,  s endo que s oment e es t as  
par t i c i par ã o da f as e de l anc es .  
10. 4. O s i s t ema di s poni bi l i z ar á c ampo pr ópr i o par a t r oc a de mens agens  ent r e a Comi s s ã o e os  
l i c i t ant es .  
10. 5. I ni c i ada a f as e c ompet i t i va,  os  l i c i t ant es  poder ã o enc ami nhar  l anc es  exc l us i vament e por  
mei o do s i s t ema el et r ôni c o,  s endo i medi at ament e i nf or mados  do s eu r ec ebi ment o e do val or  
c ons i gnado no r egi s t r o:  
10. 5. 1. O l anc e dever á s er  of er t ado pel o val or  uni t ár i o do i t em.  
10. 6. Os  l i c i t ant es  poder ã o of er ec er  l anc es  s uc es s i vos ,  obs er vados  o hor ár i o f i xado par a 
aber t ur a da s es s ã o e as  r egr as  es t abel ec i das  nes t e Edi t al .  
10. 7. O l i c i t ant e s oment e poder á of er ec er  l anc e de val or  i nf er i or  ao úl t i mo por  el e of er t ado e 
r egi s t r ado pel o s i s t ema:  
10. 7. 1. O i nt er val o mí ni mo de di f er ença de val or es  ent r e os  l anc es ,  que i nc i di r á t ant o em 
r el açã o aos  l anc es  i nt er medi ár i os  quant o em r el açã o à  pr opos t a que c obr i r  a mel hor  of er t a 
dever á s er  de R$ 1, 00 ( um r eal ) .  
10. 8. Des de que di s poni bi l i z ada a f unc i onal i dade no s i s t ema:  
10. 8. 1. O l i c i t ant e poder á,  uma úni c a vez ,  exc l ui r  s eu úl t i mo l ance of er t ado,  no i nt er val o de 
qui nz e s egundos  após  o r egi s t r o no s i s t ema,  na hi pót es e de l anc e i nc ons i s t ent e ou i nexequí vel ;  
10. 8. 2. A Comi s s ã o poder á,  dur ant e a di s put a,  c omo medi da excepc i onal ,  exc l ui r  a pr opos t a ou o 
l anc e que pos s a c ompr omet er ,  r es t r i ngi r  ou f r us t r ar  o c ar át er  c ompet i t i vo des s e pr oc es s o 
l i c i t at ór i o,  medi ant e c omuni c açã o el et r ôni c a aut omát i c a v i a s i s t ema.  Event ual  exc l us ã o de 
pr opos t a do l i c i t ant e i mpl i c a a r et i r ada do l i c i t ant e do c er t ame,  s em pr ej uí z o do di r ei t o de 
def es a.  
10. 9. Ser á adot ado par a o env i o de l anc es  nes t e c er t ame o modo de di s put a " aber t o" ,  em que os  
l i c i t ant es  apr es ent ar ã o l anc es  públ i c os  e s uc es s i vos ,  c om pr or r ogações .  
10. 10. A et apa de l anc es  da s es s ã o públ i c a t er á dur açã o de dez  mi nut os  e,  após  i s s o,  s er á 
pr or r ogada aut omat i c ament e pel o s i s t ema quando houver  l anc e of er t ado nos  úl t i mos  doi s  mi nut os  
do per í odo de dur açã o da s es s ã o públ i c a.  
10. 11. A pr or r ogaçã o aut omát i c a da et apa de l anc es ,  de que t r at a o i t em ant er i or ,  s er á de doi s  
mi nut os  e oc or r er á s uc es s i vament e s empr e que houver  l anc es  env i ados  nes s e per í odo de 
pr or r ogaçã o,  i nc l us i ve no c as o de l anc es  i nt er medi ár i os .  
10. 12. Nã o havendo novos  l anc es  na f or ma es t abel ec i da nos  i t ens  ant er i or es ,  a s es s ã o públ i c a 
enc er r ar - s e- á aut omat i c ament e,  e o s i s t ema or denar á e di vul gar á os  l anc es  c onf or me a or dem 
f i nal  de c l as s i f i c açã o.  
10. 13. Def i ni da a mel hor  pr opos t a,  s e a di f er ença em r el açã o à  pr opos t a c l as s i f i c ada em s egundo 
l ugar  f or  de pel o menos  5% ( c i nc o por  c ent o) ,  a Comi s s ã o poder á admi t i r  o r ei ní c i o da di s put a 
aber t a,  par a a def i ni çã o das  demai s  c ol oc ações :  
10. 13. 1. Após  o r ei ní c i o pr ev i s t o no i t em ac i ma,  os  l i c i t ant es  s er ã o c onvoc ados  par a apr es ent ar  
l anc es  i nt er medi ár i os .  
10. 14. Enc er r ada a et apa de que t r at a o s ubi t em ant er i or ,  o s i s t ema or denar á e di vul gar á os  
l anc es  s egundo a or dem c r es c ent e.  
10. 15. Nã o s er ã o ac ei t os  doi s  ou mai s  l anc es  de mes mo val or ,  pr eval ec endo aquel e que f or  
r ec ebi do e r egi s t r ado em pr i mei r o l ugar .  
10. 16. Dur ant e o t r ans c ur s o da s es s ã o públ i c a,  os  l i c i t ant es  s er ã o i nf or mados ,  em t empo r eal ,  
do val or  do mel hor  l anc e r egi s t r ado,  vedada a i dent i f i c açã o do l i c i t ant e.  
10. 17. No c as o de des c onexã o c om a Comi s s ã o,  no dec or r er  da et apa c ompet i t i va da Conc or r ê nc i a,  
o s i s t ema el et r ôni c o poder á per manec er  ac es s í vel  aos  l i c i t ant es  par a a r ec epçã o dos  l anc es .  
10. 18. Quando a des c onexã o do s i s t ema el et r ôni c o par a a Comi s s ã o per s i s t i r  por  t empo s uper i or  a 
dez  mi nut os ,  a s es s ã o públ i c a s er á s us pens a e r ei ni c i ada s oment e após  dec or r i das  v i nt e e 



quat r o hor as  da c omuni c açã o do f at o pel a Comi s s ã o aos  par t i c i pant es ,  no s í t i o el et r ôni c o 
ut i l i z ado par a di vul gaçã o.  
10. 19. Cas o o l i c i t ant e nã o apr es ent e l anc es ,  c onc or r er á c om o val or  de s ua pr opos t a.  
10. 20. Em r el açã o ao i t em nã o exc l us i vo par a par t i c i paçã o de mi c r oempr es as  e empr es as  de 
pequeno por t e,  uma vez  enc er r ada a et apa de l anc es ,  s er á ef et i vada a ver i f i c açã o aut omát i c a do 
por t e da ent i dade empr es ar i al .  O s i s t ema i dent i f i c ar á em c ol una pr ópr i a as  mi c r oempr es as  e 
empr es as  de pequeno por t e par t i c i pant es ,  pr oc edendo à  c ompar açã o c om os  val or es  da pr i mei r a 
c ol oc ada,  s e es t a f or  empr es a de mai or  por t e,  as s i m c omo das  demai s  c l as s i f i c adas ,  par a o f i m 
de apl i c ar - s e o di s pos t o nos  Ar t s .  44 e 45,  da Lei  123/ 06.  
10. 21. Nes s as  c ondi ções ,  as  pr opos t as  de mi c r oempr es as  e empr es as  de pequeno por t e que s e 
enc ont r ar em na f ai xa de at é dez  por  c ent o ac i ma da mel hor  pr opos t a ou do mel hor  l anc e,  s er ã o 
c ons i der adas  empat adas  c om a pr i mei r a c ol oc ada.  
10. 22. A mel hor  c l as s i f i c ada nos  t er mos  do i t em ant er i or  t er á o di r ei t o de enc ami nhar  uma 
úl t i ma of er t a par a des empat e,  obr i gat or i ament e em val or  i nf er i or  ao da pr i mei r a c ol oc ada,  no 
pr az o de c i nc o mi nut os  c ont r ol ados  pel o s i s t ema,  c ont ados  após  a c omuni c açã o aut omát i c a par a 
t ant o.  
10. 23. Cas o a mi c r oempr es a ou a empr es a de pequeno por t e mel hor  c l as s i f i c ada des i s t a ou nã o s e 
mani f es t e no pr az o es t abel ec i do,  s er ã o c onvoc adas  as  demai s  l i c i t ant es  mi c r oempr es a e empr es a 
de pequeno por t e que s e enc ont r em naquel e i nt er val o de c i nc o por  c ent o,  na or dem de 
c l as s i f i c açã o,  par a o exer c í c i o do mes mo di r ei t o,  no pr az o es t abel ec i do no i t em ant er i or .  
10. 24. No c as o de equi val ê nc i a dos  val or es  apr es ent ados  pel as  mi c r oempr es as  e empr es as  de 
pequeno por t e que s e enc ont r em nos  i nt er val os  es t abel ec i dos  nos  i t ens  ant er i or es ,  s er á 
r eal i z ado s or t ei o ent r e el as  par a que s e i dent i f i que aquel a que pr i mei r o poder á apr es ent ar  
mel hor  of er t a.  
10. 25. Só poder á haver  empat e ent r e pr opos t as  i guai s ,  nã o s egui das  de l anc es .  
10. 26. Havendo event ual  empat e ent r e pr opos t as  ou l anc es ,  o c r i t ér i o de des empat e s er á aquel e 
pr ev i s t o no Ar t .  60,  da Lei  14. 133/ 21,  nes t a or dem:  
10. 26. 1. Di s put a f i nal ,  hi pót es e em que os  l i c i t ant es  empat ados  poder ã o apr es ent ar  nova 
pr opos t a em at o c ont í nuo à  c l as s i f i c açã o;  
10. 26. 2. Aval i açã o do des empenho c ont r at ual  pr év i o dos  l i c i t ant es ,  par a a qual  dever ã o 
pr ef er enc i al ment e s er  ut i l i z ados  r egi s t r os  c adas t r ai s  par a ef ei t o de at es t o de c umpr i ment o de 
obr i gações  pr ev i s t os  na Lei  14. 133/ 21;  
10. 26. 3. Des envol v i ment o pel o l i c i t ant e de ações  de equi dade ent r e homens  e mul her es  no 
ambi ent e de t r abal ho,  c onf or me r egul ament o;  
10. 26. 4. Des envol v i ment o pel o l i c i t ant e de pr ogr ama de i nt egr i dade,  c onf or me or i ent ações  dos  
ór gã os  de c ont r ol e.  
10. 27. Per s i s t i ndo o empat e,  s er á as s egur ada pr ef er ê nc i a,  s uc es s i vament e,  aos  s er v i ços  
pr es t ados  por :  
10. 27. 1. Empr es as  es t abel ec i das  no t er r i t ór i o do Es t ado ou do Di s t r i t o Feder al  do ORC;  
10. 27. 2. Empr es as  br as i l ei r as ;  
10. 27. 3. Empr es as  que i nv i s t am em pes qui s a e no des envol v i ment o de t ec nol ogi a no Paí s ;  
10. 27. 4. Empr es as  que c ompr ovem a pr át i c a de mi t i gaçã o,  nos  t er mos  da Lei  nº  12. 187/ 09.  
10. 28. Enc er r ada a et apa de env i o de l anc es  da s es s ã o públ i c a,  na hi pót es e da pr opos t a do 
pr i mei r o c ol oc ado per manec er  ac i ma do pr eço máxi mo def i ni do par a a c ont r at açã o,  a Comi s s ã o 
poder á negoc i ar  c ondi ções  mai s  vant aj os as ,  após  def i ni do o r es ul t ado do j ul gament o:  
10. 28. 1. A negoc i açã o poder á s er  f ei t a c om os  demai s  l i c i t ant es ,  s egundo a or dem de 
c l as s i f i c açã o i ni c i al ment e es t abel ec i da,  quando o pr i mei r o c ol oc ado,  mes mo após  a negoc i açã o,  
f or  des c l as s i f i c ado em r az ã o de s ua pr opos t a per manec er  ac i ma do pr eço máxi mo def i ni do par a a 
c ont r at açã o;  
10. 28. 2. A negoc i açã o ser á r eal i z ada por  mei o do s i s t ema,  podendo ser  ac ompanhada pel os  demai s  
l i c i t ant es ;  
10. 28. 3. Conc l uí da a negoc i açã o,  s e houver ,  o r es ul t ado s er á di vul gado a t odos  os  l i c i t ant es  e 
r egi s t r ado na at a da s es s ã o públ i c a,  devendo es t a s er  anexada aos  aut os  do pr oc es s o;  
10. 28. 4. A Comi s s ã o s ol i c i t ar á ao l i c i t ant e mel hor  c l as s i f i c ado que,  no pr az o de 24 ( v i nt e e 
quat r o)  hor as ,  env i e a s ua pr opos t a at ual i z ada,  adequada ao úl t i mo l anc e of er t ado e após  a 
negoc i açã o r eal i z ada,  ac ompanhada,  s e f or  o c as o,  dos  doc ument os  c ompl ement ar es ,  quando 
nec es s ár i os  à  c onf i r maçã o daquel es  exi gi dos  nes t e Edi t al  e j á apr es ent ados ;  
10. 28. 5. É  f ac ul t ado à  Comi s s ã o pr or r ogar  o pr az o es t abel ec i do,  a par t i r  de s ol i c i t açã o 
f undament ada e ac ei t a,  f ei t a t ambém no s i s t ema pel o l i c i t ant e,  ant es  de f i ndo o pr az o,  ou de 
of í c i o,  quando c ons t at ado que o pr az o es t abel ec i do nã o é s uf i c i ent e.  
10. 29. Havendo nec es s i dade,  a Comi s s ã o s us pender á a s es s ã o,  i nf or mando no s i s t ema a nova dat a e 
hor ár i o par a a s ua c ont i nui dade,  obs er vado o i nt er val o mí ni mo de v i nt e e quat r o hor as .  
10. 30. Após  a negoc i açã o do pr eço,  a Comi s s ã o i ni c i ar á a f as e de j ul gament o da pr opos t a.  
  
11. 0. DA FASE DE J ULGAMENTO 
11. 1. Enc er r ada a et apa de negoc i açã o,  a Comi s s ã o r eal i z ar á a ver i f i c açã o da c onf or mi dade da 
pr opos t a pr ov i s or i ament e c l as s i f i c ada em pr i mei r o l ugar  quant o à  adequaçã o ao obj et o 
es t i pul ado e à  c ompat i bi l i dade do pr eço f i nal  em r el açã o ao es t i pul ado par a c ont r at açã o,  
c onf or me def i ni do nes t e Edi t al .  
11. 2. A Comi s s ã o poder á c onvoc ar  o l i c i t ant e par a env i ar  document o di gi t al  c ompl ement ar ,  por  
mei o do s i s t ema,  no pr az o de 24 ( v i nt e e quat r o)  hor as ,  s ob pena de nã o ac ei t açã o da pr opos t a:  
11. 2. 1. É  f ac ul t ado à  Comi s s ã o pr or r ogar  o pr az o es t abel ec i do,  a par t i r  de s ol i c i t açã o 
f undament ada e ac ei t a,  f ei t a t ambém no s i s t ema pel o l i c i t ant e,  ant es  de f i ndo o pr az o,  ou de 
of í c i o,  quando c ons t at ado que o pr az o es t abel ec i do nã o é s uf i c i ent e;  
11. 3. Ser á des c l as s i f i c ada a pr opos t a venc edor a que:  
11. 3. 1. Cont i ver  v í c i os  i ns anávei s ;  



11. 3. 2. Nã o obedec er  à s  es pec i f i c ações  t éc ni c as  c ont i das  no Ter mo de Ref er ê nc i a -  Anexo I ;  
11. 3. 3. Apr es ent ar  pr eços  i nexequí vei s  ou per manec er em ac i ma do pr eço máxi mo def i ni do par a a 
c ont r at açã o;  
11. 3. 4. Nã o t i ver em s ua exequi bi l i dade demons t r ada,  quando exi gi do pel a Admi ni s t r açã o;  
11. 3. 5. Apr es ent ar  des c onf or mi dade c om quai s quer  out r as  exi gê nc i as  des t e Edi t al  ou s eus  anexos ,  
des de que i ns anável .  
11. 4. Ser ã o c ons i der adas  i nexequí vei s  as  pr opos t as  c uj os  val or es  f or em i nf er i or es  a 75% 
( s et ent a e c i nc o por  c ent o)  do val or  or çado pel o ORC;  em t al  s i t uaçã o,  nã o s endo pos s í vel  a 
i medi at a c onf i r maçã o,  s er á dada ao l i c i t ant e a opor t uni dade de demons t r ar  a s ua 
exequi bi l i dade,  s endo- l he f ac ul t ado o pr az o de 24 ( v i nt e e quat r o)  hor as  par a apr es ent ar ,  por  
mei o do s i s t ema el et r ôni c o,  a doc ument açã o que c ompr ove a v i abi l i dade da pr opos t a:  
11. 4. 1. É  f ac ul t ado à  Comi s s ã o pr or r ogar  o pr az o es t abel ec i do,  a par t i r  de s ol i c i t açã o 
f undament ada e ac ei t a,  f ei t a t ambém no s i s t ema pel o l i c i t ant e,  ant es  de f i ndo o pr az o,  ou de 
of í c i o,  quando c ons t at ado que o pr az o es t abel ec i do nã o é s uf i c i ent e;  
11. 4. 2. A i nexequi bi l i dade,  nes s a hi pót es e,  s ó s er á c ons i der ada após  di l i gê nc i a da Comi s s ã o,  
que c ompr ove:  
11. 4. 2. 1. Que o c us t o do l i c i t ant e ul t r apas s a o val or  da pr opos t a;  e 
11. 4. 2. 2. I nexi s t i r em c us t os  de opor t uni dade c apaz es  de j us t i f i c ar  o vul t o da of er t a.  
11. 4. 3. Ser á exi gi da gar ant i a adi c i onal  do l i c i t ant e venc edor  c uj a pr opos t a f or  i nf er i or  a 85% 
( oi t ent a e c i nc o por  c ent o)  do val or  or çado pel o ORC,  equi val ent e à  di f er ença ent r e es t e 
úl t i mo e o val or  da pr opos t a,  s em pr ej uí z o das  demai s  gar ant i as  exi gí vei s  de ac or do c om a 
l egi s l açã o v i gent e.  
11. 5. A Comi s s ã o poder á,  no j ul gament o das  pr opos t as ,  s anar  er r os  ou f al has  que nã o al t er em a 
s ua s ubs t â nc i a e s ua val i dade j ur í di c a,  at r i bui ndo- l hes  ef i c ác i a par a f i ns  de c l as s i f i c açã o.  
11. 6. Havendo nec es s i dade,  a Comi s s ã o s us pender á a s es s ã o públ i c a i nc l us i ve par a a r eal i z açã o 
de di l i gê nc i as  c om v i s t as  ao s aneament o de event uai s  er r os  e f al has  das  pr opos t as .  Em qual quer  
hi pót es e,  o s eu r ei ní c i o s oment e poder á oc or r er  medi ant e av i s o pr év i o no s i s t ema c om,  no 
mí ni mo,  v i nt e e quat r o hor as  de ant ec edê nc i a e a oc or r ê nc i a s er á r egi s t r ada em at a.  
11. 7. Enc er r ada a f as e de j ul gament o,  após  ver i f i c ada a c onf or mi dade da pr opos t a c l as s i f i c ada 
em pr i mei r o l ugar  quant o à  adequaçã o ao obj et o es t i pul ado e c ompat i bi l i dade do pr eço f i nal  em 
r el açã o ao es t i mado par a a c ont r açã o,  a Comi s s ã o ver i f i c ar á a document açã o de habi l i t açã o do 
l i c i t ant e,  obs er vado o di s pos t o nes t e Edi t al .  
  
12. 0. DA HABI LI TAÇÃO 
12. 1. Os  doc ument os  pr ev i s t os  nes t e i ns t r ument o,  nec es s ár i os  e s uf i c i ent es  par a demons t r ar  a 
c apac i dade do l i c i t ant e de r eal i z ar  o obj et o da l i c i t açã o,  s er ã o exi gi dos  par a f i ns  de 
habi l i t açã o,  c onf or me as  di s pos i ções  dos  Ar t s .  62 a 70,  da Lei  14. 133/ 21.  
12. 2. Os  l i c i t ant es  dever ã o enc ami nhar ,  nos  t er mos  des t e Edi t al ,  a doc ument açã o r el ac i onada nos  
i t ens  a s egui r ,  par a f i ns  de HABI LI TAÇÃO:  
  
12. 3. PESSOA J URÍDI CA:  
12. 3. 1. Pr ova de i ns c r i çã o no Cadas t r o Nac i onal  da Pes s oa J ur í di c a – CNPJ .  
12. 3. 2. Pr ova de i ns c r i çã o no c adas t r o de c ont r i bui nt es  muni c i pal ,  r el at i vo à  s ede do 
l i c i t ant e,  per t i nent e ao s eu r amo de at i v i dade e c ompat í vel  c om o obj et o c ont r at ual .  
12. 3. 3. No c as o de empr es ár i o i ndi v i dual :  i ns c r i çã o no Regi s t r o Públ i c o de Empr es as  Mer c ant i s ,  
a c ar go da J unt a Comer c i al  da r es pec t i va s ede.  Em s e t r at ando de Mi c r oempr eendedor  I ndi v i dual  
– MEI :  Cer t i f i c ado da Condi çã o de Mi c r oempr eendedor  I ndi v i dual  – CCMEI ,  c uj a ac ei t açã o f i c ar á 
c ondi c i onada à  ver i f i c açã o da aut ent i c i dade no s í t i o www. por t al doempr eendedor . gov . br .  No c as o 
de s oc i edade empr es ár i a,  s oc i edade l i mi t ada uni pes s oal  – SLU ou s oc i edade i dent i f i c ada c omo 
empr es a i ndi v i dual  de r es pons abi l i dade l i mi t ada – EI RELI :  i ns c r i çã o do at o c ons t i t ut i vo,  
es t at ut o ou c ont r at o s oc i al  no Regi s t r o Públ i c o de Empr es as  Mer c ant i s ,  a c ar go da J unt a 
Comer c i al  da r es pec t i va s ede,  ac ompanhada de doc ument o c ompr obat ór i o de s eus  admi ni s t r ador es .  
No c as o de s oc i edade s i mpl es :  i ns c r i çã o do at o c ons t i t ut i vo no Regi s t r o Ci v i l  de Pes s oas  
J ur í di c as  do l oc al  de s ua s ede,  ac ompanhada de doc ument o c ompr obat ór i o de s eus  
admi ni s t r ador es .  No c as o de f i l i al ,  s uc ur s al  ou agê nc i a de s oc i edade s i mpl es  ou empr es ár i a:  
i ns c r i çã o do at o c ons t i t ut i vo da f i l i al ,  s uc ur s al  ou agê nc i a da s oc i edade s i mpl es  ou 
empr es ár i a,  r es pec t i vament e,  no Regi s t r o Ci v i l  das  Pes s oas  J ur í di c as  ou no Regi s t r o Públ i c o de 
Empr es as  Mer c ant i s  onde t em s ede a mat r i z .  Em s e t r at ando de s oc i edade empr es ár i a es t r angei r a 
c om at uaçã o per manent e no Paí s :  dec r et o de aut or i z açã o par a f unc i onament o no Br as i l .  Sal i ent a–
s e que os  doc ument os  r el ac i onados  nes t e s ubi t em dever ã o es t ar  ac ompanhados  de t odas  as  
al t er ações  ou da c ons ol i daçã o r es pec t i va.  
12. 3. 4. Bal anço pat r i moni al ,  demons t r açã o de r es ul t ado de exer c í c i o e demai s  demons t r ações  
c ont ábei s  dos  doi s  úl t i mos  exer c í c i os  s oc i ai s .  Os  r ef er i dos  doc ument os  l i mi t ar –s e–ã o ao úl t i mo 
exer c í c i o no c as o de a pes s oa j ur í di c a t er  s i do c ons t i t uí da há menos  de doi s  anos .  As  pes s oas  
j ur í di c as  c r i adas  no exer c í c i o f i nanc ei r o des t a l i c i t açã o dever ã o at ender  a t odas  as  
exi gê nc i as  da habi l i t açã o e poder ã o s ubs t i t ui r  os  demons t r at i vos  c ont ábei s  pel o bal anço de 
aber t ur a.  
12. 3. 5. Pr ova de r egul ar i dade f i s c al  per ant e a Faz enda Nac i onal ,  medi ant e apr es ent açã o de 
c er t i dã o expedi da c onj unt ament e pel a Sec r et ar i a da Rec ei t a Feder al  do Br as i l  – RFB e pel a 
Pr oc ur ador i a–Ger al  da Faz enda Nac i onal  – PGFN,  r ef er ent e a t odos  os  c r édi t os  t r i but ár i os  
f eder ai s  e à  Dí v i da At i va da Uni ã o – DAU por  el as  admi ni s t r ados ,  i nc l us i ve aquel es  r el at i vos  à  
Segur i dade Soc i al ,  nos  t er mos  da Por t ar i a Conj unt a nº  1. 751,  de 02 de out ubr o de 2014,  do 
Sec r et ár i o da Rec ei t a Feder al  do Br as i l  e da Pr oc ur ador a–Ger al  da Faz enda Nac i onal .  
12. 3. 6. Pr ova de r egul ar i dade c om a Faz enda Muni c i pal  da s ede do l i c i t ant e,  r el at i va à  
at i v i dade em c uj o exer c í c i o c ont r at a ou c onc or r e,  medi ant e apr es ent açã o de c er t i dã o negat i va,  
ou out r o equi val ent e,  na f or ma da l ei .  



12. 3. 7. Compr ovaçã o de r egul ar i dade r el at i va ao Fundo de Gar ant i a por  Tempo de Ser v i ço – FGTS,  
apr es ent ando o r es pec t i vo Cer t i f i c ado de Regul ar i dade f or nec i do pel a Cai xa Ec onômi c a Feder al .  
12. 3. 8. Pr ova de i nexi s t ê nc i a de débi t os  i nadi mpl i dos  per ant e a J us t i ça do Tr abal ho,  medi ant e a 
apr es ent açã o de Cer t i dã o Negat i va de Débi t os  Tr abal hi s t as  CNDT,  nos  t er mos  do Tí t ul o VI I –A da 
Cons ol i daçã o das  Lei s  do Tr abal ho,  apr ovada pel o Decr et o–Lei  nº  5. 452,  de 1º  de mai o de 1943.  
12. 3. 9. Dec l ar açã o do l i c i t ant e at es t ando que nã o empr ega menor  de dez oi t o anos  em t r abal ho 
not ur no,  i ns al ubr e ou per i gos o e nem menor  de dez es s ei s  anos ,  em qual quer  t r abal ho,  podendo 
exi s t i r  menor ,  a par t i r  de quat or z e anos ,  na c ondi çã o de apr endi z ,  nos  t er mos  do Ar t .  7º ,  
I nc i s o XXXI I I ,  da Cons t i t ui çã o Feder al ,  c onf or me model o – Anexo I I .  
12. 3. 10. Dec l ar açã o do l i c i t ant e,  s ob pena de des c l as s i f i c açã o,  de que s ua pr opos t a ec onômi c a 
c ompr eende a i nt egr al i dade dos  c us t os  par a at endi ment o dos  di r ei t os  t r abal hi s t as  as s egur ados  
na Cons t i t ui çã o Feder al ,  nas  l ei s  t r abal hi s t as ,  nas  nor mas  i nf r al egai s ,  nas  c onvenções  
c ol et i vas  de t r abal ho e nos  t er mos  de aj us t ament o de c ondut a v i gent es  na dat a de ent r ega das  
pr opos t as ,  c onf or me model o – Anexo I I I .  
12. 3. 11. Cer t i dã o negat i va de f ei t os  s obr e f al ê nc i a expedi da pel o di s t r i bui dor  da s ede do 
l i c i t ant e,  no máxi mo 30 ( t r i nt a)  di as  da dat a pr ev i s t a par a aber t ur a das  pr opos t as .  
12. 3. 12. Cons ul t a Cons ol i dada de Pes s oa J ur í di c a expedi da pel o Tr i bunal  de Cont as  da Uni ã o,  no 
máxi mo 30 ( t r i nt a)  di as  da dat a pr ev i s t a par a aber t ur a das  pr opos t as ,  no ender eço el et r ôni c o:  
www. t c u. gov . br .  
12. 3. 13. Regi s t r o ou i ns c r i çã o,  em c ompat i bi l i dade c om o obj et o do pr es ent e c er t ame,  do 
l i c i t ant e e s eus  r es pons ávei s  t éc ni c os  f r ent e ao c ons el ho r egi onal  de f i s c al i z açã o 
pr of i s s i onal  c ompet ent e,  da r egi ã o da s ede do l i c i t ant e.  
12. 3. 14. Compr ovaçã o do c umpr i ment o de r equi s i t os  nor mat i vos ,  c onf or me model os  -  Anexo V:  
12. 3. 14. 1. Dec l ar açã o de c i ê nc i a dos  t er mos  do Edi t al ;  
12. 3. 14. 2. Dec l ar açã o de i nexi s t i r  f at o i mpedi t i vo;  
12. 3. 14. 3. Dec l ar açã o de nã o pos s ui r  no quadr o s oc i et ár i o s er v i dor  da at i va do ORC;  
12. 3. 14. 4. Dec l ar açã o de nã o ut i l i z ar  t r abal ho degr adant e ou f or çado;  
12. 3. 14. 5. Dec l ar açã o de c umpr i ment o da r es er va de c ar go par a def i c i ent e e de ac es s i bi l i dade;  
12. 3. 14. 6. Dec l ar açã o de c umpr i ment o dos  r equi s i t os  par a a habi l i t açã o e da pr opos t a;  e 
12. 3. 14. 7. Dec l ar açã o de obs er vâ nc i a do l i mi t e de c ont r at açã o c om a Admi ni s t r açã o Públ i c a.  
  
  
12. 4. Doc ument açã o de l i c i t ant es  r euni dos  em c ons ór c i o:  
12. 4. 1. A doc ument açã o de c ada pes s oa j ur í di c a que es t ej am r euni das  em c ons ór c i o,  nos  t er mos  
das  di s pos i ções  des t e Edi t al ,  dever á s er  apr es ent ada pel a empr es a r es pons ável  pel o c ons ór c i o,  
quando s ol i c i t ada pel a Comi s s ã o,  c or r es pondendo a:  
12. 4. 1. 1. Compr ovaçã o da exi s t ê nc i a de c ompr omi s s o públ i c o ou par t i c ul ar  de c ons t i t ui çã o de 
c ons ór c i o,  s ubs c r i t o pel os  c ons or c i ados ,  c om i ndi c açã o da empr es a l í der  do c ons ór c i o,  que s er á 
r es pons ável  por  s ua r epr es ent açã o per ant e o ORC;  
12. 4. 1. 2. Doc ument os  de habi l i t açã o exi gi dos  nes t e i ns t r ument o,  por  par t e de c ada c ons or c i ado,  
c om admi s s ã o,  quando f or  o c as o,  par a ef ei t o de habi l i t açã o t éc ni c a,  do s omat ór i o dos  
quant i t at i vos  de c ada c ons or c i ado e,  par a ef ei t o de habi l i t açã o ec onômi c o- f i nanc ei r a,  do 
s omat ór i o dos  val or es  de c ada c ons or c i ado:  
12. 4. 1. 2. 1. Ser á es t abel ec i do par a o c ons ór c i o ac r és c i mo de 30% ( t r i nt a por  c ent o)  s obr e o 
val or  exi gi do de l i c i t ant e i ndi v i dual  par a a habi l i t açã o ec onômi c o- f i nanc ei r a.  O r ef er i do 
ac r és c i mo nã o s e apl i c a aos  c ons ór c i os  c ompos t os ,  em s ua t ot al i dade,  de mi c r oempr es as  e 
pequenas  empr es as ,  as s i m def i ni das  em l ei .  
  
12. 5. Os  doc ument os  exi gi dos  par a habi l i t açã o s er ã o env i ados  por  mei o do s i s t ema,  em f or mat o 
di gi t al ,  no pr az o de 24 ( v i nt e e quat r o)  hor as ,  c ont ado da s ol i c i t açã o da Comi s s ã o,  
pr or r ogável  por  i gual  per í odo,  nas  s egui nt es  s i t uações :  
12. 5. 1. Por  s ol i c i t açã o do l i c i t ant e,  medi ant e j us t i f i c at i va ac ei t a pel a Comi s s ã o;  ou 
12. 5. 2. De of i c i o,  a cr i t ér i o da Comi s s ã o,  quando c ons t at ado que o pr az o es t abel ec i do nã o é 
s uf i c i ent e par a o env i o dos  doc ument os  exi gi dos .  
12. 6. Ser á exi gi da a apr es ent açã o dos  doc ument os  de habi l i t açã o apenas  do l i c i t ant e venc edor :  
12. 6. 1. Os  doc ument os  r el at i vos  à  r egul ar i dade f i s c al  c ons t ant es  des t e Edi t al ,  s oment e s er ã o 
exi gi dos  em moment o pos t er i or  ao j ul gament o das  pr opos t as ,  e apenas  do l i c i t ant e mai s  bem 
c l as s i f i c ado.  
12. 7. A ver i f i c açã o pel a Comi s s ã o,  em s í t i os  el et r ôni c os  of i c i ai s  de ór gã os  e ent i dades  
emi s s or es  de c er t i dões  c ons t i t ui  mei o l egal  de pr ova,  par a f i ns  de habi l i t açã o.  
12. 8. Após  a ent r ega dos  doc ument os  par a habi l i t açã o,  nã o s er á per mi t i da a s ubs t i t ui çã o ou a 
apr es ent açã o de novos  doc ument os ,  s al vo em s ede de di l i gê nc i a,  par a:  
12. 8. 1. Compl ement açã o de i nf or mações  ac er c a dos  doc ument os  j á apr es ent ados  pel os  l i c i t ant es  e 
des de que nec es s ár i a par a apur ar  f at os  exi s t ent es  à  époc a da aber t ur a do c er t ame;  e 
12. 8. 2. At ual i z açã o de doc ument os  c uj a val i dade t enha expi r ado após  a dat a de r ec ebi ment o das  
pr opos t as .  
12. 9. Na hi pót es e de o l i c i t ant e nã o at ender  à s  exi gê nc i as  par a habi l i t açã o,  a Comi s s ã o 
exami nar á a pr opos t a s ubs equent e e as s i m s uc es s i vament e,  na or dem de c l as s i f i c açã o,  at é a 
apur açã o de uma pr opos t a que at enda ao pr es ent e Edi t al ,  obs er vados  o pr az o e os  t er mos  
def i ni dos  nes t e i ns t r ument o par a o env i o da pr opos t a e,  s e nec es s ár i o,  dos  document os  
c ompl ement ar es ,  adequada ao úl t i mo l anc e of er t ado:  
12. 9. 1. Ser ã o di s poni bi l i z ados  par a ac es s o públ i c o os  doc ument os  de habi l i t açã o dos  l i c i t ant es  
c onvoc ados  par a a apr es ent açã o da doc ument açã o habi l i t at ór i a,  após  c onc l uí dos  event uai s  
pr oc edi ment os  da Comi s s ã o,  par a s anar  er r os  ou f al has  que nã o al t er em a s ubs t â nc i a dos  
doc ument os  e a s ua val i dade j ur í di c a,  obs er vadas  as  di s pos i ções  des t e Edi t al .   



12. 10. A c ompr ovaçã o de r egul ar i dade f i s c al  e t r abal hi s t a das  mi c r oempr es as  e empr es as  de 
pequeno por t e s oment e s er á exi gi da par a ef ei t o de c ont r at açã o,  e nã o c omo c ondi çã o par a 
par t i c i paçã o na l i c i t açã o,  obs er vando- s e o s egui nt e pr oc edi ment o:  
12. 10. 1. As  mi c r oempr es as  e empr es as  de pequeno por t e,  por  oc as i ã o da par t i c i paçã o nes t a 
l i c i t açã o,  dever ã o apr es ent ar  t oda a doc ument açã o exi gi da par a c ompr ovaçã o de r egul ar i dade 
f i s c al  e t r abal hi s t a,  dent r e os  doc ument os  enumer ados  nes t e i ns t r ument o par a ef ei t o de 
habi l i t açã o,  mes mo que es t a apr es ent e al guma r es t r i çã o;  
12. 10. 2. Na hi pót es e de haver  al guma r es t r i çã o r el at i va à  r egul ar i dade f i s c al  e t r abal hi s t a 
quando da c ompr ovaçã o de que t r at a o s ubi t em ant er i or ,  s er á as s egur ado pr az o de c i nc o di as  
út ei s ,  pr or r ogável  por  i gual  per í odo,  par a a r egul ar i z açã o da doc ument açã o,  a r eal i z açã o do 
pagament o ou par c el ament o do débi t o e a emi s s ã o de event uai s  c er t i dões  negat i vas  ou pos i t i vas  
c om ef ei t o de c er t i dã o negat i va;  
12. 10. 3. Par a apl i c açã o do di s pos t o no s ubi t em ant er i or ,  o pr az o par a r egul ar i z açã o f i s c al  e 
t r abal hi s t a s er á c ont ado a par t i r  da di vul gaçã o do r es ul t ado da f as e de habi l i t açã o.  A 
pr or r ogaçã o des s e pr az o poder á s er  c onc edi da,  a c r i t ér i o da Comi s s ã o,  quando r equer i da pel o 
l i c i t ant e,  medi ant e apr es ent açã o de j us t i f i c at i va;  
12. 10. 4. A aber t ur a da f as e r ec ur s al  em r el açã o ao r es ul t ado do c er t ame oc or r er á após  o pr az o 
de r egul ar i z açã o f i s c al  e t r abal hi s t a de que t r at am os  doi s  s ubi t ens  ant er i or es ;  
12. 10. 5. A nã o r egul ar i z açã o da doc ument açã o,  no pr az o ac i ma pr ev i s t o,  i mpl i c ar á dec adê nc i a do 
di r ei t o à  c ont r at açã o,  s em pr ej uí z o das  s anções  pr ev i s t as  no Ar t .  156,  da Lei  14. 133/ 21,  s endo 
f ac ul t ado ao ORC c onvoc ar  os  l i c i t ant es  r emanes c ent es ,  na or dem de c l as s i f i c açã o,  ou r evogar  a 
l i c i t açã o;  
12. 10. 6. Se,  na or dem de c l as s i f i c açã o,  s egui r - s e out r a mi c r oempr es a ou empr es a de pequeno 
por t e c om al guma r es t r i çã o na doc ument açã o f i s c al  e t r abal hi s t a,  s er á c onc edi do o mes mo pr az o 
par a r egul ar i z açã o.  
12. 11. Soment e haver á a nec es s i dade de c ompr ovaçã o do pr eenc hi ment o de r equi s i t os ,  medi ant e 
apr es ent açã o dos  doc ument os  or i gi nai s  nã o di gi t ai s ,  quando houver  al guma dúv i da em r el açã o à  
i nt egr i dade do doc ument o di gi t al  ou quando a l ei  expr es s ament e o exi gi r .  
12. 12. Nã o s er ã o ac ei t os  doc ument os  de habi l i t açã o c om i ndi c açã o de CNPJ / CPF di f er ent es ,  s al v o 
aquel es  l egal ment e per mi t i dos :  
12. 12. 1. Se o l i c i t ant e f or  a mat r i z ,  t odos  os  doc ument os  dever ã o es t ar  em nome da mat r i z ,  e s e 
o l i c i t ant e f or  a f i l i al ,  t odos  os  doc ument os  dever ã o es t ar  em nome da f i l i al ,  exc et o aquel es  
que,  pel a pr ópr i a nat ur ez a,  c ompr ovadament e,  f or em emi t i dos  s oment e em nome da mat r i z .  
12. 13. Os  doc ument os  exi gi dos  par a f i ns  de habi l i t açã o no c er t ame dever ã o s er  or gani z ados  na 
or dem des c r i t a nes t e i ns t r ument o,  pr ec edi dos  por  í ndi c e c or r es pondent e,  apr es ent ados  em 
or i gi nal ;  ou por  c ópi a aut ent i c ada por  c ar t ór i o c ompet ent e,  ou pel o Agent e de Cont r at açã o,  ou 
por  membr o da Equi pe de Apoi o ou da Comi s s ã o;  ou publ i c açã o em ór gã o da i mpr ens a of i c i al .  
Es t ando per f ei t ament e l egí vei s ,  s em c ont er  bor r ões ,  r as ur as ,  emendas  ou ent r el i nhas  e dent r o 
do pr az o de val i dade,  c ons i der ado o di s pos t o nes t e Edi t al .  A event ual  aus ê nc i a do r ef er i do 
í ndi c e nã o i nabi l i t ar á o l i c i t ant e,  s endo que:  
12. 13. 1. A pr ova de aut ent i c i dade de c ópi a de doc ument o públ i c o ou par t i c ul ar  poder á s er  f ei t a 
per ant e os  agent es  do ORC r el ac i onados  no i t em ant er i or ,  medi ant e apr es ent açã o de or i gi nal  ou 
de dec l ar açã o de aut ent i c i dade por  advogado,  s ob s ua r es pons abi l i dade pes s oal ;  
12. 13. 2. Quando o document o f or  obt i do v i a I nt er net  s ua aut ent i c i dade s er á c ompr ovada no 
ender eço el et r ôni c o nel e i ndi c ado;  
12. 13. 3. Poder á s er  ut i l i z ada,  a c r i t ér i o da Comi s s ã o,  a doc ument açã o c adas t r al  de f or nec edor ,  
c ons t ant e dos  ar qui vos  do ORC,  par a c ompr ovaçã o da aut ent i c i dade de el ement os  apr es ent ados  
pel o l i c i t ant e.  
12. 14. Na anál i s e dos  doc ument os  de habi l i t açã o,  a Comi s s ã o poder á s anar  er r os  ou f al has  que 
nã o al t er em a s ubs t â nc i a dos  doc ument os  e s ua val i dade j ur í di c a,  medi ant e dec i s ã o 
f undament ada,  r egi s t r ada em at a e ac es s í vel  a t odos ,  at r i bui ndo- l hes  ef i c ác i a par a f i ns  de 
habi l i t açã o.  
12. 15. Havendo nec es s i dade,  a Comi s s ã o s us pender á a s es s ã o públ i c a i nc l us i ve par a a r eal i z açã o 
de di l i gê nc i as  c om v i s t as  ao s aneament o de event uai s  er r os  e f al has  dos  doc ument os  de 
habi l i t açã o apr es ent ados .  Em qual quer  hi pót es e,  o s eu r ei ní c i o s oment e poder á oc or r er  medi ant e 
av i s o pr év i o no s i s t ema c om,  no mí ni mo,  v i nt e e quat r o hor as  de ant ec edê nc i a e a oc or r ê nc i a 
s er á r egi s t r ada em at a.  
  
13. 0. DO ENCAMI NHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
13. 1. A pr opos t a f i nal  do l i c i t ant e dec l ar ado venc edor  -  pr opos t a at ual i z ada -  dever á s er  
enc ami nhada no pr az o de 24 ( v i nt e e quat r o)  hor as ,  a c ont ar  da s ol i c i t açã o da Comi s s ã o no 
s i s t ema el et r ôni c o,  e dever á:  
13. 1. 1. Ser  el abor ada em c ons onâ nc i a c om as  es pec i f i c ações  c ons t ant es  des t e Edi t al  e s eus  
Anexos ,  r edi gi da em l í ngua por t ugues a e i mpr es s a em uma v i a em papel  t i mbr ado do pr oponent e,  
quando f or  o c as o,  s em emendas ,  r as ur as ,  ent r el i nhas  ou r es s al vas ;  dat ada e as s i nada pel o 
l i c i t ant e ou s eu r epr es ent ant e l egal ,  c om i ndi c açã o:  do val or  gl obal  da pr opos t a;  do pr az o de 
exec uçã o;  das  c ondi ções  de pagament o;  e da s ua val i dade;  
13. 1. 2. Cont er  a i ndi c açã o do banc o,  númer o da c ont a e agê nc i a do l i c i t ant e venc edor ,  par a f i ns  
de pagament o;  
13. 1. 3. Es t ar  adequada ao úl t i mo l anc e of er t ado e a negoc i açã o r eal i z ada,  ac ompanhada,  dos  
doc ument os  c ompl ement ar es  event ual ment e s ol i c i t ados ,  quando nec es s ár i os  à  c onf i r maçã o daquel es  
exi gi dos  nes t e Edi t al  e j á apr es ent ados .  
13. 2. Ser á c ot ado um úni c o pr eço par a c ada i t em,  c om a ut i l i z açã o de duas  c as as  dec i mai s ,  s endo 
que,  nes s e úl t i mo c as o,  a i ndi c açã o em c ont r ár i o es t á s uj ei t a a c or r eçã o,  obs er vando- s e aos  
s egui nt es  c r i t ér i os :  
13. 2. 1. Fal t a de dí gi t os :  s er ã o ac r es c i dos  z er os ;  



13. 2. 2. Exc es s o de dí gi t os :  s endo o pr i mei r o dí gi t o exc edent e menor  que c i nc o,  t odo o exc es s o 
s er á s upr i mi do,  c as o c ont r ár i o haver á o ar r edondament o do dí gi t o ant er i or  par a mai s  e os  
demai s  exc edent es  s upr i mi dos .  
13. 3. Os  pr eços  dever ã o s er  expr es s os  em moeda c or r ent e nac i onal ,  o pr eço uni t ár i o e o t ot al  em 
al gar i s mos  e o val or  gl obal  da pr opos t a em al gar i s mos  e por  ext ens o:  
13. 3. 1. Exi s t i ndo di s c r epâ nc i a ent r e o pr eço uni t ár i o e t ot al ,  r es ul t ado da mul t i pl i c açã o do 
pr eço uni t ár i o pel a quant i dade,  o pr eço uni t ár i o pr eval ec er á;  
13. 3. 2. No c as o de di ver gê nc i a ent r e o val or  numér i c o e o expr es s o por  ext ens o,  pr eval ec er á o 
val or  expr es s o por  ext ens o;  
13. 3. 3. F i c a es t abel ec i do que havendo di ver gê nc i a de pr eços  uni t ár i os  par a um mes mo s er v i ço,  
pr eval ec er á o de menor  val or .  
13. 4. A pr opos t a obedec er á aos  t er mos  des t e Edi t al  e s eus  Anexos ,  nã o s endo c ons i der ada aquel a 
que nã o c or r es ponda à s  es pec i f i c ações  al i  c ont i das  ou que es t abel eça v í nc ul o à  pr opos t a de 
out r o l i c i t ant e.  
13. 5. A of er t a dever á ser  f i r me e pr ec i s a,  l i mi t ada,  r i gor os ament e,  ao obj et o des t e Edi t al ,  s em 
c ont er  al t er nat i vas  de pr eço ou de qual quer  out r a c ondi çã o que i nduz a o j ul gament o a mai s  de 
um r es ul t ado.  
13. 6. No val or  pr opos t o es t ar á i nc l us o t odos  os  c us t os  oper ac i onai s ,  enc ar gos  pr ev i denc i ár i os ,  
t r abal hi s t as ,  t r i but ár i os ,  c omer c i ai s  e quai s quer  out r os  que i nc i dam di r et a ou i ndi r et ament e 
na exec uçã o dos  s er v i ços ;  i nc l us i ve a i nt egr al i dade dos  c us t os  par a at endi ment o dos  di r ei t os  
t r abal hi s t as  as s egur ados  na Cons t i t ui çã o Feder al ,  nas  l ei s  t r abal hi s t as ,  nas  nor mas  
i nf r al egai s ,  nas  c onvenções  c ol et i vas  de t r abal ho e nos  t er mos  de aj us t ament o de c ondut a 
v i gent es  na dat a de ent r ega das  pr opos t as .  
13. 7. A pr opos t a f i nal  dever á s er  doc ument ada nos  aut os  e s er á l evada em c ons i der açã o no 
dec or r er  da exec uçã o do c ont r at o e apl i c açã o de event ual  s ançã o ao Cont r at ado:  
13. 7. 1. Todas  as  es pec i f i c ações  do obj et o c ont i das  na pr opos t a v i nc ul am o Cont r at ado.  
13. 8. As  pr opos t as  que c ont enham a des c r i çã o do obj et o,  o val or  e os  doc ument os  c ompl ement ar es  
es t ar ã o di s poní vei s  na i nt er net ,  após  a homol ogaçã o.  
13. 9. O pr az o de val i dade da pr opos t a nã o s er á i nf er i or  a 60 ( s es s ent a)  di as ,  a c ont ar  da dat a 
de s eu enc ami nhament o.  
  
14. 0. DOS RECURSOS 
14. 1. A i nt er pos i çã o de r ec ur s o r ef er ent e ao j ul gament o das  pr opos t as ,  à  habi l i t açã o ou 
i nabi l i t açã o de l i c i t ant es ,  à  anul açã o ou r evogaçã o da l i c i t açã o,  obs er var á o di s pos t o no Ar t .  
165,  da Lei  14. 133/ 21.  
14. 2. Qual quer  l i c i t ant e poder á,  dur ant e o pr az o c onc edi do na s es s ã o públ i c a,  que no pr es ent e 
c er t ame s er á de 30 ( t r i nt a)  mi nut os ,  de f or ma i medi at a após  o t ér mi no do j ul gament o das  
pr opos t as  e do at o de habi l i t açã o ou i nabi l i t açã o,  em c ampo pr ópr i o do s i s t ema el et r ôni c o,  
mani f es t ar  s ua i nt ençã o de r ec or r er .  
14. 3. Quando o r ec ur s o apr es ent ado i mpugnar  o j ul gament o das  pr opos t as  ou o at o de habi l i t açã o 
ou i nabi l i t açã o do l i c i t ant e:  
14. 3. 1. A i nt ençã o de r ec or r er  dever á s er  mani f es t ada i medi at ament e,  s ob pena de pr ec l us ã o;  
14. 3. 2. O pr az o par a apr es ent açã o das  r az ões  r ec ur s ai s  s er á i ni c i ado na dat a de i nt i maçã o ou de 
l avr at ur a da at a de habi l i t açã o ou i nabi l i t açã o.  
14. 4. O pr az o r ec ur s al  é de 03 ( t r ê s )  di as  út ei s ,  c ont ados  da dat a de i nt i maçã o ou de l av r at ur a 
da at a.  
14. 5. As  r az ões  do r ec ur s o dever ã o s er  apr es ent adas ,  exc l us i vament e,  da s egui nt e f or ma:  
14. 5. 1. Em c ampo pr ópr i o do s i s t ema el et r ôni c o.  
14. 6. O r ec ur s o s er á di r i gi do à  aut or i dade que t i ver  edi t ado o at o ou pr of er i do a dec i s ã o 
r ec or r i da,  a qual  poder á r ec ons i der ar  o at o ou a dec i s ã o no pr az o de 03 ( t r ê s )  di as  út ei s ,  ou,  
nes s e mes mo pr az o,  enc ami nhar  o r ec ur s o c om a s ua mani f es t açã o à  aut or i dade s uper i or ,  a qual  
dever á pr of er i r  s ua dec i s ã o no pr az o de 10 ( dez )  di as  út ei s ,  c ont ado do r ec ebi ment o dos  aut os .  
14. 7. Os  r ec ur s os  i nt er pos t os  f or a do pr az o nã o s er ã o c onhec i dos .  
14. 8. O pr az o par a apr es ent açã o de c ont r ar r az ões  ao r ec ur s o pel os  demai s  l i c i t ant es  s er á de 03 
( t r ê s )  di as  út ei s ,  c ont ados  da dat a da i nt i maçã o pes s oal  ou da di vul gaçã o da i nt er pos i çã o do 
r ec ur s o,  as s egur ada a v i s t a i medi at a dos  el ement os  i ndi s pens ávei s  à  def es a de s eus  i nt er es s es .  
14. 9. O r ec ur s o e o pedi do de r ec ons i der açã o t er ã o ef ei t o s us pens i vo do at o ou da dec i s ã o 
r ec or r i da at é que s obr evenha dec i s ã o f i nal  da aut or i dade c ompet ent e.  
14. 10. O ac ol hi ment o do r ec ur s o i nval i da t ã o s oment e os  at os  i ns us c et í vei s  de apr ovei t ament o.  
14. 11. Os  aut os  do pr oc es s o per manec er ã o c om v i s t a f r anqueada aos  i nt er es s ados  no s egui nt e 
s í t i o:  www. l i c i t anovaf l or es t a. c om. br .  
  
15. 0. DA HOMOLOGAÇÃO 
15. 1. Enc er r adas  as  f as es  de j ul gament o e habi l i t açã o,  e exaur i dos  os  r ec ur s os  admi ni s t r at i vos ,  
o pr oc es s o l i c i t at ór i o s er á enc ami nhado à  aut or i dade s uper i or ,  que poder á:  
15. 1. 1. Det er mi nar  o r et or no dos  aut os  par a s aneament o de i r r egul ar i dades ;  
15. 1. 2. Revogar  a l i c i t açã o por  mot i vo de c onveni ê nc i a e opor t uni dade;  
15. 1. 3. Pr oc eder  à  anul açã o da l i c i t açã o,  de of í c i o ou medi ant e pr ovoc açã o de t er c ei r os ,  s empr e 
que pr es ent e i l egal i dade i ns anável ;  
15. 2. 4. Adj udi c ar  o obj et o e homol ogar  a l i c i t açã o.  
  
16. 0. DO CONTRATO 
16. 1. Após  a homol ogaçã o pel a aut or i dade s uper i or  do ORC,  o l i c i t ant e venc edor  s er á c onvoc ado 
par a,  dent r o do pr az o de 05 ( c i nc o)  di as  c ons ec ut i vos  da dat a de r ec ebi ment o da not i f i c açã o,  e 
nas  c ondi ções  es t abel ec i das  nes t e Edi t al  e s eus  anexos ,  as s i nar  o r es pec t i vo c ont r at o,  podendo 
o mes mo s of r er  al t er ações  nos  t er mos  def i ni dos  pel a Lei  14. 133/ 21:  



16. 1. 1. O pr az o de c onvoc açã o poder á s er  pr or r ogado uma vez ,  por  i gual  per í odo,  medi ant e 
s ol i c i t açã o da par t e dur ant e s eu t r ans c ur s o,  dev i dament e j us t i f i c ada,  e des de que o mot i vo 
apr es ent ado s ej a ac ei t o pel a Admi ni s t r açã o;  
16. 1. 2. A r ec us a i nj us t i f i c ada do adj udi c at ár i o em as s i nar  o c ont r at o no pr az o es t abel ec i do 
pel a Admi ni s t r açã o c ar ac t er i z ar á o des c umpr i ment o t ot al  da obr i gaçã o as s umi da e o s uj ei t ar á à s  
penal i dades  l egal ment e es t abel ec i das :  
16. 1. 2. 1. A r egr a do s ubi t em ant er i or  nã o s e apl i c ar á aos  l i c i t ant es  r emanes c ent es  c onvoc ados  
na f or ma es t abel ec i da nes t e di s pos i t i vo;  
16. 1. 3. Dec or r i do o pr az o de val i dade da pr opos t a i ndi c ado nes t e Edi t al  s em c onvoc açã o par a a 
c ont r at açã o,  f i c ar ã o os  l i c i t ant es  l i ber ados  dos  c ompr omi s s os  as s umi dos .  
16. 2. Na hi pót es e de o venc edor  da l i c i t açã o nã o as s i nar  o c ont r at o no pr az o e nas  c ondi ções  
es t abel ec i das ,  out r o l i c i t ant e poder á s er  c onvoc ado,  r es pei t ada a or dem de c l as s i f i c açã o,  par a 
c el ebr ar  a c ont r at açã o,  ou i ns t r ument o hábi l ,  nas  c ondi ções  pr opos t as  pel o l i c i t ant e venc edor ,  
s em pr ej uí z o da apl i c açã o das  s anções  pr ev i s t as  na Lei  14. 133/ 21,  e em out r as  l egi s l ações  
apl i c ávei s .  
16. 3. Na as s i nat ur a do c ont r at o s er á exi gi da a c ompr ovaçã o de t odas  as  c ondi ções  de habi l i t açã o 
c ons i gnadas  nes t e Edi t al ,  que dever ã o s er  mant i das  pel o Cont r at ado dur ant e a v i gê nc i a do 
r ef er i do c ont r at o.  
16. 4. O c ont r at o que event ual ment e venha a s er  as s i nado pel o l i c i t ant e venc edor ,  poder á s er  
al t er ado c om a dev i da j us t i f i c at i va,  uni l at er al ment e pel o Cont r at ant e ou por  ac or do ent r e as  
par t es ,  nos  c as os  e c ondi ções  pr ev i s t as  nos  Ar t s .  124 a 136 e s ua ext i nçã o,  f or mal ment e 
mot i vada nos  aut os  do pr oc es s o,  as s egur ados  o c ont r adi t ór i o e a ampl a def es a,  oc or r er á nas  
hi pót es es  e di s pos i ções  dos  Ar t s .  137 a 139,  t odos  da Lei  14. 133/ 21;  e exec ut ado s ob o r egi me 
de empr ei t ada por  pr eço gl obal .  
16. 5. Nas  al t er ações  uni l at er ai s  a que s e r ef er e o i nc i s o I ,  do c aput  do Ar t .  124,  da Lei  
14. 133/ 21,  o Cont r at ado s er á obr i gado a ac ei t ar ,  nas  mes mas  c ondi ções  c ont r at uai s ,  ac r és c i mos  
ou s upr es s ões  que s e f i z er em nas  obr as ,  de at é o r es pec t i vo l i mi t e f i xado no Ar t .  125,  do 
mes mo di pl oma l egal ,  do val or  i ni c i al  at ual i z ado do c ont r at o.  Nenhum ac r és c i mo ou s upr es s ã o 
poder á exc eder  o l i mi t e es t abel ec i do,  s al vo as  s upr es s ões  r es ul t ant es  de ac or do c el ebr ado 
ent r e os  c ont r at ant es .  
  
17. 0. DO REAJ USTAMENTO EM SENTI DO ESTRI TO -  REAJ USTE 
17. 1. Os  pr eços  c ont r at ados  s ã o f i xos  e i r r eaj us t ávei s  no pr az o de um ano.  
17. 2. Dent r o do pr az o de v i gê nc i a da c ont r at açã o e medi ant e s ol i c i t açã o do Cont r at ado,  os  
pr eços  poder ã o s of r er  r eaj us t e após  o i nt er r egno de um ano,  na mes ma pr opor çã o da var i açã o 
ver i f i c ada no Índi c e Nac i onal  da Cons t r uçã o Ci v i l  – I NCC acumul ado,  t omando–s e por  bas e o mê s  
do or çament o es t i mado,  exc l us i vament e par a as  obr i gações  i ni c i adas  e c onc l uí das  após  a 
oc or r ê nc i a da anual i dade.  
17. 3. Nos  r eaj us t es  s ubs equent es  ao pr i mei r o,  o i nt er r egno mí ni mo de um ano s er á c ont ado a 
par t i r  dos  ef ei t os  f i nanc ei r os  do úl t i mo r eaj us t e.  
17. 4. No c as o de at r as o ou nã o di vul gaçã o do í ndi c e de r eaj us t ament o,  o Cont r at ant e pagar á ao 
Cont r at ado a i mpor t â nc i a c al c ul ada pel a úl t i ma var i açã o c onhec i da,  l i qui dando a di f er ença 
c or r es pondent e t ã o l ogo s ej a di vul gado o í ndi c e def i ni t i vo.  F i c a o Cont r at ado obr i gado a 
apr es ent ar  memór i a de c ál c ul o r ef er ent e ao r eaj us t ament o de pr eços  do val or  r emanes c ent e,  
s empr e que es t e oc or r er .  
17. 5. Nas  af er i ções  f i nai s ,  o í ndi c e ut i l i z ado par a r eaj us t e s er á,  obr i gat or i ament e,  o 
def i ni t i vo.  
17. 6. Cas o o í ndi c e es t abel ec i do par a r eaj us t ament o venha a s er  ext i nt o ou de qual quer  f or ma 
nã o pos s a mai s  s er  ut i l i z ado,  s er á adot ado,  em s ubs t i t ui çã o,  o que v i er  a s er  det er mi nado pel a 
l egi s l açã o ent ã o em v i gor .  
17. 7. Na aus ê nc i a de pr ev i s ã o l egal  quant o ao í ndi c e s ubs t i t ut o,  as  par t es  el eger ã o novo í ndi c e 
of i c i al ,  par a r eaj us t ament o do pr eço do val or  r emanes c ent e,  por  mei o de t er mo adi t i vo.  
17. 8. O r egi s t r o da var i açã o do val or  c ont r at ual  par a f az er  f ac e ao r eaj us t e de pr eços  poder á 
s er  r eal i z ado por  s i mpl es  apos t i l a.  
17. 9. O pr az o par a r es pos t a ao pedi do de r es t abel ec i ment o do equi l í br i o ec onômi c o–f i nanc ei r o,  
quando f or  o c as o,  s er á de at é um mê s ,  c ont ado da dat a do f or nec i ment o da doc ument açã o 
c ompr obat ór i a do f at o i mpr ev i s í vel  ou pr ev i s í vel  de c ons equê nc i a i nc al c ul ável ,  obs er vadas  as  
di s pos i ções  dos  Ar t s .  124 a 136,  da Lei  14. 133/ 21.  
  
18. 0. DA COMPROVAÇÃO DE EXECUÇÃO E RECEBI MENTO DO OBJ ETO 
18. 1. Exec ut ada a pr es ent e c ont r at açã o e obs er vadas  as  c ondi ções  de adi mpl ement o das  obr i gações  
pac t uadas ,  os  pr oc edi ment os  e c ondi ções  par a r ec eber  o s eu obj et o pel o Cont r at ant e obedec er ã o,  
c onf or me o c as o,  à s  di s pos i ções  do Ar t .  140,  da Lei  14. 133/ 21.  
18. 2. Por  s e t r at ar  de obr a,  a as s i nat ur a do t er mo det al hado de r ecebi ment o pr ov i s ór i o,  s e dar á 
pel as  par t es ,  quando ver i f i c ado o c umpr i ment o das  exi gê nc i as  de c ar át er  t éc ni c o,  at é 15 
( qui nz e)  di as  da c omuni c açã o es c r i t a do Cont at ado.  No c as o do t er mo det al hado de r ec ebi ment o 
def i ni t i vo,  s er á emi t i do e as s i nado pel as  par t es ,  apenas  após  o dec ur s o do pr az o de obs er vaçã o 
ou v i s t or i a,  que c ompr ove o at endi ment o das  exi gê nc i as  c ont r at uai s ,  nã o podendo es s e pr az o s er  
s uper i or  a 90 ( novent a)  di as ,  s al vo em c as os  exc epc i onai s ,  dev i dament e j us t i f i c ados .  
18. 3. Ser ã o des i gnados  pel o ORC r epr es ent ant es  c om at r i bui ções  de Ges t or  e F i s c al  do r es pec t i vo 
c ont r at o,  nos  t er mos  da nor ma v i gent e,  es pec i al ment e par a ac ompanhar  e f i s c al i z ar  a s ua 
exec uçã o,  r es pec t i vament e,  per mi t i da a c ont r at açã o de t er cei r os  par a as s i s t ê nc i a e s ubs í di o de 
i nf or mações  per t i nent es  a es s as  at r i bui ções .  
  
19. 0. DAS OBRI GAÇÕES DO CONTRATANTE E DO CONTRATADO 
19. 1. Obr i gações  do Cont r at ant e:  



19. 1. 1. Ef et uar  o pagament o r el at i vo ao obj et o c ont r at ado ef et i vament e r eal i z ado,  de ac or do c om 
as  c l áus ul as  do r es pec t i vo c ont r at o ou out r os  i ns t r ument os  hábei s ;  
19. 1. 2. Pr opor c i onar  ao Cont r at ado t odos  os  mei os  nec es s ár i os  par a a f i el  exec uçã o do obj et o da 
pr es ent e c ont r at açã o,  nos  t er mos  do c or r es pondent e i ns t r ument o de aj us t e;  
19. 1. 3. Not i f i c ar  o Cont r at ado s obr e qual quer  i r r egul ar i dade enc ont r ada quant o à  qual i dade dos  
pr odut os  ou s er v i ços ,  exer c endo a mai s  ampl a e c ompl et a f i s c al i z açã o,  o que nã o exi me o 
Cont r at ado de s uas  r es pons abi l i dades  pac t uadas  e pr ec ei t os  l egai s ;  
19. 1. 4. Out r as  obr i gações  es t abel ec i das  e r el ac i onadas  na Mi nut a do Cont r at o -  Anexo I V.  
  
19. 2. Obr i gações  do Cont r at ado:  
19. 2. 1. Res pons abi l i z ar - s e por  t odos  os  ônus  e obr i gações  c onc er nent es  à  l egi s l açã o f i s c al ,  
c i v i l ,  t r i but ár i a e t r abal hi s t a,  bem c omo por  t odas  as  des pes as  e c ompr omi s s os  as s umi dos ,  a 
qual quer  t í t ul o,  per ant e s eus  f or nec edor es  ou t er c ei r os  em r az ã o da exec uçã o do obj et o 
c ont r at ado;  
19. 2. 2. Subs t i t ui r ,  ar c ando c om as  des pes as  dec or r ent es ,  os  mat er i ai s  ou s er v i ços  que 
apr es ent ar em def ei t os ,  al t er ações ,  i mper f ei ções  ou quai s quer  i r r egul ar i dades  di s c r epant es  à s  
exi gê nc i as  do i ns t r ument o de aj us t e pac t uado,  ai nda que c ons t at ados  s oment e após  o r ec ebi ment o 
ou pagament o;  
19. 2. 3. Nã o t r ans f er i r  a out r em,  no t odo ou em par t e,  o obj et o da c ont r at açã o,  s al vo medi ant e 
pr év i a e expr es s a aut or i z açã o do Cont r at ant e;  
19. 2. 4. Mant er ,  dur ant e a v i gê nc i a do c ont r at o ou out r os  i ns t r ument os  hábei s ,  em 
c ompat i bi l i dade c om as  obr i gações  as s umi das ,  t odas  as  c ondi ções  de habi l i t açã o e qual i f i c açã o 
exi gi das  no r es pec t i vo pr oc es s o c ont r at açã o di r et a por  Di s pens a de L i c i t açã o,  c onf or me o c as o,  
apr es ent ando ao Cont r at ant e os  doc ument os  nec es s ár i os ,  s empr e que s ol i c i t ado;  
19. 2. 5. Emi t i r  Not a F i s c al  c or r es pondent e à  s ede ou f i l i al  da empr es a que ef et i vament e 
par t i c i pou do c er t ame e c ons equent ement e apr es ent ou a doc ument açã o exi gi da na f as e de 
habi l i t açã o;  
19. 2. 6. Exec ut ar  t odas  as  obr i gações  as s umi das  s empr e c om obs er vâ nc i a a mel hor  t éc ni c a v i gent e,  
enquadr ando- s e,  r i gor os ament e,  dent r o dos  pr ec ei t os  l egai s ,  nor mas  e es pec i f i c ações  t éc ni c as  
c or r es pondent es ;  
19. 2. 7. Out r as  obr i gações  es t abel ec i das  e r el ac i onadas  na Mi nut a do Cont r at o -  Anexo I V.  
  
20. 0. DO PAGAMENTO 
20. 1. O pagament o s er á r eal i z ado medi ant e pr oc es s o r egul ar  e em obs er vâ nc i a à s  nor mas  e 
pr oc edi ment os  adot ados  pel o ORC,  bem c omo as  di s pos i ções  dos  Ar t s .  141 a 146 da Lei  14. 133/ 21;  
da s egui nt e manei r a:  Conf or me duas  medi ções ,  50% medi ant e os  s er vi ços  f or em exec ut ados  e 50% 
no f i nal  da exer c uçã o da obr a.  
20. 2. O des embol s o máxi mo do per í odo,  nã o s er á s uper i or  ao val or  do r es pec t i vo adi mpl ement o,  de 
ac or do c om o c r onogr ama apr ovado,  quando f or  o c as o,  e s empr e em c onf or mi dade c om a 
di s poni bi l i dade de r ec ur s os  f i nanc ei r os .  
20. 3. Nenhum val or  s er á pago ao Cont r at ado enquant o pendent e de l i qui daçã o qual quer  obr i gaçã o 
f i nanc ei r a que l he f or  i mpos t a,  em v i r t ude de penal i dade ou i nadi mpl ê nc i a,  a qual  poder á s er  
c ompens ada c om o pagament o pendent e,  s em que i s s o ger e di r ei t o a ac r és c i mo de qual quer  
nat ur ez a.  
20. 4. Nos  c as os  de event uai s  at r as os  de pagament o nos  t er mos  des t e i ns t r ument o,  e des de que o 
Cont r at ado nã o t enha c onc or r i do de al guma f or ma par a o at r as o,  s er á admi t i da a c ompens açã o 
f i nanc ei r a,  dev i da des de a dat a l i mi t e f i xada par a o pagament o at é a dat a c or r es pondent e ao 
ef et i vo pagament o da par c el a.  Os  enc ar gos  mor at ór i os  dev i dos  em r az ã o do at r as o no pagament o 
s er ã o c al c ul ados  c om ut i l i z açã o da s egui nt e f ór mul a:  EM = N × VP × I ,  onde:  EM = enc ar gos  
mor at ór i os ;  N = númer o de di as  ent r e a dat a pr ev i s t a par a o pagament o e a do ef et i vo 
pagament o;  VP = val or  da par c el a a s er  paga;  e I  = í ndi c e de c ompens açã o f i nanc ei r a,  as s i m 
apur ado:  I  = ( TX ÷  100)  ÷  365,  s endo TX = per c ent ual  do I PCA–I BGE ac umul ado nos  úl t i mos  doz e 
mes es  ou,  na s ua f al t a,  um novo í ndi c e adot ado pel o Gover no Feder al  que o s ubs t i t ua.  Na 
hi pót es e do r ef er i do í ndi c e es t abel ec i do par a a c ompens açã o f i nanc ei r a venha a s er  ext i nt o ou 
de qual quer  f or ma nã o pos s a mai s  s er  ut i l i z ado,  s er á adot ado,  em s ubs t i t ui çã o,  o que v i er  a 
s er  det er mi nado pel a l egi s l açã o ent ã o em v i gor .  
  
21. 0. DAS I NFRAÇÕES ADMI NI STRATI VAS E SANÇÕES 
21. 1. O l i c i t ant e ou o Cont r at ado s er á r es pons abi l i z ado admi ni s t r at i vament e,  f ac ul t ada a def es a 
no pr az o l egal  do i nt er es s ado,  pel as  i nf r ações  pr ev i s t as  no Ar t .  155,  da Lei  14. 133/ 21 e s er ã o 
apl i c adas ,  na f or ma,  c ondi ções ,  r egr as ,  pr az os  e pr oc edi ment os  def i ni dos  nos  Ar t s .  156 a 163,  
do mes mo di pl oma l egal ,  as  s egui nt es  s anções :  a – adver t ê nc i a apl i c ada exc l us i vament e pel a 
i nf r açã o admi ni s t r at i va de dar  c aus a à  i nexec uçã o par c i al  do c ont r at o,  quando nã o s e 
j us t i f i c ar  a i mpos i çã o de penal i dade mai s  gr ave;  b – mul t a de mor a de 0, 5% ( z er o v í r gul a c i nc o 
por  c ent o)  apl i c ada s obr e o val or  do c ont r at o,  por  di a de at r as o i nj us t i f i c ado na exec uçã o do 
obj et o da c ont r at açã o;  c  – mul t a de 10% ( dez  por  c ent o)  s obr e o val or  do c ont r at o por  qual quer  
das  i nf r ações  admi ni s t r at i vas  pr ev i s t as  no r ef er i do Ar t .  155;  d – i mpedi ment o de l i c i t ar  e 
c ont at ar  no â mbi t o da Admi ni s t r açã o Públ i c a di r et a e i ndi r et a do ent e f eder at i vo que t i ver  
apl i c ado a s ançã o,  pel o pr az o de doi s  anos ,  apl i c ada ao r es pons ável  pel as  i nf r ações  
admi ni s t r at i vas  pr ev i s t as  nos  i nc i s os  I I ,  I I I ,  I V,  V,  VI  e VI I  do c aput  do r ef er i do Ar t .  155,  
quando nã o s e j us t i f i c ar  a i mpos i çã o de penal i dade mai s  gr ave;  e – dec l ar açã o de i ni donei dade 
par a l i c i t ar  ou c ont r at ar  no â mbi t o da Admi ni s t r açã o Públ i c a di r et a e i ndi r et a de t odos  os  
ent es  f eder at i vos ,  pel o pr az o de c i nc o anos ,  apl i c ada ao r es pons ável  pel as  i nf r ações  
admi ni s t r at i vas  pr ev i s t as  nos  i nc i s os  VI I I ,  I X,  X,  XI  e XI I  do c aput  do r ef er i do Ar t .  155,  bem 
c omo pel as  i nf r ações  admi ni s t r at i vas  pr ev i s t as  nos  i nc i s os  I I ,  I I I ,  I V,  V,  VI  e VI I  do c aput  
do mes mo ar t i go que j us t i f i quem a i mpos i çã o de penal i dade mai s  gr ave que a s ançã o r ef er i da no 



§  4º  do r ef er i do Ar t .  156;  f  – apl i c açã o c umul ada de out r as  s anções  pr ev i s t as  na Lei  
14. 133/ 21.  
21. 2. Se o val or  da mul t a ou i ndeni z açã o dev i da nã o f or  r ec ol hi do no pr az o de 15 ( qui nz e)  di as  
após  a c omuni c açã o ao Cont r at ado,  s er á aut omat i c ament e des c ont ado da pr i mei r a par cel a do 
pagament o a que o Cont r at ado v i er  a f az er  j us ,  ac r es c i do de j ur os  mor at ór i os  de 1% ( um por  
c ent o)  ao mê s ,  ou,  quando f or  o c as o,  c obr ado j udi c i al ment e.  
  
22. 0. DAS OBRI GAÇÕES PERTI NENTES À LGPD 
22. 1. As  par t es  c ont r at ant es  dever ã o c umpr i r  a Lei  nº  13. 709,  de 14 de Agos t o de 2018,  que é a 
Lei  Ger al  de Pr ot eçã o de Dados  Pes s oai s  LGPD,  quant o a t odos  os  dados  pes s oai s  a que t enham 
ac es s o em r az ã o des t e c er t ame ou do t er mo de aj us t e que event ual ment e venha a s er  f i r mado,  a 
par t i r  da apr es ent açã o da pr opos t a no pr oc edi ment o de c ont r at açã o,  i ndependent ement e de 
dec l ar açã o ou de ac ei t açã o expr es s a.  
22. 2. Os  dados  obt i dos  s oment e poder ã o s er  ut i l i z ados  par a as  f i nal i dades  que j us t i f i c ar am s eu 
ac es s o e de ac or do c om a boa- f é e c om os  pr i nc í pi os  do Ar t .  6º ,  da Lei  13. 709/ 18.  
22. 3. É  vedado o c ompar t i l hament o c om t er c ei r os  de qual quer  dado obt i do,  f or a das  hi pót es es  
per mi t i das  em Lei .  
22. 4. Out r as  obr i gações  es t abel ec i das  e r el ac i onadas  na Mi nut a do Cont r at o -  Anexo I V.  
  
23. 0. DAS DI SPOSI ÇÕES GERAI S 
23. 1. Ser á di vul gada at a da s es s ã o públ i c a no s i s t ema el et r ôni c o.  
23. 2. Nã o havendo expedi ent e ou oc or r endo qual quer  f at o s uper veni ent e que i mpeça a r eal i z açã o 
do c er t ame na dat a mar c ada,  a s es s ã o s er á aut omat i c ament e t r ans f er i da par a o pr i mei r o di a út i l  
s ubs equent e,  no mes mo hor ár i o ant er i or ment e es t abel ec i do,  des de que nã o haj a c omuni c açã o em 
c ont r ár i o,  pel a Comi s s ã o de Cont r at açã o.  
23. 3. Todas  as  r ef er ê nc i as  de t empo no Edi t al ,  nos  s eus  anexos ,  no av i s o e dur ant e a s es s ã o 
públ i c a obs er var ã o o hor ár i o de Br as í l i a – DF.  
23. 4. A homol ogaçã o do r es ul t ado des t a l i c i t açã o nã o i mpl i c ar á di r ei t o à  c ont r at açã o.  
23. 5. As  nor mas  di s c i pl i nador as  da l i c i t açã o s er ã o s empr e i nt er pr et adas  em f avor  da ampl i açã o 
da di s put a ent r e os  i nt er es s ados ,  des de que nã o c ompr omet am o i nt er es s e do ORC,  o pr i nc í pi o da 
i s onomi a,  a f i nal i dade e a s egur ança da c ont r at açã o.  
23. 6. Os  l i c i t ant es  as s umem t odos  os  c us t os  de pr epar açã o e apr es ent açã o de s uas  pr opos t as  e o 
ORC nã o s er á,  em nenhum c as o,  r es pons ável  por  es s es  c us t os ,  i ndependent ement e da c onduçã o ou 
do r es ul t ado do pr oc es s o l i c i t at ór i o.  
23. 7. Par a t odos  os  ef ei t os ,  na c ont agem dos  pr az os  es t abel ec i dos  nes t e Edi t al  e s eus  anexos ,  
exc l ui r –s e–á o di a do i ní c i o e i nc l ui r –s e–á o do venc i ment o.  Só s e i ni c i am e venc em os  pr az os  
em di as  de expedi ent e no ORC.  
23. 8. O des at endi ment o de exi gê nc i as  f or mai s  nã o es s enc i ai s  nã o i mpor t ar á o af as t ament o do 
l i c i t ant e,  des de que s ej a pos s í vel  o apr ovei t ament o do at o,  obs er vados  os  pr i nc í pi os  da 
i s onomi a e do i nt er es s e públ i c o.  
23. 9. Em c as o de di ver gê nc i a ent r e di s pos i ções  do Edi t al  e de s eus  anexos  ou demai s  peças  que 
c ompõem o pr oc es s o,  pr eval ec er á as  do Edi t al .  
23. 10. O Edi t al  e s eus  anexos  t ambém es t ã o di s poni bi l i z ados  na í nt egr a no ender eço el et r ôni c o:  
www. l i c i t anovaf l or es t a. c om. br ;  no Por t al  Nac i onal  de Cont r at ações  Públ i c as  PNCP;  e poder ã o s er  
l i dos ,  e quando f or  o c as o obt i dos ,  medi ant e pr oc es s o r egul ar  e obs er vados  os  pr oc edi ment os  
def i ni dos  pel o ORC,  no ender eço:  Rua Pr ef .  Benedi t o Mar i nho,  293 – Cent r o – Nova F l or es t a – 
PB,  nos  hor ár i os  nor mai s  de expedi ent e:  das  07: 00h as  11: 00h das  13: 00 as  17: 00 hor as ;  mes mo 
ender eço e hor ár i o nos  quai s  os  aut os  do pr oc es s o admi ni s t r at i vo per manec er ã o c om v i s t a 
f r anqueada aos  i nt er es s ados .  
23. 11. Par a di r i mi r  event uai s  c ont r ovér s i as  dec or r ent es  des t e c er t ame,  exc l uí do qual quer  out r o,  
o f or o c ompet ent e é o da Cui t é,  Es t ado da Par aí ba.  
  

Nova F l or es t a -  PB,  16 de Out ubr o de 2024.  
  
  
  

_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _  
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEI TURA MUNI CI PAL DE NOVA FLORESTA 
SETOR DE CONTRATAÇÃO 

  
EDI TAL -  L i c i t açã o 
  
PROCESSO ADMI NI STRATI VO Nº  241014CE00005 
LI CI TAÇÃO Nº .  00005/ 2024 
MODALI DADE:  CONCORRÊNCI A ELETRÔNI CA 
CRI TÉRI O:  MENOR PREÇO POR I TEM 
LEGI SLAÇÃO:  LEI  14. 133/ 2021 
  
Ór gã o Real i z ador  do Cer t ame:  
PREFEI TURA MUNI CI PAL DE NOVA FLORESTA 
RUA PREF.  BENEDI TO MARI NHO,  293 -  CENTRO -  NOVA FLORESTA -  PB.  
CEP:  58178–000 -  E- mai l :  dep. l i c i t ac ao@novaf l or es t a. pb. gov . br .  
  
O Ór gã o Real i z ador  do Cer t ame ac i ma qual i f i c ado,  i ns c r i t o no CNPJ  08. 739. 625/ 0001–81,  
dor avant e denomi nado s i mpl es ment e ORC,  t or na públ i c o par a c onhec i ment o de quant os  pos s am 
i nt er es s ar  que f ar á r eal i z ar  at r avés  da Comi s s ã o de Cont r at açã o,  dor avant e denomi nada 
Comi s s ã o,  s edi ada no ender eço ac i ma,  à s  08: 00 hor as  do di a 04 de Novembr o de 2024,  por  mei o do 
s i t e abai xo i ndi c ado,  l i c i t açã o na modal i dade Conc or r ê nc i a nº  00005/ 2024,  na f or ma el et r ôni c a,  
c om c r i t ér i o de j ul gament o menor  pr eço por  i t em,  e s ob o r egi me de empr ei t ada por  pr eço 
gl obal ;  t udo de ac or do c om es t e i ns t r ument o e em obs er vâ nc i a a I ns t r uçã o Nor mat i va nº  73 
SEGES/ ME,  de 30 de Set embr o de 2022;  e l egi s l açã o per t i nent e,  c ons i der adas  as  al t er ações  
pos t er i or es  das  r ef er i das  nor mas ;  c onf or me os  c r i t ér i os  e pr oc edi ment os  a s egui r  def i ni dos ,  
al mej ando obt er  a mel hor  pr opos t a par a:  CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARI A CI VI L  PARA 
EXECUÇÃO DA OBRA PARA CONSTRUÇÃO DO CENTRO DE ADMI NI STRAÇÃO E FORMAÇÃO DE PROFESSORES DA 
SECRETARI A MUNI CI PAL,  LOCALI ZADA,  NA ZONA URBANA DE NOVA FLORESTA – PB.  CONFORME PROJ ETO 
COMPLETO E PLANI LHA ORÇAMENTÁRI A E O TERMO DE REFERÊNCI A.  
  
Dat a de aber t ur a da s es s ã o públ i c a:  04/ 11/ 2024.  Hor ár i o:  08: 00 -  hor ár i o de Br as í l i a.  
Dat a par a i ní c i o da f as e de l anc es :  04/ 11/ 2024.  Hor ár i o:  08: 30 -  hor ár i o de Br as í l i a.  
Loc al :  www. l i c i t anovaf l or es t a. c om. br  
  
1. 0. DO OBJ ETO 
1. 1. Cons t i t ui  obj et o da pr es ent e l i c i t açã o:  CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARI A CI VI L  PARA 
EXECUÇÃO DA OBRA PARA CONSTRUÇÃO DO CENTRO DE ADMI NI STRAÇÃO E FORMAÇÃO DE PROFESSORES DA 
SECRETARI A MUNI CI PAL,  LOCALI ZADA,  NA ZONA URBANA DE NOVA FLORESTA – PB.  CONFORME PROJ ETO 
COMPLETO E PLANI LHA ORÇAMENTÁRI A E O TERMO DE REFERÊNCI A.  
1. 2. As  es pec i f i c ações  do obj et o or a l i c i t ado -  quant i t at i vo e c ondi ções  - ,  enc ont r am- s e 
dev i dament e det al hadas  no c or r es pondent e Ter mo de Ref er ê nc i a -  Anexo I  des t e i ns t r ument o.  
1. 3. A l i c i t açã o s er á r eal i z ada em um úni c o i t em.  
1. 4. O c r i t ér i o de j ul gament o adot ado s er á o menor  pr eço,  obs er vadas  as  exi gê nc i as  c ont i das  
nes t e i ns t r ument o e s eus  anexos  quant o à s  es pec i f i c ações  do obj et o.  
1. 5. A c ont r at açã o ac i ma des c r i t a,  que s er á pr oc es s ada nos  t er mos  des t e i ns t r ument o 
c onvoc at ór i o,  es pec i f i c ações  t éc ni c as  e i nf or mações  c ompl ement ar es  que o ac ompanham,  quando 
f or  o c as o,  j us t i f i c a- s e:  Pel a nec es s i dade da dev i da ef et i vaçã o de obr a par a s upr i r  demanda 
es pec í f i c a – CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARI A CI VI L  PARA EXECUÇÃO DA OBRA PARA CONSTRUÇÃO 
DO CENTRO DE ADMI NI STRAÇÃO E FORMAÇÃO DE PROFESSORES DA SECRETARI A MUNI CI PAL,  LOCALI ZADA,  NA 
ZONA URBANA DE NOVA FLORESTA – PB.  CONFORME PROJ ETO COMPLETO E PLANI LHA ORÇAMENTÁRI A E O TERMO 
DE REFERÊNCI A –,  c ons i der ada opor t una e i mpr es c i ndí vel ,  bem c omo r el evant e medi da de i nt er es s e 
públ i c o;  e ai nda,  pel a nec es s i dade de des envol v i ment o de ações  c ont i nuadas  par a a pr omoçã o de 
at i v i dades  per t i nent es ,  v i s ando à  maxi mi z açã o dos  r ec ur s os  em r el açã o aos  obj et i vos  
pr ogr amados ,  obs er vadas  as  di r et r i z es  e met as  def i ni das  nas  f er r ament as  de pl anej ament o 
apr ovadas .   
1. 6. Na r ef er i da c ont r at açã o s er á c onc edi do t r at ament o di f er enc i ado e s i mpl i f i c ado par a as  
Mi c r oempr es as  e Empr es as  de Pequeno Por t e,  nos  l i mi t es  pr ev i s t os  da Lei  123/ 06,  c ons i der adas  
as  hi pót es es  e c ondi ções  det er mi nadas  no Ar t .  4º ,  da Lei  14. 133/ 21.  Todav i a,  s er ã o af as t ados  
os  benef í c i os  es t abel ec i dos  nos  Ar t s .  47 e 48,  por  es t ar em pr esent es ,  de f or ma i s ol ada ou 
s i mul t â nea,  as  s i t uações  pr ev i s t as  nos  I nc i s os  I I  e I I I ,  do Ar t .  49,  t odos  da Lei  123/ 06.  
1. 7. Todas  as  r ef er ê nc i as  de t empo nes t e Edi t al ,  no r es pec t i vo av i s o e dur ant e a s es s ã o públ i c a 
obedec er ã o o hor ár i o de Br as í l i a -  DF.  
  
2. 0. DA I MPUGNAÇÃO AO EDI TAL E DO PEDI DO DE ESCLARECI MENTO 
2. 1. I nf or mações  ou es c l ar ec i ment os  s obr e es t a l i c i t açã o,  s er ã o pr es t ados  nos  hor ár i os  nor mai s  
de expedi ent e:  das  07: 00h as  11: 00h das  13: 00 as  17: 00 hor as .  
2. 2. Qual quer  pes s oa -  c i dadã o ou l i c i t ant e -  é par t e l egí t i ma par a i mpugnar  o Edi t al  des t e 
c er t ame por  i r r egul ar i dade ou par a s ol i c i t ar  es c l ar ec i ment o s obr e os  s eus  t er mos ,  devendo 
enc ami nhar  o r es pec t i v o pedi do,  di r i gi do à  Comi s s ã o,  at é 03 ( t r ê s )  di as  út ei s  ant es  da dat a de 
aber t ur a da s es s ã o públ i c a,  por  mei o el et r ôni c o,  exc l us i vament e,  da s egui nt e f or ma:  



2. 2. 1. No ender eço:  www. l i c i t anovaf l or es t a. c om. br .  
2. 3. A Comi s s ã o r es ponder á aos  pedi dos  de es c l ar ec i ment os  ou i mpugnaçã o no pr az o de at é t r ê s  
di as  út ei s ,  c ont ado da dat a de s eu r ec ebi ment o,  l i mi t ado ao úl t i mo di a út i l  ant er i or  à  dat a da 
aber t ur a do c er t ame,  e poder á r equi s i t ar  s ubs í di os  f or mai s  aos  r es pons ávei s  pel a el abor açã o 
des t e Edi t al  e dos  s eus  anexos .  
2. 4. A i mpugnaçã o nã o pos s ui  ef ei t o s us pens i vo,  s endo a s ua c onc es s ã o medi da exc epc i onal  que 
dever á s er  mot i vada pel a Comi s s ã o,  nos  aut os  do pr oces s o de l i c i t açã o.  
2. 5. Ac ol hi da a i mpugnaçã o c ont r a o Edi t al ,  ser á def i ni da e publ i c ada nova dat a par a r eal i z açã o 
do c er t ame,  obs er vados  os  pr az os  f i xados  na nor ma v i gent e.  
2. 6. As  r es pos t as  aos  pedi dos  de es c l ar ec i ment os  e i mpugnações  s er ã o di vul gadas  em s í t i o 
el et r ôni c o of i c i al  do ORC e no s i s t ema,  dent r o do pr az o es t abel ec i do no i t em 2. 3,  e v i nc ul ar ã o 
os  par t i c i pant es  e a Admi ni s t r açã o.  
  
3. 0. DOS ELEMENTOS PARA LI CI TAÇÃO 
3. 1. Aos  par t i c i pant es  s er ã o f or nec i dos  os  s egui nt es  el ement os  que i nt egr am es t e Edi t al  par a 
t odos  os  f i ns  e ef ei t os :  
3. 1. 1. ANEXO I  -  TERMO DE REFERÊNCI A – ESPECI FI CAÇÕES;  
3. 1. 2. ANEXO I I  -  MODELO DE DECLARAÇÃO – de nã o empr egar  menor ;  
3. 1. 3. ANEXO I I I  -  MODELO DE DECLARAÇÃO – que a pr opos t a c ompr eende a i nt egr al i dade dos  c us t os ;  
3. 1. 4. ANEXO I V -  MI NUTA DO CONTRATO;  
3. 1. 5. ANEXO V -  MODELOS DE DECLARAÇÕES -  c umpr i ment o de r equi s i t os  nor mat i vos .  
3. 2. A obt ençã o do Edi t al  s er á f ei t a da s egui nt e f or ma:  
3. 2. 1. Pel os  ender eços  el et r ôni c os :  
3. 2. 1. 1. www. novaf l or es t a. pb. gov . br / www. l i c i t anovaf l or es t a. c om. br ;  
3. 2. 1. 2. www. t c e. pb. gov . br ;  
3. 2. 1. 3. www. l i c i t anovaf l or es t a. c om. br ;  e 
3. 2. 1. 4. www. gov . br / pnc p.  
  
4. 0. DO SUPORTE LEGAL 
4. 1. Es t a l i c i t açã o r eger - s e- á pel a I ns t r uçã o Nor mat i va nº  73 SEGES/ ME,  de 30 de Set embr o de 
2022;  e l egi s l açã o per t i nent e,  c ons i der adas  as  al t er ações  pos t er i or es  das  r ef er i das  nor mas ;  
que f i c am f az endo par t es  i nt egr ant es  des t e Edi t al ,  i ndependent e de t r ans c r i çã o.  
  
5. 0. DO PRAZO E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRI OS 
5. 1. O pr az o máxi mo par a a exec uçã o do obj et o or a l i c i t ado,  c onf or me s uas  c ar ac t er í s t i c as  e as  
nec es s i dades  do ORC,  e que admi t e pr or r ogaçã o nas  c ondi ções  e hi pót es es  pr ev i s t as  na Lei  
14. 133/ 21,  es t á abai xo i ndi c ado e s er á c ons i der ado a par t i r  da emi s s ã o da Or dem de Ser v i ço:  

  I ní c i o:  I medi at o;  
Conc l us ã o:  10 ( dez )  mes es .  

5. 2. O pr az o de v i gê nc i a do c or r es pondent e c ont r at o s er á det er mi nado:  10 ( dez )  mes es ,  
c ons i der ado da dat a de s ua as s i nat ur a;  podendo s er  pr or r ogado,  nas  hi pót es es  e nos  t er mos  dos  
Ar t s .  105 a 114,  da Lei  14. 133/ 21.  
5. 3. As  des pes as  dec or r ent es  do obj et o des t e c er t ame,  c or r er ã o por  c ont a da s egui nt e dot açã o:  
Rec ur s os  nã o Vi nc ul ados  de I mpos t os :  QSE,  FPM,  I CMS,  FUNDO ESPECI AL 
06. 00 – SECRETARI A DE EDUCAÇÃO  
12. 361. 2001. 1018 – CONSTRUI R/ REFORMAR PRÉDI OS DA SEC DE EDUCAÇÃO  
500 – RECURSOS NÃO VI NCULADOS DE I MPOSTOS 
550 – TRANSFEÊNCI A DO SALARI O EDUCAÇÃO 
4. 4. 90. 51. 01 – OBRAS E I NSTALAÇÕES 
.  
  
6. 0. DAS CONDI ÇÕES DE PARTI CI PAÇÃO 
6. 1. A par t i c i paçã o nes t e c er t ame é aber t a a quai s quer  i nt er es s ados ,  i nc l us i ve as  Mi c r oempr es as  
e Empr es as  de Pequeno Por t e,  nos  t er mos  da l egi s l açã o v i gent e.  
6. 2. Nã o poder ã o par t i c i par  os  i nt er es s ados :  
6. 2. 1. Que nã o at endam à s  c ondi ções  des t e Edi t al  e s eus  anexos ;  
6. 2. 2. Es t r angei r os  que nã o t enham r epr es ent açã o l egal  no Br as i l  c om poder es  expr es s os  par a 
r ec eber  c i t açã o e r es ponder  admi ni s t r at i va ou j udi c i al ment e;  
6. 2. 3. Que es t ej am s ob f al ê nc i a,  c onc ur s o de c r edor es ,  c onc or dat a ou em pr oc es s o de di s s ol uçã o 
ou l i qui daçã o;  
6. 2. 4. Pr oi bi dos  de par t i c i par  de l i c i t ações  e c el ebr ar  c ont r at os  admi ni s t r at i vos ,  na f or ma da 
l egi s l açã o v i gent e;  
6. 2. 5. Cuj o es t at ut o ou c ont r at o s oc i al  nã o i nc l ui r  o obj et o des t a l i c i t açã o;  e 
6. 2. 6. Que s e enquadr em nas  vedações  pr ev i s t as  no Ar t .  14º ,  da Lei  14. 133/ 21.  
6. 3. O pr es ent e Edi t al  nã o pos s i bi l i t ar á a par t i c i paçã o das  pes s oas  f í s i c as .  
6. 4. É  per mi t i da a par t i c i paçã o de pes s oas  j ur í di c as  que es t ej am r euni das  em c ons ór c i o,  
obs er vadas  as  s egui nt es  nor mas :  
6. 4. 1. Compr ovaçã o da exi s t ê nc i a de c ompr omi s s o públ i c o ou par t i c ul ar  de c ons t i t ui çã o de 
c ons ór c i o,  s ubs c r i t o pel os  c ons or c i ados ,  c om i ndi c açã o da empr es a l í der  do c ons ór c i o,  que s er á 
r es pons ável  por  s ua r epr es ent açã o per ant e o ORC;  
6. 4. 2. Apr es ent açã o dos  doc ument os  de habi l i t açã o exi gi dos  nes t e i ns t r ument o,  por  par t e de c ada 
c ons or c i ado,  c om admi s s ã o,  quando f or  o c as o,  par a ef ei t o de habi l i t açã o t éc ni c a,  do s omat ór i o 
dos  quant i t at i vos  de c ada c ons or c i ado e,  par a ef ei t o de habi l i t açã o ec onômi c o- f i nanc ei r a,  do 
s omat ór i o dos  val or es  de c ada c ons or c i ado:  
6. 4. 2. 1. Ser á es t abel ec i do par a o c ons ór c i o ac r és c i mo de 30% ( t r i nt a por  c ent o)  s obr e o val or  
exi gi do de l i c i t ant e i ndi v i dual  par a a habi l i t açã o ec onômi c o- f i nanc ei r a.  O r ef er i do ac r és c i mo 



nã o s e apl i c a aos  c ons ór c i os  c ompos t os ,  em s ua t ot al i dade,  de mi c r oempr es as  e pequenas  
empr es as ,  as s i m def i ni das  em l ei ;  
6. 4. 3. I mpedi ment o de a empr es a c ons or c i ada par t i c i par ,  na mes ma l i c i t açã o,  de mai s  de um 
c ons ór c i o ou de f or ma i s ol ada;  
6. 4. 4. Res pons abi l i dade s ol i dár i a dos  i nt egr ant es  pel os  at os  pr at i cados  em c ons ór c i o,  t ant o na 
f as e de l i c i t açã o quant o na de exec uçã o do c ont r at o;  
6. 4. 5. O l i c i t ant e venc edor  é obr i gado a pr omover ,  ant es  da c el ebr açã o do c ont r at o,  a 
c ons t i t ui çã o e o r egi s t r o do c ons ór c i o,  nos  t er mos  do r es pec t i vo c ompr omi s s o ant er i or ment e 
s ubs c r i t o pel os  c ons or c i ados ;  
6. 4. 6. A s ubs t i t ui çã o de c ons or c i ado dever á s er  expr es s ament e aut or i z ada pel o ORC e 
c ondi c i onada à  c ompr ovaçã o de que a nova empr es a do c ons ór c i o pos s ui ,  no mí ni mo,  os  mes mos  
quant i t at i vos  par a ef ei t o de habi l i t açã o t éc ni c a e os  mes mos  val or es  par a ef ei t o de 
qual i f i c açã o ec onômi c o- f i nanc ei r a apr es ent ados  pel a empr es a s ubs t i t uí da par a f i ns  de 
habi l i t açã o do c ons ór c i o no pr oc es s o l i c i t at ór i o que or i gi nou o c ont r at o;  e 
6. 4. 7. A pr opos t a s er á env i ada pel a empr es a r es pons ável  pel o c ons ór c i o.  
6. 5. Nã o s er á per mi t i da a par t i c i paçã o de s oc i edades  c ooper at i vas .  
  
7. 0. DO CREDENCI AMENTO 
  
8. 0. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 
8. 1. Os  l i c i t ant es  enc ami nhar ã o,  exc l us i vament e por  mei o do s i s t ema el et r ôni c o,  a pr opos t a c om 
o pr eço,  c onf or me o c r i t ér i o de j ul gament o adot ado nes t e Edi t al ,  at é a dat a e o hor ár i o 
es t abel ec i dos  par a aber t ur a da s es s ã o públ i c a.  
8. 2. O l i c i t ant e enquadr ado c omo Mi c r oempr es a ou Empr es a de Pequeno Por t e dever á dec l ar ar ,  
ai nda,  em c ampo pr ópr i o do s i s t ema el et r ôni c o,  que c umpr e os  r equi s i t os  es t abel ec i dos  no Ar t .  
3°,  da Lei  123/ 06,  es t ando apt o a us uf r ui r  do t r at ament o f avor ec i do pr ev i s t o em s eus  Ar t s .  42 
a 49,  obs er vado o di s pos t o nos  § §  1º  ao 3º ,  do Ar t .  4º ,  da Lei  14. 133/ 21:  
8. 2. 1. No i t em exc l us i vo par a par t i c i paçã o de mi c r oempr es as  e empr es as  de pequeno por t e,  a 
as s i nal açã o do c ampo " nã o"  i mpedi r á o pr os s egui ment o no c er t ame,  par a aquel e i t em;  e 
8. 2. 2. Nos  i t ens  em que a par t i c i paçã o nã o f or  exc l us i va par a mi c r oempr es as  e empr es as  de 
pequeno por t e,  a as s i nal açã o do c ampo " nã o"  apenas  pr oduz i r á o ef ei t o de o l i c i t ant e nã o t er  
di r ei t o ao t r at ament o f avor ec i do pr ev i s t o na Lei  123/ 06,  mes mo que mi c r oempr es a ou empr es a de 
pequeno por t e.  
8. 3. Os  l i c i t ant es  poder ã o r et i r ar  ou s ubs t i t ui r  a pr opos t a,  ant er i or ment e i ns er i da no s i s t ema,  
at é a aber t ur a da s es s ã o públ i c a.  
8. 4. Nã o haver á or dem de c l as s i f i c açã o na et apa de apr es ent açã o da pr opos t a pel o l i c i t ant e,  o 
que oc or r er á s oment e após  os  pr oc edi ment os  de aber t ur a da s es s ã o públ i c a e da f as e de env i o de 
l anc es .  
8. 5. Ser ã o di s poni bi l i z ados  par a ac es s o públ i c o os  doc ument os  que c ompõem a pr opos t a dos  
l i c i t ant es  c onvoc ados  par a apr es ent açã o de pr opos t as  f i nai s ,  após  a f as e de env i o de l anc es .  
8. 6. Des de que di s poni bi l i z ada a f unc i onal i dade no s i s t ema,  o l i c i t ant e poder á par amet r i z ar  o 
s eu val or  f i nal  mí ni mo quando do c adas t r ament o da pr opos t a e obedec er á à s  s egui nt es  r egr as :  
8. 6. 1. A apl i c açã o do i nt er val o mí ni mo de di f er ença de val or es ,  que i nc i di r á t ant o em r el açã o 
aos  l anc es  i nt er medi ár i os  quant o em r el açã o ao l anc e que c obr i r  a mel hor  of er t a;  e 
8. 6. 2. Os  l anc es  s er ã o de env i o aut omát i c o pel o s i s t ema,  r es pei t ado o val or  f i nal  mí ni mo 
es t abel ec i do e o i nt er val o de que t r at a o s ubi t em ant er i or .  
8. 7. O val or  f i nal  mí ni mo par amet r i z ado no s i s t ema poder á s er  al t er ado pel o f or nec edor  dur ant e 
a f as e de di s put a,  s endo vedado val or  s uper i or  a l anc e j á r egi s t r ado por  el e no s i s t ema.  
8. 8. O val or  f i nal  mí ni mo par amet r i z ado pos s ui r á c ar át er  s i gi l os o par a os  demai s  l i c i t ant es  e 
par a o ORC,  podendo s er  di s poni bi l i z ado es t r i t a e per manent ement e aos  ór gã os  de c ont r ol e 
ext er no e i nt er no.  
8. 9. Caber á ao l i c i t ant e ac ompanhar  as  oper ações  no s i s t ema el et r ôni c o dur ant e o pr oc es s o 
l i c i t at ór i o e s e r es pons abi l i z ar  pel o ônus  dec or r ent e da per da de negóc i os  di ant e da 
i nobs er vâ nc i a de mens agens  emi t i das  pel a Admi ni s t r açã o ou de s ua des c onexã o.  
8. 10. O l i c i t ant e dever á c omuni c ar  i medi at ament e ao pr ovedor  do s i s t ema qual quer  ac ont ec i ment o 
que pos s a c ompr omet er  o s i gi l o ou a s egur ança,  par a i medi at o bl oquei o de ac es s o.  
8. 11. A f al s i dade de dec l ar açã o r el at i va ao c umpr i ment o de qual quer  c ondi çã o s uj ei t ar á o 
l i c i t ant e à s  s anções  pr ev i s t as  na Lei  14. 133/ 21,  e nes t e Edi t al .  A Comi s s ã o poder á pr omover  
di l i gê nc i a des t i nada a es c l ar ec er  as  i nf or mações  dec l ar adas .  
  
9. 0. DO PREENCHI MENTO DA PROPOSTA 
9. 1. O l i c i t ant e dever á env i ar  s ua PROPOSTA medi ant e o pr eenc hi ment o,  no s i s t ema el et r ôni c o,  de 
t odos  os  c ampos  nec es s ár i os  e obr i gat ór i os  par a o exame de f or ma obj et i va da s ua r eal  
adequaçã o e exequi bi l i dade,  t ai s  c omo:  
9. 1. 1. Val or  uni t ár i o do i t em:  expr es s o em moeda c or r ent e nac i onal ;  
9. 1. 2. Quant i dade:  c onf or me f i xada no Ter mo de Ref er ê nc i a -  Anexo I ;  
9. 1. 3. Des c r i çã o do obj et o:  c ont endo as  i nf or mações  s i mi l ar es  à  es pec i f i c açã o do Ter mo de 
Ref er ê nc i a -  Anexo I .  
9. 2. Todas  as  es pec i f i c ações  do obj et o c ont i das  na pr opos t a v i nc ul am o Cont r at ado.  
9. 3. Ser á c ot ado um úni c o pr eço par a c ada i t em,  c om a ut i l i z açã o de duas  c as as  dec i mai s .  
9. 4. A quant i dade de uni dade a s er  c ot ada es t á f i xada no Ter mo de Ref er ê nc i a -  Anexo I .  
9. 5. A apr es ent açã o das  pr opos t as  i mpl i c a obr i gat or i edade do c umpr i ment o das  di s pos i ções  nel as  
c ont i das ,  em c onf or mi dade c om o que di s põe es t e Edi t al  e s eus  anexos ,  as s umi ndo o pr oponent e o 
c ompr omi s s o de exec ut ar  o obj et o l i c i t ado nos  s eus  t er mos ,  bem c omo de f or nec er  os  mat er i ai s ,  
equi pament os ,  f er r ament as  e ut ens í l i os  nec es s ár i os ,  em quant i dades  e qual i dades  adequadas  à  
per f ei t a exec uçã o c ont r at ual ,  pr omovendo,  quando r equer i do,  s ua s ubs t i t ui çã o.  



9. 6. No val or  pr opos t o es t ar á i nc l us o t odos  os  c us t os  oper ac i onai s ,  enc ar gos  pr ev i denc i ár i os ,  
t r abal hi s t as ,  t r i but ár i os ,  c omer c i ai s  e quai s quer  out r os  que i nc i dam di r et a ou i ndi r et ament e .  
9. 7. O pr eço of er t ado,  t ant o na pr opos t a i ni c i al ,  quant o na et apa de l anc es ,  s er á de exc l us i va 
r es pons abi l i dade do l i c i t ant e,  nã o l he as s i s t i ndo o di r ei t o de pl ei t ear  qual quer  al t er açã o,  
s ob al egaçã o de er r o,  omi s s ã o ou qual quer  out r o pr et ext o.  
9. 8. Se o r egi me t r i but ár i o da empr es a i mpl i c ar  o r ec ol hi ment o de t r i but os  em per c ent uai s  
var i ávei s ,  a c ot açã o adequada s er á a que cor r es ponde à  médi a dos  ef et i vos  r ec ol hi ment os  da 
empr es a nos  úl t i mos  doz e mes es .  
9. 9. I ndependent ement e do per c ent ual  de t r i but o i ns er i do na pl ani l ha,  no pagament o s er ã o 
r et i dos  na f ont e os  per c ent uai s  es t abel ec i dos  na l egi s l açã o v i gent e.  
9. 10. Os  l i c i t ant es  devem r es pei t ar  os  pr eços  máxi mos  es t abel ec i dos  nas  nor mas  de r egê nc i a de 
c ont r at ações  públ i c as  f eder ai s ,  quando par t i c i par em de l i c i t ações  públ i c as .  
9. 11. As  pr opos t as  f i c ar ã o di s poní vei s  no s i s t ema el et r ôni c o e qual quer  el ement o que pos s a 
i dent i f i c ar  o l i c i t ant e i mpor t a des c l as s i f i c açã o da pr opos t a c or r es pondent e,  s em pr ej uí z o das  
s anções  pr ev i s t as  nes t e Edi t al .  
  
10. 0. DA ABERTURA DA SESSÃO,  CLASSI FI CAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 
10. 1. A aber t ur a da pr es ent e l i c i t açã o dar - s e- á aut omat i c ament e em s es s ã o públ i c a,  por  mei o de 
s i s t ema el et r ôni c o,  na dat a,  hor ár i o e l oc al  i ndi c ados  nes t e Edi t al .  
10. 2. Os  l i c i t ant es  poder ã o r et i r ar  ou s ubs t i t ui r  a pr opos t a,  ant er i or ment e i ns er i da no 
s i s t ema,  at é a aber t ur a da s es s ã o públ i c a:  
10. 2. 1. Ser á des c l as s i f i c ada a pr opos t a que i dent i f i que o l i c i t ant e;  
10. 2. 2. A des c l as s i f i c açã o s er á s empr e f undament ada e r egi s t r ada no s i s t ema,  c om ac ompanhament o 
em t empo r eal  por  t odos  os  par t i c i pant es ;  
10. 2. 3. A nã o des c l as s i f i c açã o da pr opos t a nã o i mpede o s eu j ul gament o def i ni t i vo em s ent i do 
c ont r ár i o,  l evado a ef ei t o na f as e de ac ei t açã o.  
10. 3. O s i s t ema or denar á aut omat i c ament e as  pr opos t as  c l as s i f i c adas ,  s endo que s oment e es t as  
par t i c i par ã o da f as e de l anc es .  
10. 4. O s i s t ema di s poni bi l i z ar á c ampo pr ópr i o par a t r oc a de mens agens  ent r e a Comi s s ã o e os  
l i c i t ant es .  
10. 5. I ni c i ada a f as e c ompet i t i va,  os  l i c i t ant es  poder ã o enc ami nhar  l anc es  exc l us i vament e por  
mei o do s i s t ema el et r ôni c o,  s endo i medi at ament e i nf or mados  do s eu r ec ebi ment o e do val or  
c ons i gnado no r egi s t r o:  
10. 5. 1. O l anc e dever á s er  of er t ado pel o val or  uni t ár i o do i t em.  
10. 6. Os  l i c i t ant es  poder ã o of er ec er  l anc es  s uc es s i vos ,  obs er vados  o hor ár i o f i xado par a 
aber t ur a da s es s ã o e as  r egr as  es t abel ec i das  nes t e Edi t al .  
10. 7. O l i c i t ant e s oment e poder á of er ec er  l anc e de val or  i nf er i or  ao úl t i mo por  el e of er t ado e 
r egi s t r ado pel o s i s t ema:  
10. 7. 1. O i nt er val o mí ni mo de di f er ença de val or es  ent r e os  l anc es ,  que i nc i di r á t ant o em 
r el açã o aos  l anc es  i nt er medi ár i os  quant o em r el açã o à  pr opos t a que c obr i r  a mel hor  of er t a 
dever á s er  de R$ 1, 00 ( um r eal ) .  
10. 8. Des de que di s poni bi l i z ada a f unc i onal i dade no s i s t ema:  
10. 8. 1. O l i c i t ant e poder á,  uma úni c a vez ,  exc l ui r  s eu úl t i mo l ance of er t ado,  no i nt er val o de 
qui nz e s egundos  após  o r egi s t r o no s i s t ema,  na hi pót es e de l anc e i nc ons i s t ent e ou i nexequí vel ;  
10. 8. 2. A Comi s s ã o poder á,  dur ant e a di s put a,  c omo medi da excepc i onal ,  exc l ui r  a pr opos t a ou o 
l anc e que pos s a c ompr omet er ,  r es t r i ngi r  ou f r us t r ar  o c ar át er  c ompet i t i vo des s e pr oc es s o 
l i c i t at ór i o,  medi ant e c omuni c açã o el et r ôni c a aut omát i c a v i a s i s t ema.  Event ual  exc l us ã o de 
pr opos t a do l i c i t ant e i mpl i c a a r et i r ada do l i c i t ant e do c er t ame,  s em pr ej uí z o do di r ei t o de 
def es a.  
10. 9. Ser á adot ado par a o env i o de l anc es  nes t e c er t ame o modo de di s put a " aber t o" ,  em que os  
l i c i t ant es  apr es ent ar ã o l anc es  públ i c os  e s uc es s i vos ,  c om pr or r ogações .  
10. 10. A et apa de l anc es  da s es s ã o públ i c a t er á dur açã o de dez  mi nut os  e,  após  i s s o,  s er á 
pr or r ogada aut omat i c ament e pel o s i s t ema quando houver  l anc e of er t ado nos  úl t i mos  doi s  mi nut os  
do per í odo de dur açã o da s es s ã o públ i c a.  
10. 11. A pr or r ogaçã o aut omát i c a da et apa de l anc es ,  de que t r at a o i t em ant er i or ,  s er á de doi s  
mi nut os  e oc or r er á s uc es s i vament e s empr e que houver  l anc es  env i ados  nes s e per í odo de 
pr or r ogaçã o,  i nc l us i ve no c as o de l anc es  i nt er medi ár i os .  
10. 12. Nã o havendo novos  l anc es  na f or ma es t abel ec i da nos  i t ens  ant er i or es ,  a s es s ã o públ i c a 
enc er r ar - s e- á aut omat i c ament e,  e o s i s t ema or denar á e di vul gar á os  l anc es  c onf or me a or dem 
f i nal  de c l as s i f i c açã o.  
10. 13. Def i ni da a mel hor  pr opos t a,  s e a di f er ença em r el açã o à  pr opos t a c l as s i f i c ada em s egundo 
l ugar  f or  de pel o menos  5% ( c i nc o por  c ent o) ,  a Comi s s ã o poder á admi t i r  o r ei ní c i o da di s put a 
aber t a,  par a a def i ni çã o das  demai s  c ol oc ações :  
10. 13. 1. Após  o r ei ní c i o pr ev i s t o no i t em ac i ma,  os  l i c i t ant es  s er ã o c onvoc ados  par a apr es ent ar  
l anc es  i nt er medi ár i os .  
10. 14. Enc er r ada a et apa de que t r at a o s ubi t em ant er i or ,  o s i s t ema or denar á e di vul gar á os  
l anc es  s egundo a or dem c r es c ent e.  
10. 15. Nã o s er ã o ac ei t os  doi s  ou mai s  l anc es  de mes mo val or ,  pr eval ec endo aquel e que f or  
r ec ebi do e r egi s t r ado em pr i mei r o l ugar .  
10. 16. Dur ant e o t r ans c ur s o da s es s ã o públ i c a,  os  l i c i t ant es  s er ã o i nf or mados ,  em t empo r eal ,  
do val or  do mel hor  l anc e r egi s t r ado,  vedada a i dent i f i c açã o do l i c i t ant e.  
10. 17. No c as o de des c onexã o c om a Comi s s ã o,  no dec or r er  da et apa c ompet i t i va da Conc or r ê nc i a,  
o s i s t ema el et r ôni c o poder á per manec er  ac es s í vel  aos  l i c i t ant es  par a a r ec epçã o dos  l anc es .  
10. 18. Quando a des c onexã o do s i s t ema el et r ôni c o par a a Comi s s ã o per s i s t i r  por  t empo s uper i or  a 
dez  mi nut os ,  a s es s ã o públ i c a s er á s us pens a e r ei ni c i ada s oment e após  dec or r i das  v i nt e e 



quat r o hor as  da c omuni c açã o do f at o pel a Comi s s ã o aos  par t i c i pant es ,  no s í t i o el et r ôni c o 
ut i l i z ado par a di vul gaçã o.  
10. 19. Cas o o l i c i t ant e nã o apr es ent e l anc es ,  c onc or r er á c om o val or  de s ua pr opos t a.  
10. 20. Em r el açã o ao i t em nã o exc l us i vo par a par t i c i paçã o de mi c r oempr es as  e empr es as  de 
pequeno por t e,  uma vez  enc er r ada a et apa de l anc es ,  s er á ef et i vada a ver i f i c açã o aut omát i c a do 
por t e da ent i dade empr es ar i al .  O s i s t ema i dent i f i c ar á em c ol una pr ópr i a as  mi c r oempr es as  e 
empr es as  de pequeno por t e par t i c i pant es ,  pr oc edendo à  c ompar açã o c om os  val or es  da pr i mei r a 
c ol oc ada,  s e es t a f or  empr es a de mai or  por t e,  as s i m c omo das  demai s  c l as s i f i c adas ,  par a o f i m 
de apl i c ar - s e o di s pos t o nos  Ar t s .  44 e 45,  da Lei  123/ 06.  
10. 21. Nes s as  c ondi ções ,  as  pr opos t as  de mi c r oempr es as  e empr es as  de pequeno por t e que s e 
enc ont r ar em na f ai xa de at é dez  por  c ent o ac i ma da mel hor  pr opos t a ou do mel hor  l anc e,  s er ã o 
c ons i der adas  empat adas  c om a pr i mei r a c ol oc ada.  
10. 22. A mel hor  c l as s i f i c ada nos  t er mos  do i t em ant er i or  t er á o di r ei t o de enc ami nhar  uma 
úl t i ma of er t a par a des empat e,  obr i gat or i ament e em val or  i nf er i or  ao da pr i mei r a c ol oc ada,  no 
pr az o de c i nc o mi nut os  c ont r ol ados  pel o s i s t ema,  c ont ados  após  a c omuni c açã o aut omát i c a par a 
t ant o.  
10. 23. Cas o a mi c r oempr es a ou a empr es a de pequeno por t e mel hor  c l as s i f i c ada des i s t a ou nã o s e 
mani f es t e no pr az o es t abel ec i do,  s er ã o c onvoc adas  as  demai s  l i c i t ant es  mi c r oempr es a e empr es a 
de pequeno por t e que s e enc ont r em naquel e i nt er val o de c i nc o por  c ent o,  na or dem de 
c l as s i f i c açã o,  par a o exer c í c i o do mes mo di r ei t o,  no pr az o es t abel ec i do no i t em ant er i or .  
10. 24. No c as o de equi val ê nc i a dos  val or es  apr es ent ados  pel as  mi c r oempr es as  e empr es as  de 
pequeno por t e que s e enc ont r em nos  i nt er val os  es t abel ec i dos  nos  i t ens  ant er i or es ,  s er á 
r eal i z ado s or t ei o ent r e el as  par a que s e i dent i f i que aquel a que pr i mei r o poder á apr es ent ar  
mel hor  of er t a.  
10. 25. Só poder á haver  empat e ent r e pr opos t as  i guai s ,  nã o s egui das  de l anc es .  
10. 26. Havendo event ual  empat e ent r e pr opos t as  ou l anc es ,  o c r i t ér i o de des empat e s er á aquel e 
pr ev i s t o no Ar t .  60,  da Lei  14. 133/ 21,  nes t a or dem:  
10. 26. 1. Di s put a f i nal ,  hi pót es e em que os  l i c i t ant es  empat ados  poder ã o apr es ent ar  nova 
pr opos t a em at o c ont í nuo à  c l as s i f i c açã o;  
10. 26. 2. Aval i açã o do des empenho c ont r at ual  pr év i o dos  l i c i t ant es ,  par a a qual  dever ã o 
pr ef er enc i al ment e s er  ut i l i z ados  r egi s t r os  c adas t r ai s  par a ef ei t o de at es t o de c umpr i ment o de 
obr i gações  pr ev i s t os  na Lei  14. 133/ 21;  
10. 26. 3. Des envol v i ment o pel o l i c i t ant e de ações  de equi dade ent r e homens  e mul her es  no 
ambi ent e de t r abal ho,  c onf or me r egul ament o;  
10. 26. 4. Des envol v i ment o pel o l i c i t ant e de pr ogr ama de i nt egr i dade,  c onf or me or i ent ações  dos  
ór gã os  de c ont r ol e.  
10. 27. Per s i s t i ndo o empat e,  s er á as s egur ada pr ef er ê nc i a,  s uc es s i vament e,  aos  s er v i ços  
pr es t ados  por :  
10. 27. 1. Empr es as  es t abel ec i das  no t er r i t ór i o do Es t ado ou do Di s t r i t o Feder al  do ORC;  
10. 27. 2. Empr es as  br as i l ei r as ;  
10. 27. 3. Empr es as  que i nv i s t am em pes qui s a e no des envol v i ment o de t ec nol ogi a no Paí s ;  
10. 27. 4. Empr es as  que c ompr ovem a pr át i c a de mi t i gaçã o,  nos  t er mos  da Lei  nº  12. 187/ 09.  
10. 28. Enc er r ada a et apa de env i o de l anc es  da s es s ã o públ i c a,  na hi pót es e da pr opos t a do 
pr i mei r o c ol oc ado per manec er  ac i ma do pr eço máxi mo def i ni do par a a c ont r at açã o,  a Comi s s ã o 
poder á negoc i ar  c ondi ções  mai s  vant aj os as ,  após  def i ni do o r es ul t ado do j ul gament o:  
10. 28. 1. A negoc i açã o poder á s er  f ei t a c om os  demai s  l i c i t ant es ,  s egundo a or dem de 
c l as s i f i c açã o i ni c i al ment e es t abel ec i da,  quando o pr i mei r o c ol oc ado,  mes mo após  a negoc i açã o,  
f or  des c l as s i f i c ado em r az ã o de s ua pr opos t a per manec er  ac i ma do pr eço máxi mo def i ni do par a a 
c ont r at açã o;  
10. 28. 2. A negoc i açã o ser á r eal i z ada por  mei o do s i s t ema,  podendo ser  ac ompanhada pel os  demai s  
l i c i t ant es ;  
10. 28. 3. Conc l uí da a negoc i açã o,  s e houver ,  o r es ul t ado s er á di vul gado a t odos  os  l i c i t ant es  e 
r egi s t r ado na at a da s es s ã o públ i c a,  devendo es t a s er  anexada aos  aut os  do pr oc es s o;  
10. 28. 4. A Comi s s ã o s ol i c i t ar á ao l i c i t ant e mel hor  c l as s i f i c ado que,  no pr az o de 24 ( v i nt e e 
quat r o)  hor as ,  env i e a s ua pr opos t a at ual i z ada,  adequada ao úl t i mo l anc e of er t ado e após  a 
negoc i açã o r eal i z ada,  ac ompanhada,  s e f or  o c as o,  dos  doc ument os  c ompl ement ar es ,  quando 
nec es s ár i os  à  c onf i r maçã o daquel es  exi gi dos  nes t e Edi t al  e j á apr es ent ados ;  
10. 28. 5. É  f ac ul t ado à  Comi s s ã o pr or r ogar  o pr az o es t abel ec i do,  a par t i r  de s ol i c i t açã o 
f undament ada e ac ei t a,  f ei t a t ambém no s i s t ema pel o l i c i t ant e,  ant es  de f i ndo o pr az o,  ou de 
of í c i o,  quando c ons t at ado que o pr az o es t abel ec i do nã o é s uf i c i ent e.  
10. 29. Havendo nec es s i dade,  a Comi s s ã o s us pender á a s es s ã o,  i nf or mando no s i s t ema a nova dat a e 
hor ár i o par a a s ua c ont i nui dade,  obs er vado o i nt er val o mí ni mo de v i nt e e quat r o hor as .  
10. 30. Após  a negoc i açã o do pr eço,  a Comi s s ã o i ni c i ar á a f as e de j ul gament o da pr opos t a.  
  
11. 0. DA FASE DE J ULGAMENTO 
11. 1. Enc er r ada a et apa de negoc i açã o,  a Comi s s ã o r eal i z ar á a ver i f i c açã o da c onf or mi dade da 
pr opos t a pr ov i s or i ament e c l as s i f i c ada em pr i mei r o l ugar  quant o à  adequaçã o ao obj et o 
es t i pul ado e à  c ompat i bi l i dade do pr eço f i nal  em r el açã o ao es t i pul ado par a c ont r at açã o,  
c onf or me def i ni do nes t e Edi t al .  
11. 2. A Comi s s ã o poder á c onvoc ar  o l i c i t ant e par a env i ar  document o di gi t al  c ompl ement ar ,  por  
mei o do s i s t ema,  no pr az o de 24 ( v i nt e e quat r o)  hor as ,  s ob pena de nã o ac ei t açã o da pr opos t a:  
11. 2. 1. É  f ac ul t ado à  Comi s s ã o pr or r ogar  o pr az o es t abel ec i do,  a par t i r  de s ol i c i t açã o 
f undament ada e ac ei t a,  f ei t a t ambém no s i s t ema pel o l i c i t ant e,  ant es  de f i ndo o pr az o,  ou de 
of í c i o,  quando c ons t at ado que o pr az o es t abel ec i do nã o é s uf i c i ent e;  
11. 3. Ser á des c l as s i f i c ada a pr opos t a venc edor a que:  
11. 3. 1. Cont i ver  v í c i os  i ns anávei s ;  



11. 3. 2. Nã o obedec er  à s  es pec i f i c ações  t éc ni c as  c ont i das  no Ter mo de Ref er ê nc i a -  Anexo I ;  
11. 3. 3. Apr es ent ar  pr eços  i nexequí vei s  ou per manec er em ac i ma do pr eço máxi mo def i ni do par a a 
c ont r at açã o;  
11. 3. 4. Nã o t i ver em s ua exequi bi l i dade demons t r ada,  quando exi gi do pel a Admi ni s t r açã o;  
11. 3. 5. Apr es ent ar  des c onf or mi dade c om quai s quer  out r as  exi gê nc i as  des t e Edi t al  ou s eus  anexos ,  
des de que i ns anável .  
11. 4. Ser ã o c ons i der adas  i nexequí vei s  as  pr opos t as  c uj os  val or es  f or em i nf er i or es  a 75% 
( s et ent a e c i nc o por  c ent o)  do val or  or çado pel o ORC;  em t al  s i t uaçã o,  nã o s endo pos s í vel  a 
i medi at a c onf i r maçã o,  s er á dada ao l i c i t ant e a opor t uni dade de demons t r ar  a s ua 
exequi bi l i dade,  s endo- l he f ac ul t ado o pr az o de 24 ( v i nt e e quat r o)  hor as  par a apr es ent ar ,  por  
mei o do s i s t ema el et r ôni c o,  a doc ument açã o que c ompr ove a v i abi l i dade da pr opos t a:  
11. 4. 1. É  f ac ul t ado à  Comi s s ã o pr or r ogar  o pr az o es t abel ec i do,  a par t i r  de s ol i c i t açã o 
f undament ada e ac ei t a,  f ei t a t ambém no s i s t ema pel o l i c i t ant e,  ant es  de f i ndo o pr az o,  ou de 
of í c i o,  quando c ons t at ado que o pr az o es t abel ec i do nã o é s uf i c i ent e;  
11. 4. 2. A i nexequi bi l i dade,  nes s a hi pót es e,  s ó s er á c ons i der ada após  di l i gê nc i a da Comi s s ã o,  
que c ompr ove:  
11. 4. 2. 1. Que o c us t o do l i c i t ant e ul t r apas s a o val or  da pr opos t a;  e 
11. 4. 2. 2. I nexi s t i r em c us t os  de opor t uni dade c apaz es  de j us t i f i c ar  o vul t o da of er t a.  
11. 4. 3. Ser á exi gi da gar ant i a adi c i onal  do l i c i t ant e venc edor  c uj a pr opos t a f or  i nf er i or  a 85% 
( oi t ent a e c i nc o por  c ent o)  do val or  or çado pel o ORC,  equi val ent e à  di f er ença ent r e es t e 
úl t i mo e o val or  da pr opos t a,  s em pr ej uí z o das  demai s  gar ant i as  exi gí vei s  de ac or do c om a 
l egi s l açã o v i gent e.  
11. 5. A Comi s s ã o poder á,  no j ul gament o das  pr opos t as ,  s anar  er r os  ou f al has  que nã o al t er em a 
s ua s ubs t â nc i a e s ua val i dade j ur í di c a,  at r i bui ndo- l hes  ef i c ác i a par a f i ns  de c l as s i f i c açã o.  
11. 6. Havendo nec es s i dade,  a Comi s s ã o s us pender á a s es s ã o públ i c a i nc l us i ve par a a r eal i z açã o 
de di l i gê nc i as  c om v i s t as  ao s aneament o de event uai s  er r os  e f al has  das  pr opos t as .  Em qual quer  
hi pót es e,  o s eu r ei ní c i o s oment e poder á oc or r er  medi ant e av i s o pr év i o no s i s t ema c om,  no 
mí ni mo,  v i nt e e quat r o hor as  de ant ec edê nc i a e a oc or r ê nc i a s er á r egi s t r ada em at a.  
11. 7. Enc er r ada a f as e de j ul gament o,  após  ver i f i c ada a c onf or mi dade da pr opos t a c l as s i f i c ada 
em pr i mei r o l ugar  quant o à  adequaçã o ao obj et o es t i pul ado e c ompat i bi l i dade do pr eço f i nal  em 
r el açã o ao es t i mado par a a c ont r açã o,  a Comi s s ã o ver i f i c ar á a document açã o de habi l i t açã o do 
l i c i t ant e,  obs er vado o di s pos t o nes t e Edi t al .  
  
12. 0. DA HABI LI TAÇÃO 
12. 1. Os  doc ument os  pr ev i s t os  nes t e i ns t r ument o,  nec es s ár i os  e s uf i c i ent es  par a demons t r ar  a 
c apac i dade do l i c i t ant e de r eal i z ar  o obj et o da l i c i t açã o,  s er ã o exi gi dos  par a f i ns  de 
habi l i t açã o,  c onf or me as  di s pos i ções  dos  Ar t s .  62 a 70,  da Lei  14. 133/ 21.  
12. 2. Os  l i c i t ant es  dever ã o enc ami nhar ,  nos  t er mos  des t e Edi t al ,  a doc ument açã o r el ac i onada nos  
i t ens  a s egui r ,  par a f i ns  de HABI LI TAÇÃO:  
  
12. 3. PESSOA J URÍDI CA:  
12. 3. 1. Pr ova de i ns c r i çã o no Cadas t r o Nac i onal  da Pes s oa J ur í di c a – CNPJ .  
12. 3. 2. Pr ova de i ns c r i çã o no c adas t r o de c ont r i bui nt es  muni c i pal ,  r el at i vo à  s ede do 
l i c i t ant e,  per t i nent e ao s eu r amo de at i v i dade e c ompat í vel  c om o obj et o c ont r at ual .  
12. 3. 3. No c as o de empr es ár i o i ndi v i dual :  i ns c r i çã o no Regi s t r o Públ i c o de Empr es as  Mer c ant i s ,  
a c ar go da J unt a Comer c i al  da r es pec t i va s ede.  Em s e t r at ando de Mi c r oempr eendedor  I ndi v i dual  
– MEI :  Cer t i f i c ado da Condi çã o de Mi c r oempr eendedor  I ndi v i dual  – CCMEI ,  c uj a ac ei t açã o f i c ar á 
c ondi c i onada à  ver i f i c açã o da aut ent i c i dade no s í t i o www. por t al doempr eendedor . gov . br .  No c as o 
de s oc i edade empr es ár i a,  s oc i edade l i mi t ada uni pes s oal  – SLU ou s oc i edade i dent i f i c ada c omo 
empr es a i ndi v i dual  de r es pons abi l i dade l i mi t ada – EI RELI :  i ns c r i çã o do at o c ons t i t ut i vo,  
es t at ut o ou c ont r at o s oc i al  no Regi s t r o Públ i c o de Empr es as  Mer c ant i s ,  a c ar go da J unt a 
Comer c i al  da r es pec t i va s ede,  ac ompanhada de doc ument o c ompr obat ór i o de s eus  admi ni s t r ador es .  
No c as o de s oc i edade s i mpl es :  i ns c r i çã o do at o c ons t i t ut i vo no Regi s t r o Ci v i l  de Pes s oas  
J ur í di c as  do l oc al  de s ua s ede,  ac ompanhada de doc ument o c ompr obat ór i o de s eus  
admi ni s t r ador es .  No c as o de f i l i al ,  s uc ur s al  ou agê nc i a de s oc i edade s i mpl es  ou empr es ár i a:  
i ns c r i çã o do at o c ons t i t ut i vo da f i l i al ,  s uc ur s al  ou agê nc i a da s oc i edade s i mpl es  ou 
empr es ár i a,  r es pec t i vament e,  no Regi s t r o Ci v i l  das  Pes s oas  J ur í di c as  ou no Regi s t r o Públ i c o de 
Empr es as  Mer c ant i s  onde t em s ede a mat r i z .  Em s e t r at ando de s oc i edade empr es ár i a es t r angei r a 
c om at uaçã o per manent e no Paí s :  dec r et o de aut or i z açã o par a f unc i onament o no Br as i l .  Sal i ent a–
s e que os  doc ument os  r el ac i onados  nes t e s ubi t em dever ã o es t ar  ac ompanhados  de t odas  as  
al t er ações  ou da c ons ol i daçã o r es pec t i va.  
12. 3. 4. Bal anço pat r i moni al ,  demons t r açã o de r es ul t ado de exer c í c i o e demai s  demons t r ações  
c ont ábei s  dos  doi s  úl t i mos  exer c í c i os  s oc i ai s .  Os  r ef er i dos  doc ument os  l i mi t ar –s e–ã o ao úl t i mo 
exer c í c i o no c as o de a pes s oa j ur í di c a t er  s i do c ons t i t uí da há menos  de doi s  anos .  As  pes s oas  
j ur í di c as  c r i adas  no exer c í c i o f i nanc ei r o des t a l i c i t açã o dever ã o at ender  a t odas  as  
exi gê nc i as  da habi l i t açã o e poder ã o s ubs t i t ui r  os  demons t r at i vos  c ont ábei s  pel o bal anço de 
aber t ur a.  
12. 3. 5. Pr ova de r egul ar i dade f i s c al  per ant e a Faz enda Nac i onal ,  medi ant e apr es ent açã o de 
c er t i dã o expedi da c onj unt ament e pel a Sec r et ar i a da Rec ei t a Feder al  do Br as i l  – RFB e pel a 
Pr oc ur ador i a–Ger al  da Faz enda Nac i onal  – PGFN,  r ef er ent e a t odos  os  c r édi t os  t r i but ár i os  
f eder ai s  e à  Dí v i da At i va da Uni ã o – DAU por  el as  admi ni s t r ados ,  i nc l us i ve aquel es  r el at i vos  à  
Segur i dade Soc i al ,  nos  t er mos  da Por t ar i a Conj unt a nº  1. 751,  de 02 de out ubr o de 2014,  do 
Sec r et ár i o da Rec ei t a Feder al  do Br as i l  e da Pr oc ur ador a–Ger al  da Faz enda Nac i onal .  
12. 3. 6. Pr ova de r egul ar i dade c om a Faz enda Muni c i pal  da s ede do l i c i t ant e,  r el at i va à  
at i v i dade em c uj o exer c í c i o c ont r at a ou c onc or r e,  medi ant e apr es ent açã o de c er t i dã o negat i va,  
ou out r o equi val ent e,  na f or ma da l ei .  



12. 3. 7. Compr ovaçã o de r egul ar i dade r el at i va ao Fundo de Gar ant i a por  Tempo de Ser v i ço – FGTS,  
apr es ent ando o r es pec t i vo Cer t i f i c ado de Regul ar i dade f or nec i do pel a Cai xa Ec onômi c a Feder al .  
12. 3. 8. Pr ova de i nexi s t ê nc i a de débi t os  i nadi mpl i dos  per ant e a J us t i ça do Tr abal ho,  medi ant e a 
apr es ent açã o de Cer t i dã o Negat i va de Débi t os  Tr abal hi s t as  CNDT,  nos  t er mos  do Tí t ul o VI I –A da 
Cons ol i daçã o das  Lei s  do Tr abal ho,  apr ovada pel o Decr et o–Lei  nº  5. 452,  de 1º  de mai o de 1943.  
12. 3. 9. Dec l ar açã o do l i c i t ant e at es t ando que nã o empr ega menor  de dez oi t o anos  em t r abal ho 
not ur no,  i ns al ubr e ou per i gos o e nem menor  de dez es s ei s  anos ,  em qual quer  t r abal ho,  podendo 
exi s t i r  menor ,  a par t i r  de quat or z e anos ,  na c ondi çã o de apr endi z ,  nos  t er mos  do Ar t .  7º ,  
I nc i s o XXXI I I ,  da Cons t i t ui çã o Feder al ,  c onf or me model o – Anexo I I .  
12. 3. 10. Dec l ar açã o do l i c i t ant e,  s ob pena de des c l as s i f i c açã o,  de que s ua pr opos t a ec onômi c a 
c ompr eende a i nt egr al i dade dos  c us t os  par a at endi ment o dos  di r ei t os  t r abal hi s t as  as s egur ados  
na Cons t i t ui çã o Feder al ,  nas  l ei s  t r abal hi s t as ,  nas  nor mas  i nf r al egai s ,  nas  c onvenções  
c ol et i vas  de t r abal ho e nos  t er mos  de aj us t ament o de c ondut a v i gent es  na dat a de ent r ega das  
pr opos t as ,  c onf or me model o – Anexo I I I .  
12. 3. 11. Cer t i dã o negat i va de f ei t os  s obr e f al ê nc i a expedi da pel o di s t r i bui dor  da s ede do 
l i c i t ant e,  no máxi mo 30 ( t r i nt a)  di as  da dat a pr ev i s t a par a aber t ur a das  pr opos t as .  
12. 3. 12. Cons ul t a Cons ol i dada de Pes s oa J ur í di c a expedi da pel o Tr i bunal  de Cont as  da Uni ã o,  no 
máxi mo 30 ( t r i nt a)  di as  da dat a pr ev i s t a par a aber t ur a das  pr opos t as ,  no ender eço el et r ôni c o:  
www. t c u. gov . br .  
12. 3. 13. Regi s t r o ou i ns c r i çã o,  em c ompat i bi l i dade c om o obj et o do pr es ent e c er t ame,  do 
l i c i t ant e e s eus  r es pons ávei s  t éc ni c os  f r ent e ao c ons el ho r egi onal  de f i s c al i z açã o 
pr of i s s i onal  c ompet ent e,  da r egi ã o da s ede do l i c i t ant e.  
12. 3. 14. Compr ovaçã o do c umpr i ment o de r equi s i t os  nor mat i vos ,  c onf or me model os  -  Anexo V:  
12. 3. 14. 1. Dec l ar açã o de c i ê nc i a dos  t er mos  do Edi t al ;  
12. 3. 14. 2. Dec l ar açã o de i nexi s t i r  f at o i mpedi t i vo;  
12. 3. 14. 3. Dec l ar açã o de nã o pos s ui r  no quadr o s oc i et ár i o s er v i dor  da at i va do ORC;  
12. 3. 14. 4. Dec l ar açã o de nã o ut i l i z ar  t r abal ho degr adant e ou f or çado;  
12. 3. 14. 5. Dec l ar açã o de c umpr i ment o da r es er va de c ar go par a def i c i ent e e de ac es s i bi l i dade;  
12. 3. 14. 6. Dec l ar açã o de c umpr i ment o dos  r equi s i t os  par a a habi l i t açã o e da pr opos t a;  e 
12. 3. 14. 7. Dec l ar açã o de obs er vâ nc i a do l i mi t e de c ont r at açã o c om a Admi ni s t r açã o Públ i c a.  
  
  
12. 4. Doc ument açã o de l i c i t ant es  r euni dos  em c ons ór c i o:  
12. 4. 1. A doc ument açã o de c ada pes s oa j ur í di c a que es t ej am r euni das  em c ons ór c i o,  nos  t er mos  
das  di s pos i ções  des t e Edi t al ,  dever á s er  apr es ent ada pel a empr es a r es pons ável  pel o c ons ór c i o,  
quando s ol i c i t ada pel a Comi s s ã o,  c or r es pondendo a:  
12. 4. 1. 1. Compr ovaçã o da exi s t ê nc i a de c ompr omi s s o públ i c o ou par t i c ul ar  de c ons t i t ui çã o de 
c ons ór c i o,  s ubs c r i t o pel os  c ons or c i ados ,  c om i ndi c açã o da empr es a l í der  do c ons ór c i o,  que s er á 
r es pons ável  por  s ua r epr es ent açã o per ant e o ORC;  
12. 4. 1. 2. Doc ument os  de habi l i t açã o exi gi dos  nes t e i ns t r ument o,  por  par t e de c ada c ons or c i ado,  
c om admi s s ã o,  quando f or  o c as o,  par a ef ei t o de habi l i t açã o t éc ni c a,  do s omat ór i o dos  
quant i t at i vos  de c ada c ons or c i ado e,  par a ef ei t o de habi l i t açã o ec onômi c o- f i nanc ei r a,  do 
s omat ór i o dos  val or es  de c ada c ons or c i ado:  
12. 4. 1. 2. 1. Ser á es t abel ec i do par a o c ons ór c i o ac r és c i mo de 30% ( t r i nt a por  c ent o)  s obr e o 
val or  exi gi do de l i c i t ant e i ndi v i dual  par a a habi l i t açã o ec onômi c o- f i nanc ei r a.  O r ef er i do 
ac r és c i mo nã o s e apl i c a aos  c ons ór c i os  c ompos t os ,  em s ua t ot al i dade,  de mi c r oempr es as  e 
pequenas  empr es as ,  as s i m def i ni das  em l ei .  
  
12. 5. Os  doc ument os  exi gi dos  par a habi l i t açã o s er ã o env i ados  por  mei o do s i s t ema,  em f or mat o 
di gi t al ,  no pr az o de 24 ( v i nt e e quat r o)  hor as ,  c ont ado da s ol i c i t açã o da Comi s s ã o,  
pr or r ogável  por  i gual  per í odo,  nas  s egui nt es  s i t uações :  
12. 5. 1. Por  s ol i c i t açã o do l i c i t ant e,  medi ant e j us t i f i c at i va ac ei t a pel a Comi s s ã o;  ou 
12. 5. 2. De of i c i o,  a cr i t ér i o da Comi s s ã o,  quando c ons t at ado que o pr az o es t abel ec i do nã o é 
s uf i c i ent e par a o env i o dos  doc ument os  exi gi dos .  
12. 6. Ser á exi gi da a apr es ent açã o dos  doc ument os  de habi l i t açã o apenas  do l i c i t ant e venc edor :  
12. 6. 1. Os  doc ument os  r el at i vos  à  r egul ar i dade f i s c al  c ons t ant es  des t e Edi t al ,  s oment e s er ã o 
exi gi dos  em moment o pos t er i or  ao j ul gament o das  pr opos t as ,  e apenas  do l i c i t ant e mai s  bem 
c l as s i f i c ado.  
12. 7. A ver i f i c açã o pel a Comi s s ã o,  em s í t i os  el et r ôni c os  of i c i ai s  de ór gã os  e ent i dades  
emi s s or es  de c er t i dões  c ons t i t ui  mei o l egal  de pr ova,  par a f i ns  de habi l i t açã o.  
12. 8. Após  a ent r ega dos  doc ument os  par a habi l i t açã o,  nã o s er á per mi t i da a s ubs t i t ui çã o ou a 
apr es ent açã o de novos  doc ument os ,  s al vo em s ede de di l i gê nc i a,  par a:  
12. 8. 1. Compl ement açã o de i nf or mações  ac er c a dos  doc ument os  j á apr es ent ados  pel os  l i c i t ant es  e 
des de que nec es s ár i a par a apur ar  f at os  exi s t ent es  à  époc a da aber t ur a do c er t ame;  e 
12. 8. 2. At ual i z açã o de doc ument os  c uj a val i dade t enha expi r ado após  a dat a de r ec ebi ment o das  
pr opos t as .  
12. 9. Na hi pót es e de o l i c i t ant e nã o at ender  à s  exi gê nc i as  par a habi l i t açã o,  a Comi s s ã o 
exami nar á a pr opos t a s ubs equent e e as s i m s uc es s i vament e,  na or dem de c l as s i f i c açã o,  at é a 
apur açã o de uma pr opos t a que at enda ao pr es ent e Edi t al ,  obs er vados  o pr az o e os  t er mos  
def i ni dos  nes t e i ns t r ument o par a o env i o da pr opos t a e,  s e nec es s ár i o,  dos  document os  
c ompl ement ar es ,  adequada ao úl t i mo l anc e of er t ado:  
12. 9. 1. Ser ã o di s poni bi l i z ados  par a ac es s o públ i c o os  doc ument os  de habi l i t açã o dos  l i c i t ant es  
c onvoc ados  par a a apr es ent açã o da doc ument açã o habi l i t at ór i a,  após  c onc l uí dos  event uai s  
pr oc edi ment os  da Comi s s ã o,  par a s anar  er r os  ou f al has  que nã o al t er em a s ubs t â nc i a dos  
doc ument os  e a s ua val i dade j ur í di c a,  obs er vadas  as  di s pos i ções  des t e Edi t al .   



12. 10. A c ompr ovaçã o de r egul ar i dade f i s c al  e t r abal hi s t a das  mi c r oempr es as  e empr es as  de 
pequeno por t e s oment e s er á exi gi da par a ef ei t o de c ont r at açã o,  e nã o c omo c ondi çã o par a 
par t i c i paçã o na l i c i t açã o,  obs er vando- s e o s egui nt e pr oc edi ment o:  
12. 10. 1. As  mi c r oempr es as  e empr es as  de pequeno por t e,  por  oc as i ã o da par t i c i paçã o nes t a 
l i c i t açã o,  dever ã o apr es ent ar  t oda a doc ument açã o exi gi da par a c ompr ovaçã o de r egul ar i dade 
f i s c al  e t r abal hi s t a,  dent r e os  doc ument os  enumer ados  nes t e i ns t r ument o par a ef ei t o de 
habi l i t açã o,  mes mo que es t a apr es ent e al guma r es t r i çã o;  
12. 10. 2. Na hi pót es e de haver  al guma r es t r i çã o r el at i va à  r egul ar i dade f i s c al  e t r abal hi s t a 
quando da c ompr ovaçã o de que t r at a o s ubi t em ant er i or ,  s er á as s egur ado pr az o de c i nc o di as  
út ei s ,  pr or r ogável  por  i gual  per í odo,  par a a r egul ar i z açã o da doc ument açã o,  a r eal i z açã o do 
pagament o ou par c el ament o do débi t o e a emi s s ã o de event uai s  c er t i dões  negat i vas  ou pos i t i vas  
c om ef ei t o de c er t i dã o negat i va;  
12. 10. 3. Par a apl i c açã o do di s pos t o no s ubi t em ant er i or ,  o pr az o par a r egul ar i z açã o f i s c al  e 
t r abal hi s t a s er á c ont ado a par t i r  da di vul gaçã o do r es ul t ado da f as e de habi l i t açã o.  A 
pr or r ogaçã o des s e pr az o poder á s er  c onc edi da,  a c r i t ér i o da Comi s s ã o,  quando r equer i da pel o 
l i c i t ant e,  medi ant e apr es ent açã o de j us t i f i c at i va;  
12. 10. 4. A aber t ur a da f as e r ec ur s al  em r el açã o ao r es ul t ado do c er t ame oc or r er á após  o pr az o 
de r egul ar i z açã o f i s c al  e t r abal hi s t a de que t r at am os  doi s  s ubi t ens  ant er i or es ;  
12. 10. 5. A nã o r egul ar i z açã o da doc ument açã o,  no pr az o ac i ma pr ev i s t o,  i mpl i c ar á dec adê nc i a do 
di r ei t o à  c ont r at açã o,  s em pr ej uí z o das  s anções  pr ev i s t as  no Ar t .  156,  da Lei  14. 133/ 21,  s endo 
f ac ul t ado ao ORC c onvoc ar  os  l i c i t ant es  r emanes c ent es ,  na or dem de c l as s i f i c açã o,  ou r evogar  a 
l i c i t açã o;  
12. 10. 6. Se,  na or dem de c l as s i f i c açã o,  s egui r - s e out r a mi c r oempr es a ou empr es a de pequeno 
por t e c om al guma r es t r i çã o na doc ument açã o f i s c al  e t r abal hi s t a,  s er á c onc edi do o mes mo pr az o 
par a r egul ar i z açã o.  
12. 11. Soment e haver á a nec es s i dade de c ompr ovaçã o do pr eenc hi ment o de r equi s i t os ,  medi ant e 
apr es ent açã o dos  doc ument os  or i gi nai s  nã o di gi t ai s ,  quando houver  al guma dúv i da em r el açã o à  
i nt egr i dade do doc ument o di gi t al  ou quando a l ei  expr es s ament e o exi gi r .  
12. 12. Nã o s er ã o ac ei t os  doc ument os  de habi l i t açã o c om i ndi c açã o de CNPJ / CPF di f er ent es ,  s al v o 
aquel es  l egal ment e per mi t i dos :  
12. 12. 1. Se o l i c i t ant e f or  a mat r i z ,  t odos  os  doc ument os  dever ã o es t ar  em nome da mat r i z ,  e s e 
o l i c i t ant e f or  a f i l i al ,  t odos  os  doc ument os  dever ã o es t ar  em nome da f i l i al ,  exc et o aquel es  
que,  pel a pr ópr i a nat ur ez a,  c ompr ovadament e,  f or em emi t i dos  s oment e em nome da mat r i z .  
12. 13. Os  doc ument os  exi gi dos  par a f i ns  de habi l i t açã o no c er t ame dever ã o s er  or gani z ados  na 
or dem des c r i t a nes t e i ns t r ument o,  pr ec edi dos  por  í ndi c e c or r es pondent e,  apr es ent ados  em 
or i gi nal ;  ou por  c ópi a aut ent i c ada por  c ar t ór i o c ompet ent e,  ou pel o Agent e de Cont r at açã o,  ou 
por  membr o da Equi pe de Apoi o ou da Comi s s ã o;  ou publ i c açã o em ór gã o da i mpr ens a of i c i al .  
Es t ando per f ei t ament e l egí vei s ,  s em c ont er  bor r ões ,  r as ur as ,  emendas  ou ent r el i nhas  e dent r o 
do pr az o de val i dade,  c ons i der ado o di s pos t o nes t e Edi t al .  A event ual  aus ê nc i a do r ef er i do 
í ndi c e nã o i nabi l i t ar á o l i c i t ant e,  s endo que:  
12. 13. 1. A pr ova de aut ent i c i dade de c ópi a de doc ument o públ i c o ou par t i c ul ar  poder á s er  f ei t a 
per ant e os  agent es  do ORC r el ac i onados  no i t em ant er i or ,  medi ant e apr es ent açã o de or i gi nal  ou 
de dec l ar açã o de aut ent i c i dade por  advogado,  s ob s ua r es pons abi l i dade pes s oal ;  
12. 13. 2. Quando o document o f or  obt i do v i a I nt er net  s ua aut ent i c i dade s er á c ompr ovada no 
ender eço el et r ôni c o nel e i ndi c ado;  
12. 13. 3. Poder á s er  ut i l i z ada,  a c r i t ér i o da Comi s s ã o,  a doc ument açã o c adas t r al  de f or nec edor ,  
c ons t ant e dos  ar qui vos  do ORC,  par a c ompr ovaçã o da aut ent i c i dade de el ement os  apr es ent ados  
pel o l i c i t ant e.  
12. 14. Na anál i s e dos  doc ument os  de habi l i t açã o,  a Comi s s ã o poder á s anar  er r os  ou f al has  que 
nã o al t er em a s ubs t â nc i a dos  doc ument os  e s ua val i dade j ur í di c a,  medi ant e dec i s ã o 
f undament ada,  r egi s t r ada em at a e ac es s í vel  a t odos ,  at r i bui ndo- l hes  ef i c ác i a par a f i ns  de 
habi l i t açã o.  
12. 15. Havendo nec es s i dade,  a Comi s s ã o s us pender á a s es s ã o públ i c a i nc l us i ve par a a r eal i z açã o 
de di l i gê nc i as  c om v i s t as  ao s aneament o de event uai s  er r os  e f al has  dos  doc ument os  de 
habi l i t açã o apr es ent ados .  Em qual quer  hi pót es e,  o s eu r ei ní c i o s oment e poder á oc or r er  medi ant e 
av i s o pr év i o no s i s t ema c om,  no mí ni mo,  v i nt e e quat r o hor as  de ant ec edê nc i a e a oc or r ê nc i a 
s er á r egi s t r ada em at a.  
  
13. 0. DO ENCAMI NHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
13. 1. A pr opos t a f i nal  do l i c i t ant e dec l ar ado venc edor  -  pr opos t a at ual i z ada -  dever á s er  
enc ami nhada no pr az o de 24 ( v i nt e e quat r o)  hor as ,  a c ont ar  da s ol i c i t açã o da Comi s s ã o no 
s i s t ema el et r ôni c o,  e dever á:  
13. 1. 1. Ser  el abor ada em c ons onâ nc i a c om as  es pec i f i c ações  c ons t ant es  des t e Edi t al  e s eus  
Anexos ,  r edi gi da em l í ngua por t ugues a e i mpr es s a em uma v i a em papel  t i mbr ado do pr oponent e,  
quando f or  o c as o,  s em emendas ,  r as ur as ,  ent r el i nhas  ou r es s al vas ;  dat ada e as s i nada pel o 
l i c i t ant e ou s eu r epr es ent ant e l egal ,  c om i ndi c açã o:  do val or  gl obal  da pr opos t a;  do pr az o de 
exec uçã o;  das  c ondi ções  de pagament o;  e da s ua val i dade;  
13. 1. 2. Cont er  a i ndi c açã o do banc o,  númer o da c ont a e agê nc i a do l i c i t ant e venc edor ,  par a f i ns  
de pagament o;  
13. 1. 3. Es t ar  adequada ao úl t i mo l anc e of er t ado e a negoc i açã o r eal i z ada,  ac ompanhada,  dos  
doc ument os  c ompl ement ar es  event ual ment e s ol i c i t ados ,  quando nec es s ár i os  à  c onf i r maçã o daquel es  
exi gi dos  nes t e Edi t al  e j á apr es ent ados .  
13. 2. Ser á c ot ado um úni c o pr eço par a c ada i t em,  c om a ut i l i z açã o de duas  c as as  dec i mai s ,  s endo 
que,  nes s e úl t i mo c as o,  a i ndi c açã o em c ont r ár i o es t á s uj ei t a a c or r eçã o,  obs er vando- s e aos  
s egui nt es  c r i t ér i os :  
13. 2. 1. Fal t a de dí gi t os :  s er ã o ac r es c i dos  z er os ;  



13. 2. 2. Exc es s o de dí gi t os :  s endo o pr i mei r o dí gi t o exc edent e menor  que c i nc o,  t odo o exc es s o 
s er á s upr i mi do,  c as o c ont r ár i o haver á o ar r edondament o do dí gi t o ant er i or  par a mai s  e os  
demai s  exc edent es  s upr i mi dos .  
13. 3. Os  pr eços  dever ã o s er  expr es s os  em moeda c or r ent e nac i onal ,  o pr eço uni t ár i o e o t ot al  em 
al gar i s mos  e o val or  gl obal  da pr opos t a em al gar i s mos  e por  ext ens o:  
13. 3. 1. Exi s t i ndo di s c r epâ nc i a ent r e o pr eço uni t ár i o e t ot al ,  r es ul t ado da mul t i pl i c açã o do 
pr eço uni t ár i o pel a quant i dade,  o pr eço uni t ár i o pr eval ec er á;  
13. 3. 2. No c as o de di ver gê nc i a ent r e o val or  numér i c o e o expr es s o por  ext ens o,  pr eval ec er á o 
val or  expr es s o por  ext ens o;  
13. 3. 3. F i c a es t abel ec i do que havendo di ver gê nc i a de pr eços  uni t ár i os  par a um mes mo s er v i ço,  
pr eval ec er á o de menor  val or .  
13. 4. A pr opos t a obedec er á aos  t er mos  des t e Edi t al  e s eus  Anexos ,  nã o s endo c ons i der ada aquel a 
que nã o c or r es ponda à s  es pec i f i c ações  al i  c ont i das  ou que es t abel eça v í nc ul o à  pr opos t a de 
out r o l i c i t ant e.  
13. 5. A of er t a dever á ser  f i r me e pr ec i s a,  l i mi t ada,  r i gor os ament e,  ao obj et o des t e Edi t al ,  s em 
c ont er  al t er nat i vas  de pr eço ou de qual quer  out r a c ondi çã o que i nduz a o j ul gament o a mai s  de 
um r es ul t ado.  
13. 6. No val or  pr opos t o es t ar á i nc l us o t odos  os  c us t os  oper ac i onai s ,  enc ar gos  pr ev i denc i ár i os ,  
t r abal hi s t as ,  t r i but ár i os ,  c omer c i ai s  e quai s quer  out r os  que i nc i dam di r et a ou i ndi r et ament e 
na exec uçã o dos  s er v i ços ;  i nc l us i ve a i nt egr al i dade dos  c us t os  par a at endi ment o dos  di r ei t os  
t r abal hi s t as  as s egur ados  na Cons t i t ui çã o Feder al ,  nas  l ei s  t r abal hi s t as ,  nas  nor mas  
i nf r al egai s ,  nas  c onvenções  c ol et i vas  de t r abal ho e nos  t er mos  de aj us t ament o de c ondut a 
v i gent es  na dat a de ent r ega das  pr opos t as .  
13. 7. A pr opos t a f i nal  dever á s er  doc ument ada nos  aut os  e s er á l evada em c ons i der açã o no 
dec or r er  da exec uçã o do c ont r at o e apl i c açã o de event ual  s ançã o ao Cont r at ado:  
13. 7. 1. Todas  as  es pec i f i c ações  do obj et o c ont i das  na pr opos t a v i nc ul am o Cont r at ado.  
13. 8. As  pr opos t as  que c ont enham a des c r i çã o do obj et o,  o val or  e os  doc ument os  c ompl ement ar es  
es t ar ã o di s poní vei s  na i nt er net ,  após  a homol ogaçã o.  
13. 9. O pr az o de val i dade da pr opos t a nã o s er á i nf er i or  a 60 ( s es s ent a)  di as ,  a c ont ar  da dat a 
de s eu enc ami nhament o.  
  
14. 0. DOS RECURSOS 
14. 1. A i nt er pos i çã o de r ec ur s o r ef er ent e ao j ul gament o das  pr opos t as ,  à  habi l i t açã o ou 
i nabi l i t açã o de l i c i t ant es ,  à  anul açã o ou r evogaçã o da l i c i t açã o,  obs er var á o di s pos t o no Ar t .  
165,  da Lei  14. 133/ 21.  
14. 2. Qual quer  l i c i t ant e poder á,  dur ant e o pr az o c onc edi do na s es s ã o públ i c a,  que no pr es ent e 
c er t ame s er á de 30 ( t r i nt a)  mi nut os ,  de f or ma i medi at a após  o t ér mi no do j ul gament o das  
pr opos t as  e do at o de habi l i t açã o ou i nabi l i t açã o,  em c ampo pr ópr i o do s i s t ema el et r ôni c o,  
mani f es t ar  s ua i nt ençã o de r ec or r er .  
14. 3. Quando o r ec ur s o apr es ent ado i mpugnar  o j ul gament o das  pr opos t as  ou o at o de habi l i t açã o 
ou i nabi l i t açã o do l i c i t ant e:  
14. 3. 1. A i nt ençã o de r ec or r er  dever á s er  mani f es t ada i medi at ament e,  s ob pena de pr ec l us ã o;  
14. 3. 2. O pr az o par a apr es ent açã o das  r az ões  r ec ur s ai s  s er á i ni c i ado na dat a de i nt i maçã o ou de 
l avr at ur a da at a de habi l i t açã o ou i nabi l i t açã o.  
14. 4. O pr az o r ec ur s al  é de 03 ( t r ê s )  di as  út ei s ,  c ont ados  da dat a de i nt i maçã o ou de l av r at ur a 
da at a.  
14. 5. As  r az ões  do r ec ur s o dever ã o s er  apr es ent adas ,  exc l us i vament e,  da s egui nt e f or ma:  
14. 5. 1. Em c ampo pr ópr i o do s i s t ema el et r ôni c o.  
14. 6. O r ec ur s o s er á di r i gi do à  aut or i dade que t i ver  edi t ado o at o ou pr of er i do a dec i s ã o 
r ec or r i da,  a qual  poder á r ec ons i der ar  o at o ou a dec i s ã o no pr az o de 03 ( t r ê s )  di as  út ei s ,  ou,  
nes s e mes mo pr az o,  enc ami nhar  o r ec ur s o c om a s ua mani f es t açã o à  aut or i dade s uper i or ,  a qual  
dever á pr of er i r  s ua dec i s ã o no pr az o de 10 ( dez )  di as  út ei s ,  c ont ado do r ec ebi ment o dos  aut os .  
14. 7. Os  r ec ur s os  i nt er pos t os  f or a do pr az o nã o s er ã o c onhec i dos .  
14. 8. O pr az o par a apr es ent açã o de c ont r ar r az ões  ao r ec ur s o pel os  demai s  l i c i t ant es  s er á de 03 
( t r ê s )  di as  út ei s ,  c ont ados  da dat a da i nt i maçã o pes s oal  ou da di vul gaçã o da i nt er pos i çã o do 
r ec ur s o,  as s egur ada a v i s t a i medi at a dos  el ement os  i ndi s pens ávei s  à  def es a de s eus  i nt er es s es .  
14. 9. O r ec ur s o e o pedi do de r ec ons i der açã o t er ã o ef ei t o s us pens i vo do at o ou da dec i s ã o 
r ec or r i da at é que s obr evenha dec i s ã o f i nal  da aut or i dade c ompet ent e.  
14. 10. O ac ol hi ment o do r ec ur s o i nval i da t ã o s oment e os  at os  i ns us c et í vei s  de apr ovei t ament o.  
14. 11. Os  aut os  do pr oc es s o per manec er ã o c om v i s t a f r anqueada aos  i nt er es s ados  no s egui nt e 
s í t i o:  www. l i c i t anovaf l or es t a. c om. br .  
  
15. 0. DA HOMOLOGAÇÃO 
15. 1. Enc er r adas  as  f as es  de j ul gament o e habi l i t açã o,  e exaur i dos  os  r ec ur s os  admi ni s t r at i vos ,  
o pr oc es s o l i c i t at ór i o s er á enc ami nhado à  aut or i dade s uper i or ,  que poder á:  
15. 1. 1. Det er mi nar  o r et or no dos  aut os  par a s aneament o de i r r egul ar i dades ;  
15. 1. 2. Revogar  a l i c i t açã o por  mot i vo de c onveni ê nc i a e opor t uni dade;  
15. 1. 3. Pr oc eder  à  anul açã o da l i c i t açã o,  de of í c i o ou medi ant e pr ovoc açã o de t er c ei r os ,  s empr e 
que pr es ent e i l egal i dade i ns anável ;  
15. 2. 4. Adj udi c ar  o obj et o e homol ogar  a l i c i t açã o.  
  
16. 0. DO CONTRATO 
16. 1. Após  a homol ogaçã o pel a aut or i dade s uper i or  do ORC,  o l i c i t ant e venc edor  s er á c onvoc ado 
par a,  dent r o do pr az o de 05 ( c i nc o)  di as  c ons ec ut i vos  da dat a de r ec ebi ment o da not i f i c açã o,  e 
nas  c ondi ções  es t abel ec i das  nes t e Edi t al  e s eus  anexos ,  as s i nar  o r es pec t i vo c ont r at o,  podendo 
o mes mo s of r er  al t er ações  nos  t er mos  def i ni dos  pel a Lei  14. 133/ 21:  



16. 1. 1. O pr az o de c onvoc açã o poder á s er  pr or r ogado uma vez ,  por  i gual  per í odo,  medi ant e 
s ol i c i t açã o da par t e dur ant e s eu t r ans c ur s o,  dev i dament e j us t i f i c ada,  e des de que o mot i vo 
apr es ent ado s ej a ac ei t o pel a Admi ni s t r açã o;  
16. 1. 2. A r ec us a i nj us t i f i c ada do adj udi c at ár i o em as s i nar  o c ont r at o no pr az o es t abel ec i do 
pel a Admi ni s t r açã o c ar ac t er i z ar á o des c umpr i ment o t ot al  da obr i gaçã o as s umi da e o s uj ei t ar á à s  
penal i dades  l egal ment e es t abel ec i das :  
16. 1. 2. 1. A r egr a do s ubi t em ant er i or  nã o s e apl i c ar á aos  l i c i t ant es  r emanes c ent es  c onvoc ados  
na f or ma es t abel ec i da nes t e di s pos i t i vo;  
16. 1. 3. Dec or r i do o pr az o de val i dade da pr opos t a i ndi c ado nes t e Edi t al  s em c onvoc açã o par a a 
c ont r at açã o,  f i c ar ã o os  l i c i t ant es  l i ber ados  dos  c ompr omi s s os  as s umi dos .  
16. 2. Na hi pót es e de o venc edor  da l i c i t açã o nã o as s i nar  o c ont r at o no pr az o e nas  c ondi ções  
es t abel ec i das ,  out r o l i c i t ant e poder á s er  c onvoc ado,  r es pei t ada a or dem de c l as s i f i c açã o,  par a 
c el ebr ar  a c ont r at açã o,  ou i ns t r ument o hábi l ,  nas  c ondi ções  pr opos t as  pel o l i c i t ant e venc edor ,  
s em pr ej uí z o da apl i c açã o das  s anções  pr ev i s t as  na Lei  14. 133/ 21,  e em out r as  l egi s l ações  
apl i c ávei s .  
16. 3. Na as s i nat ur a do c ont r at o s er á exi gi da a c ompr ovaçã o de t odas  as  c ondi ções  de habi l i t açã o 
c ons i gnadas  nes t e Edi t al ,  que dever ã o s er  mant i das  pel o Cont r at ado dur ant e a v i gê nc i a do 
r ef er i do c ont r at o.  
16. 4. O c ont r at o que event ual ment e venha a s er  as s i nado pel o l i c i t ant e venc edor ,  poder á s er  
al t er ado c om a dev i da j us t i f i c at i va,  uni l at er al ment e pel o Cont r at ant e ou por  ac or do ent r e as  
par t es ,  nos  c as os  e c ondi ções  pr ev i s t as  nos  Ar t s .  124 a 136 e s ua ext i nçã o,  f or mal ment e 
mot i vada nos  aut os  do pr oc es s o,  as s egur ados  o c ont r adi t ór i o e a ampl a def es a,  oc or r er á nas  
hi pót es es  e di s pos i ções  dos  Ar t s .  137 a 139,  t odos  da Lei  14. 133/ 21;  e exec ut ado s ob o r egi me 
de empr ei t ada por  pr eço gl obal .  
16. 5. Nas  al t er ações  uni l at er ai s  a que s e r ef er e o i nc i s o I ,  do c aput  do Ar t .  124,  da Lei  
14. 133/ 21,  o Cont r at ado s er á obr i gado a ac ei t ar ,  nas  mes mas  c ondi ções  c ont r at uai s ,  ac r és c i mos  
ou s upr es s ões  que s e f i z er em nas  obr as ,  de at é o r es pec t i vo l i mi t e f i xado no Ar t .  125,  do 
mes mo di pl oma l egal ,  do val or  i ni c i al  at ual i z ado do c ont r at o.  Nenhum ac r és c i mo ou s upr es s ã o 
poder á exc eder  o l i mi t e es t abel ec i do,  s al vo as  s upr es s ões  r es ul t ant es  de ac or do c el ebr ado 
ent r e os  c ont r at ant es .  
  
17. 0. DO REAJ USTAMENTO EM SENTI DO ESTRI TO -  REAJ USTE 
17. 1. Os  pr eços  c ont r at ados  s ã o f i xos  e i r r eaj us t ávei s  no pr az o de um ano.  
17. 2. Dent r o do pr az o de v i gê nc i a da c ont r at açã o e medi ant e s ol i c i t açã o do Cont r at ado,  os  
pr eços  poder ã o s of r er  r eaj us t e após  o i nt er r egno de um ano,  na mes ma pr opor çã o da var i açã o 
ver i f i c ada no Índi c e Nac i onal  da Cons t r uçã o Ci v i l  – I NCC acumul ado,  t omando–s e por  bas e o mê s  
do or çament o es t i mado,  exc l us i vament e par a as  obr i gações  i ni c i adas  e c onc l uí das  após  a 
oc or r ê nc i a da anual i dade.  
17. 3. Nos  r eaj us t es  s ubs equent es  ao pr i mei r o,  o i nt er r egno mí ni mo de um ano s er á c ont ado a 
par t i r  dos  ef ei t os  f i nanc ei r os  do úl t i mo r eaj us t e.  
17. 4. No c as o de at r as o ou nã o di vul gaçã o do í ndi c e de r eaj us t ament o,  o Cont r at ant e pagar á ao 
Cont r at ado a i mpor t â nc i a c al c ul ada pel a úl t i ma var i açã o c onhec i da,  l i qui dando a di f er ença 
c or r es pondent e t ã o l ogo s ej a di vul gado o í ndi c e def i ni t i vo.  F i c a o Cont r at ado obr i gado a 
apr es ent ar  memór i a de c ál c ul o r ef er ent e ao r eaj us t ament o de pr eços  do val or  r emanes c ent e,  
s empr e que es t e oc or r er .  
17. 5. Nas  af er i ções  f i nai s ,  o í ndi c e ut i l i z ado par a r eaj us t e s er á,  obr i gat or i ament e,  o 
def i ni t i vo.  
17. 6. Cas o o í ndi c e es t abel ec i do par a r eaj us t ament o venha a s er  ext i nt o ou de qual quer  f or ma 
nã o pos s a mai s  s er  ut i l i z ado,  s er á adot ado,  em s ubs t i t ui çã o,  o que v i er  a s er  det er mi nado pel a 
l egi s l açã o ent ã o em v i gor .  
17. 7. Na aus ê nc i a de pr ev i s ã o l egal  quant o ao í ndi c e s ubs t i t ut o,  as  par t es  el eger ã o novo í ndi c e 
of i c i al ,  par a r eaj us t ament o do pr eço do val or  r emanes c ent e,  por  mei o de t er mo adi t i vo.  
17. 8. O r egi s t r o da var i açã o do val or  c ont r at ual  par a f az er  f ac e ao r eaj us t e de pr eços  poder á 
s er  r eal i z ado por  s i mpl es  apos t i l a.  
17. 9. O pr az o par a r es pos t a ao pedi do de r es t abel ec i ment o do equi l í br i o ec onômi c o–f i nanc ei r o,  
quando f or  o c as o,  s er á de at é um mê s ,  c ont ado da dat a do f or nec i ment o da doc ument açã o 
c ompr obat ór i a do f at o i mpr ev i s í vel  ou pr ev i s í vel  de c ons equê nc i a i nc al c ul ável ,  obs er vadas  as  
di s pos i ções  dos  Ar t s .  124 a 136,  da Lei  14. 133/ 21.  
  
18. 0. DA COMPROVAÇÃO DE EXECUÇÃO E RECEBI MENTO DO OBJ ETO 
18. 1. Exec ut ada a pr es ent e c ont r at açã o e obs er vadas  as  c ondi ções  de adi mpl ement o das  obr i gações  
pac t uadas ,  os  pr oc edi ment os  e c ondi ções  par a r ec eber  o s eu obj et o pel o Cont r at ant e obedec er ã o,  
c onf or me o c as o,  à s  di s pos i ções  do Ar t .  140,  da Lei  14. 133/ 21.  
18. 2. Por  s e t r at ar  de obr a,  a as s i nat ur a do t er mo det al hado de r ecebi ment o pr ov i s ór i o,  s e dar á 
pel as  par t es ,  quando ver i f i c ado o c umpr i ment o das  exi gê nc i as  de c ar át er  t éc ni c o,  at é 15 
( qui nz e)  di as  da c omuni c açã o es c r i t a do Cont at ado.  No c as o do t er mo det al hado de r ec ebi ment o 
def i ni t i vo,  s er á emi t i do e as s i nado pel as  par t es ,  apenas  após  o dec ur s o do pr az o de obs er vaçã o 
ou v i s t or i a,  que c ompr ove o at endi ment o das  exi gê nc i as  c ont r at uai s ,  nã o podendo es s e pr az o s er  
s uper i or  a 90 ( novent a)  di as ,  s al vo em c as os  exc epc i onai s ,  dev i dament e j us t i f i c ados .  
18. 3. Ser ã o des i gnados  pel o ORC r epr es ent ant es  c om at r i bui ções  de Ges t or  e F i s c al  do r es pec t i vo 
c ont r at o,  nos  t er mos  da nor ma v i gent e,  es pec i al ment e par a ac ompanhar  e f i s c al i z ar  a s ua 
exec uçã o,  r es pec t i vament e,  per mi t i da a c ont r at açã o de t er cei r os  par a as s i s t ê nc i a e s ubs í di o de 
i nf or mações  per t i nent es  a es s as  at r i bui ções .  
  
19. 0. DAS OBRI GAÇÕES DO CONTRATANTE E DO CONTRATADO 
19. 1. Obr i gações  do Cont r at ant e:  



19. 1. 1. Ef et uar  o pagament o r el at i vo ao obj et o c ont r at ado ef et i vament e r eal i z ado,  de ac or do c om 
as  c l áus ul as  do r es pec t i vo c ont r at o ou out r os  i ns t r ument os  hábei s ;  
19. 1. 2. Pr opor c i onar  ao Cont r at ado t odos  os  mei os  nec es s ár i os  par a a f i el  exec uçã o do obj et o da 
pr es ent e c ont r at açã o,  nos  t er mos  do c or r es pondent e i ns t r ument o de aj us t e;  
19. 1. 3. Not i f i c ar  o Cont r at ado s obr e qual quer  i r r egul ar i dade enc ont r ada quant o à  qual i dade dos  
pr odut os  ou s er v i ços ,  exer c endo a mai s  ampl a e c ompl et a f i s c al i z açã o,  o que nã o exi me o 
Cont r at ado de s uas  r es pons abi l i dades  pac t uadas  e pr ec ei t os  l egai s ;  
19. 1. 4. Out r as  obr i gações  es t abel ec i das  e r el ac i onadas  na Mi nut a do Cont r at o -  Anexo I V.  
  
19. 2. Obr i gações  do Cont r at ado:  
19. 2. 1. Res pons abi l i z ar - s e por  t odos  os  ônus  e obr i gações  c onc er nent es  à  l egi s l açã o f i s c al ,  
c i v i l ,  t r i but ár i a e t r abal hi s t a,  bem c omo por  t odas  as  des pes as  e c ompr omi s s os  as s umi dos ,  a 
qual quer  t í t ul o,  per ant e s eus  f or nec edor es  ou t er c ei r os  em r az ã o da exec uçã o do obj et o 
c ont r at ado;  
19. 2. 2. Subs t i t ui r ,  ar c ando c om as  des pes as  dec or r ent es ,  os  mat er i ai s  ou s er v i ços  que 
apr es ent ar em def ei t os ,  al t er ações ,  i mper f ei ções  ou quai s quer  i r r egul ar i dades  di s c r epant es  à s  
exi gê nc i as  do i ns t r ument o de aj us t e pac t uado,  ai nda que c ons t at ados  s oment e após  o r ec ebi ment o 
ou pagament o;  
19. 2. 3. Nã o t r ans f er i r  a out r em,  no t odo ou em par t e,  o obj et o da c ont r at açã o,  s al vo medi ant e 
pr év i a e expr es s a aut or i z açã o do Cont r at ant e;  
19. 2. 4. Mant er ,  dur ant e a v i gê nc i a do c ont r at o ou out r os  i ns t r ument os  hábei s ,  em 
c ompat i bi l i dade c om as  obr i gações  as s umi das ,  t odas  as  c ondi ções  de habi l i t açã o e qual i f i c açã o 
exi gi das  no r es pec t i vo pr oc es s o c ont r at açã o di r et a por  Di s pens a de L i c i t açã o,  c onf or me o c as o,  
apr es ent ando ao Cont r at ant e os  doc ument os  nec es s ár i os ,  s empr e que s ol i c i t ado;  
19. 2. 5. Emi t i r  Not a F i s c al  c or r es pondent e à  s ede ou f i l i al  da empr es a que ef et i vament e 
par t i c i pou do c er t ame e c ons equent ement e apr es ent ou a doc ument açã o exi gi da na f as e de 
habi l i t açã o;  
19. 2. 6. Exec ut ar  t odas  as  obr i gações  as s umi das  s empr e c om obs er vâ nc i a a mel hor  t éc ni c a v i gent e,  
enquadr ando- s e,  r i gor os ament e,  dent r o dos  pr ec ei t os  l egai s ,  nor mas  e es pec i f i c ações  t éc ni c as  
c or r es pondent es ;  
19. 2. 7. Out r as  obr i gações  es t abel ec i das  e r el ac i onadas  na Mi nut a do Cont r at o -  Anexo I V.  
  
20. 0. DO PAGAMENTO 
20. 1. O pagament o s er á r eal i z ado medi ant e pr oc es s o r egul ar  e em obs er vâ nc i a à s  nor mas  e 
pr oc edi ment os  adot ados  pel o ORC,  bem c omo as  di s pos i ções  dos  Ar t s .  141 a 146 da Lei  14. 133/ 21;  
da s egui nt e manei r a:  Conf or me duas  medi ções ,  50% medi ant e os  s er vi ços  f or em exec ut ados  e 50% 
no f i nal  da exer c uçã o da obr a.  
20. 2. O des embol s o máxi mo do per í odo,  nã o s er á s uper i or  ao val or  do r es pec t i vo adi mpl ement o,  de 
ac or do c om o c r onogr ama apr ovado,  quando f or  o c as o,  e s empr e em c onf or mi dade c om a 
di s poni bi l i dade de r ec ur s os  f i nanc ei r os .  
20. 3. Nenhum val or  s er á pago ao Cont r at ado enquant o pendent e de l i qui daçã o qual quer  obr i gaçã o 
f i nanc ei r a que l he f or  i mpos t a,  em v i r t ude de penal i dade ou i nadi mpl ê nc i a,  a qual  poder á s er  
c ompens ada c om o pagament o pendent e,  s em que i s s o ger e di r ei t o a ac r és c i mo de qual quer  
nat ur ez a.  
20. 4. Nos  c as os  de event uai s  at r as os  de pagament o nos  t er mos  des t e i ns t r ument o,  e des de que o 
Cont r at ado nã o t enha c onc or r i do de al guma f or ma par a o at r as o,  s er á admi t i da a c ompens açã o 
f i nanc ei r a,  dev i da des de a dat a l i mi t e f i xada par a o pagament o at é a dat a c or r es pondent e ao 
ef et i vo pagament o da par c el a.  Os  enc ar gos  mor at ór i os  dev i dos  em r az ã o do at r as o no pagament o 
s er ã o c al c ul ados  c om ut i l i z açã o da s egui nt e f ór mul a:  EM = N × VP × I ,  onde:  EM = enc ar gos  
mor at ór i os ;  N = númer o de di as  ent r e a dat a pr ev i s t a par a o pagament o e a do ef et i vo 
pagament o;  VP = val or  da par c el a a s er  paga;  e I  = í ndi c e de c ompens açã o f i nanc ei r a,  as s i m 
apur ado:  I  = ( TX ÷  100)  ÷  365,  s endo TX = per c ent ual  do I PCA–I BGE ac umul ado nos  úl t i mos  doz e 
mes es  ou,  na s ua f al t a,  um novo í ndi c e adot ado pel o Gover no Feder al  que o s ubs t i t ua.  Na 
hi pót es e do r ef er i do í ndi c e es t abel ec i do par a a c ompens açã o f i nanc ei r a venha a s er  ext i nt o ou 
de qual quer  f or ma nã o pos s a mai s  s er  ut i l i z ado,  s er á adot ado,  em s ubs t i t ui çã o,  o que v i er  a 
s er  det er mi nado pel a l egi s l açã o ent ã o em v i gor .  
  
21. 0. DAS I NFRAÇÕES ADMI NI STRATI VAS E SANÇÕES 
21. 1. O l i c i t ant e ou o Cont r at ado s er á r es pons abi l i z ado admi ni s t r at i vament e,  f ac ul t ada a def es a 
no pr az o l egal  do i nt er es s ado,  pel as  i nf r ações  pr ev i s t as  no Ar t .  155,  da Lei  14. 133/ 21 e s er ã o 
apl i c adas ,  na f or ma,  c ondi ções ,  r egr as ,  pr az os  e pr oc edi ment os  def i ni dos  nos  Ar t s .  156 a 163,  
do mes mo di pl oma l egal ,  as  s egui nt es  s anções :  a – adver t ê nc i a apl i c ada exc l us i vament e pel a 
i nf r açã o admi ni s t r at i va de dar  c aus a à  i nexec uçã o par c i al  do c ont r at o,  quando nã o s e 
j us t i f i c ar  a i mpos i çã o de penal i dade mai s  gr ave;  b – mul t a de mor a de 0, 5% ( z er o v í r gul a c i nc o 
por  c ent o)  apl i c ada s obr e o val or  do c ont r at o,  por  di a de at r as o i nj us t i f i c ado na exec uçã o do 
obj et o da c ont r at açã o;  c  – mul t a de 10% ( dez  por  c ent o)  s obr e o val or  do c ont r at o por  qual quer  
das  i nf r ações  admi ni s t r at i vas  pr ev i s t as  no r ef er i do Ar t .  155;  d – i mpedi ment o de l i c i t ar  e 
c ont at ar  no â mbi t o da Admi ni s t r açã o Públ i c a di r et a e i ndi r et a do ent e f eder at i vo que t i ver  
apl i c ado a s ançã o,  pel o pr az o de doi s  anos ,  apl i c ada ao r es pons ável  pel as  i nf r ações  
admi ni s t r at i vas  pr ev i s t as  nos  i nc i s os  I I ,  I I I ,  I V,  V,  VI  e VI I  do c aput  do r ef er i do Ar t .  155,  
quando nã o s e j us t i f i c ar  a i mpos i çã o de penal i dade mai s  gr ave;  e – dec l ar açã o de i ni donei dade 
par a l i c i t ar  ou c ont r at ar  no â mbi t o da Admi ni s t r açã o Públ i c a di r et a e i ndi r et a de t odos  os  
ent es  f eder at i vos ,  pel o pr az o de c i nc o anos ,  apl i c ada ao r es pons ável  pel as  i nf r ações  
admi ni s t r at i vas  pr ev i s t as  nos  i nc i s os  VI I I ,  I X,  X,  XI  e XI I  do c aput  do r ef er i do Ar t .  155,  bem 
c omo pel as  i nf r ações  admi ni s t r at i vas  pr ev i s t as  nos  i nc i s os  I I ,  I I I ,  I V,  V,  VI  e VI I  do c aput  
do mes mo ar t i go que j us t i f i quem a i mpos i çã o de penal i dade mai s  gr ave que a s ançã o r ef er i da no 



§  4º  do r ef er i do Ar t .  156;  f  – apl i c açã o c umul ada de out r as  s anções  pr ev i s t as  na Lei  
14. 133/ 21.  
21. 2. Se o val or  da mul t a ou i ndeni z açã o dev i da nã o f or  r ec ol hi do no pr az o de 15 ( qui nz e)  di as  
após  a c omuni c açã o ao Cont r at ado,  s er á aut omat i c ament e des c ont ado da pr i mei r a par cel a do 
pagament o a que o Cont r at ado v i er  a f az er  j us ,  ac r es c i do de j ur os  mor at ór i os  de 1% ( um por  
c ent o)  ao mê s ,  ou,  quando f or  o c as o,  c obr ado j udi c i al ment e.  
  
22. 0. DAS OBRI GAÇÕES PERTI NENTES À LGPD 
22. 1. As  par t es  c ont r at ant es  dever ã o c umpr i r  a Lei  nº  13. 709,  de 14 de Agos t o de 2018,  que é a 
Lei  Ger al  de Pr ot eçã o de Dados  Pes s oai s  LGPD,  quant o a t odos  os  dados  pes s oai s  a que t enham 
ac es s o em r az ã o des t e c er t ame ou do t er mo de aj us t e que event ual ment e venha a s er  f i r mado,  a 
par t i r  da apr es ent açã o da pr opos t a no pr oc edi ment o de c ont r at açã o,  i ndependent ement e de 
dec l ar açã o ou de ac ei t açã o expr es s a.  
22. 2. Os  dados  obt i dos  s oment e poder ã o s er  ut i l i z ados  par a as  f i nal i dades  que j us t i f i c ar am s eu 
ac es s o e de ac or do c om a boa- f é e c om os  pr i nc í pi os  do Ar t .  6º ,  da Lei  13. 709/ 18.  
22. 3. É  vedado o c ompar t i l hament o c om t er c ei r os  de qual quer  dado obt i do,  f or a das  hi pót es es  
per mi t i das  em Lei .  
22. 4. Out r as  obr i gações  es t abel ec i das  e r el ac i onadas  na Mi nut a do Cont r at o -  Anexo I V.  
  
23. 0. DAS DI SPOSI ÇÕES GERAI S 
23. 1. Ser á di vul gada at a da s es s ã o públ i c a no s i s t ema el et r ôni c o.  
23. 2. Nã o havendo expedi ent e ou oc or r endo qual quer  f at o s uper veni ent e que i mpeça a r eal i z açã o 
do c er t ame na dat a mar c ada,  a s es s ã o s er á aut omat i c ament e t r ans f er i da par a o pr i mei r o di a út i l  
s ubs equent e,  no mes mo hor ár i o ant er i or ment e es t abel ec i do,  des de que nã o haj a c omuni c açã o em 
c ont r ár i o,  pel a Comi s s ã o de Cont r at açã o.  
23. 3. Todas  as  r ef er ê nc i as  de t empo no Edi t al ,  nos  s eus  anexos ,  no av i s o e dur ant e a s es s ã o 
públ i c a obs er var ã o o hor ár i o de Br as í l i a – DF.  
23. 4. A homol ogaçã o do r es ul t ado des t a l i c i t açã o nã o i mpl i c ar á di r ei t o à  c ont r at açã o.  
23. 5. As  nor mas  di s c i pl i nador as  da l i c i t açã o s er ã o s empr e i nt er pr et adas  em f avor  da ampl i açã o 
da di s put a ent r e os  i nt er es s ados ,  des de que nã o c ompr omet am o i nt er es s e do ORC,  o pr i nc í pi o da 
i s onomi a,  a f i nal i dade e a s egur ança da c ont r at açã o.  
23. 6. Os  l i c i t ant es  as s umem t odos  os  c us t os  de pr epar açã o e apr es ent açã o de s uas  pr opos t as  e o 
ORC nã o s er á,  em nenhum c as o,  r es pons ável  por  es s es  c us t os ,  i ndependent ement e da c onduçã o ou 
do r es ul t ado do pr oc es s o l i c i t at ór i o.  
23. 7. Par a t odos  os  ef ei t os ,  na c ont agem dos  pr az os  es t abel ec i dos  nes t e Edi t al  e s eus  anexos ,  
exc l ui r –s e–á o di a do i ní c i o e i nc l ui r –s e–á o do venc i ment o.  Só s e i ni c i am e venc em os  pr az os  
em di as  de expedi ent e no ORC.  
23. 8. O des at endi ment o de exi gê nc i as  f or mai s  nã o es s enc i ai s  nã o i mpor t ar á o af as t ament o do 
l i c i t ant e,  des de que s ej a pos s í vel  o apr ovei t ament o do at o,  obs er vados  os  pr i nc í pi os  da 
i s onomi a e do i nt er es s e públ i c o.  
23. 9. Em c as o de di ver gê nc i a ent r e di s pos i ções  do Edi t al  e de s eus  anexos  ou demai s  peças  que 
c ompõem o pr oc es s o,  pr eval ec er á as  do Edi t al .  
23. 10. O Edi t al  e s eus  anexos  t ambém es t ã o di s poni bi l i z ados  na í nt egr a no ender eço el et r ôni c o:  
www. l i c i t anovaf l or es t a. c om. br ;  no Por t al  Nac i onal  de Cont r at ações  Públ i c as  PNCP;  e poder ã o s er  
l i dos ,  e quando f or  o c as o obt i dos ,  medi ant e pr oc es s o r egul ar  e obs er vados  os  pr oc edi ment os  
def i ni dos  pel o ORC,  no ender eço:  Rua Pr ef .  Benedi t o Mar i nho,  293 – Cent r o – Nova F l or es t a – 
PB,  nos  hor ár i os  nor mai s  de expedi ent e:  das  07: 00h as  11: 00h das  13: 00 as  17: 00 hor as ;  mes mo 
ender eço e hor ár i o nos  quai s  os  aut os  do pr oc es s o admi ni s t r at i vo per manec er ã o c om v i s t a 
f r anqueada aos  i nt er es s ados .  
23. 11. Par a di r i mi r  event uai s  c ont r ovér s i as  dec or r ent es  des t e c er t ame,  exc l uí do qual quer  out r o,  
o f or o c ompet ent e é o da Cui t é,  Es t ado da Par aí ba.  
  

Nova F l or es t a -  PB,  16 de Out ubr o de 2024.  
  
  
  

_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _  
FRANCI SCO FRANCI SMAR OLI VEI RA 

Pr es i dent e da Comi s s ã o 



Item Serviço Valor (R$) (%) Mês 1 Mês 2 Mês 3 Mês 4 Mês 5 Mês 6 Mês 7 Mês 8 Mês 9 Mês 10

I
CONSTRUÇÃO DO CENTRO DE ADMINISTRAÇÃO 
E FORMAÇÃO DE PROFESSORES DA EDUCAÇÃO 

MUNICIPAL
R$ 910.700,56 100,00%

100,00%

R$ 5.306,52

50,00% 50,00%

R$ 38.803,60 R$ 38.803,60

50,00% 50,00%

R$ 46.159,77 R$ 46.159,77

100,00%

R$ 61.526,14

50,00% 50,00%

R$ 34.607,92 R$ 34.607,92

20,00% 60,00% 20,00%

R$ 31.335,35 R$ 94.006,05 R$ 31.335,35

10,00% 20,00% 20,00% 10,00% 40,00%

R$ 1.805,99 R$ 3.611,98 R$ 3.611,98 R$ 1.805,99 R$ 7.223,96

10,00% 10,00% 80,00%

R$ 3.742,34 R$ 3.742,34 R$ 29.938,72

20,00% 30,00% 10,00% 40,00%

R$ 14.418,45 R$ 21.627,68 R$ 7.209,23 R$ 28.836,90

75,00% 25,00%

R$ 143.723,27 R$ 47.907,76

50,00% 50,00%

R$ 28.667,77 R$ 28.667,77

100,00%

R$ 26.276,98

100,00%

R$ 45.229,49

R$ 44.110,12 R$ 58.770,38 R$ 46.159,77 R$ 49.771,75 R$ 265.566,75 R$ 141.913,81 R$ 67.749,26 R$ 77.708,88 R$ 84.883,47 R$ 74.066,39
R$ 44.110,12 R$ 102.880,50 R$ 149.040,27 R$ 198.812,02 R$ 464.378,77 R$ 606.292,58 R$ 674.041,84 R$ 751.750,72 R$ 836.634,19 R$ 910.700,58

4,84% 6,45% 5,07% 5,47% 29,16% 15,58% 7,44% 8,53% 9,32% 8,13%
4,84% 11,29% 16,36% 21,83% 50,99% 66,57% 74,01% 82,54% 91,86% 99,99%

Local:
Data: 21/08/2024

* Conforme indicação da Administração Pública Municipal, os pagamentos à serem efetuados pela execução dos serviços desta obra serão realizados em duas parcelas conforme indicado na linha "Pagamento por Evento" presente na tabela acima.

* PAGAMENTO POR EVENTO

Nova Floresta - PB

R$ 464.378,77 R$ 446.321,81
EVENETO Nº 01 - 1º PARCELA (50,06%) EVENTO Nº 02 - 2° PARCELA (49,94%)

Resp. Técnico: Daniel Alcides de Lira Dantas
Engenheiro Civil - CREA: 161345027-3

CRONOGRAMA FÍSICO - FINANCEIRO

Obra:
Proprietário:

Endereço: Rua Benedito Marinho, nº 590,  Centro, Nova Floresta-PB

Construção do Centro de Administração e Formação de Professores da Educação Municipal 
Prefeitura Municipal de Nova Floresta - PB

Total Mensal (R$)
Total Acumulado (R$)

1 Serviços Preliminares R$ 5.306,52 0,58%

Instalações Hidráulicas - Louças, Metais

Instalações Sanitárias

4

5

6

7

8

Percentuais Mensais
Percentuais acumulados

Infraestrutura2 R$ 77.607,19 8,52%

3 Superestrutura R$ 92.319,54 10,14%

9

10

11

12

13

Alvenaria

Pavimentação

Revestimentos

Instalações Elétricas

Cobertura

Esquadrias

Pintura

Serviços Complementares

R$ 72.092,26

R$ 191.631,02

R$ 57.335,54

R$ 26.276,98

R$ 45.229,49

R$ 61.526,14

R$ 69.215,83

R$ 156.676,75

R$ 18.059,90

R$ 37.423,40

7,92%

21,04%

6,30%

2,89%

4,97%

6,76%

7,60%

17,20%

1,98%

4,11%
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Nova Floresta/PB, 21 de agosto de 2024. 

 

 



INTRODUÇÃO 
 

 
 Estas especificações têm como objetivo descrever e especificar os serviços e materiais a 
serem utilizados na obra de Construção do Centro de Administração e Formação de Professores da 
Educação Municipal.     
   
 Disposições Gerais 
  
 Os serviços contratados serão executados de acordo com estas especificações e todos os 
materiais devem ser de primeira qualidade. 
 A execução dos serviços deve satisfazer também às cláusulas contratuais, caso contrário, a 
fiscalização poderá condenar aqueles considerados insatisfatórios, devendo o construtor arcar com as 
despesas decorrentes de demolição e substituição deles. 
 O contratado deverá dispor de mão de obra especializada no local da construção, incluindo o 
responsável técnico pela obra.  
 A demolição da edificação existente ficará a cargo do contratante, devendo entregar o terreno 
para a contratada em condições de iniciar as obras. 
 
   

1. Serviços Preliminares 
 
1.1.Placa indicativa de obra em chapa de aço galvanizado 

 
Em local de destaque será instalada uma placa contendo todas as informações importantes 

relativas à obra, será adesiva e escorada com postes de fixação chumbados ao solo com concreto. A 
placa deve ter 3,00 m de largura por 2,00 m de altura e seguir o modelo abaixo. 

  

 
 



1.2.Locação convencional da obra, através de gabarito de tábuas corridas pontaletadas a 
cada 2,0 m – 2 utilizações 

 
 A locação deverá ser realizada pelo engenheiro responsável pela execução da obra, com 
auxílio de aparelhos topográficos. Ainda será admitida a locação feita por mestre experiente e suas 
ferramentas, desde que todas as medidas sejam conferidas pelo engenheiro. 
 A locação será executada pelo processo da tábua corrida (gabarito), que consiste na fixação de 
tábuas em pontaletes com espaçamento de cerca de 1,50 m, afastados de no mínimo 1,20 m das 
futuras paredes. Nas tábuas devem ser fixados pregos em que serão esticadas linhas de nylon, no 
cruzamento de duas linhas (uma na direção horizontal e outra na direção vertical) determinam um 
ponto. Um par de pregos devem indicar os eixos das paredes ou centro de pilares, outros pares devem 
indicar largura da alvenaria e da vala de fundação.  
 
 

2. Infra-Estrutura 
 
2.1.Trabalhos em terra 

 
2.1.1. Escavação manual de valas 

 
As escavações devem ser realizadas nas valas de fundação da edificação, da calçada e dos 

canteiros, terão no mínimo 30 cm de profundidade e 40 cm de largura. Ainda serão escavadas cavas 
para as sapatas.  

A escavação será auxiliada por ferramentas manuais tais como a picareta e pá. 
 

2.1.2. Alvenaria em tijolo cerâmico 1 vez. 
 

O embasamento deverá ser executado devido a necessidade de se atingir os níveis projetados, 
é do tipo de alvenaria que fica abaixo das vigas baldrame. O embasamento assim como a alvenaria de 
vedação deverá obedecer ao alinhamento, nivelamento e prumo. Será executada com a espessura de 
19 cm (uma vez), assentadas com argamassa no traço 1:4 (cimento e areia), com juntas 
desencontradas de espessura de 1 cm. 

 
2.1.3. Reaterro manual de valas com compactação mecanizada 

 
 O reaterro deve ser executado após a concretagem das fundações. Os espaços que não forem 
ocupados pelos elementos construtivos devem ser preenchidos por terra compactada com auxílio de 
compactador mecânico, sapinho. 
 

 
2.1.4. Execução e compactação de aterro com solo argiloso 

 
 Nas áreas internas dos ambientes da edificação, também para execução da calçada e 
pavimentação externa, será executado um aterro, apiloado mecanicamente por placas vibratórias, 
utilizando material argiloso, que servirá para atender aos níveis do projeto e como base para o 
contrapiso de concreto magro ou laje de concreto. O aterro será feito em camadas de 20 cm.  

A terra deverá ser umedecida a fim de que possa atingir a massa específica máxima. 
 
 

 



2.2.Concreto Armado 
 

 As quantidades de materiais que serão utilizadas nas fundações estão presentes no projeto 
estrutural. A seguir serão indicadas algumas etapas e cuidados que deverão ser tomados durante a 
execução dos serviços: 

 
• As fôrmas serão montadas no local de concretagem das peças, devendo estar totalmente 

estanques, e bem escoradas, a fim de não proporcionar a fuga da nata de concreto e flexão 
das tábuas, que certamente irão causar redução de resistência de concreto e péssimo 
aspecto aos elementos estruturais; 

• Durante a etapa de confecção das formas, os armadores e seus auxiliares já podem dar 
início aos serviços de ferragens (dobra e corte), depois das formas estarem instaladas, o 
armador deverá proceder à colocação das armaduras usando espaçadores onde for 
necessário. Deve-se reduzir tanto quanto possível as perdas de material; 

• Com as formas e ferragens nos locais adequados, tomará lugar a concretagem. Antes do 
lançamento do concreto, as formas devem estar saturadas para se evitar a perda de água 
do concreto para o madeiramento; 

• O concreto será produzido em betoneira e o lançamento com uso de bomba para acelerar o 
processo e garantir que o concreto atinja todos os locais interiores das formas, inclusive 
usando vibrador de imersão para produzir um bom adensamento; 

• Após a concretagem estar pronta, deverão ser tomadas medidas que garantam que o 
concreto tenha uma boa cura, como molhar frequentemente as peças, para que elas não 
percam umidade excessiva para o ambiente, evitando assim o aparecimento de trincas. 

 
 

3. Superestrutura 
 

 Todas as instruções indicadas acima nos serviços de fundações são válidas para os serviços de 
superestrutura, algumas mais merecem destaque para uma boa concretagem e bom desempenho da 
estrutura durante sua vida útil: 
 

• O concreto deverá possuir resistência à compressão de 25 Mpa; 
• Preferencialmente, o lançamento do concreto deve ser feito de uma única vez, quando isto 

não for possível deve-se realizar juntas de concretagem em ângulo de 45º, proporcionando 
uma boa aderência do concreto velho com o novo a ser executado no próximo dia; 

• Após a concretagem das peças, estas devem ser cobertas com folhas de jornal ou material 
similar, que impeça a perda de umidade do concreto para o meio externo, além disso, 
como já frisado anteriormente, as superfícies das peças devem ser molhadas regularmente 
durante os primeiros dias após a concretagem, garantindo assim uma boa cura do 
concreto. 

• A retirada das fôrmas e escoramentos, em relação aos prazos, deve obedecer ao prescrito 
em normas nacionais; 

• Todas as vigas baldrame receberão três demãos de impermeabilizante do tipo membrana 
acrílica nas faces laterais e superior, antes da execução da alvenaria de elevação; 

• Os trechos que não estão contemplados no projeto estrutural, ou seja, os muros de 
fechamento da edificação possuirão pilares retangulares de concreto com seção 9x17 cm 
para amarração de alvenaria, assim como pilaretes no pavimento platibanda; 

• Os canteiros receberão placa de concreto de 5 cm, pré-moldada e armada. 
 



 
4.  Alvenaria 

  
 Após a concretagem das vigas baldrames, estas terão suas faces impermeabilizadas para evitar 
que a umidade proveniente do solo atinja a alvenaria de elevação. A alvenaria de vedação será de 
tijolo cerâmico furado de ½ vez na maior parte e de uma vez apenas nas calçadas, rampas e canteiros.  

No encontro da alvenaria com os pilares deverá ser feita amarração com tela, bitola de 
1,65mm, com taxa de aço 2,25 kg/m², malha de 15 mm x15 mm, comprimento de 50 cm e largura de 
7,5 cm, fixada ao pilar com pinos de aço e arruelas zincadas, no mínimo de 2 com espaçamento 
máximo de 50 mm entre eles, fixados com pistola à pólvora ou à gás. 

O espaçamento entre as telas será 40 cm ou duas fiadas. 

 
Figura 1: Tela de aço no encontro de pilares com alvenaria 

 
 A argamassa de assentamento será no traço 1:2:8 (cimento, cal e areia). 

As paredes devem obedecer às medidas de projeto, além de um perfeito alinhamento, 
nivelamento e prumo, características essenciais em serviços de alvenaria. 

As vergas como se sabe, evitam que as cargas concentradas oriundas da alvenaria recaíam 
diretamente sobre a esquadria. Para que isso não ocorra, se faz necessária a construção de uma 
pequena viga pré-moldada de concreto armado a ser instalada nos vãos de portas e janelas. Na parte 
inferior das janelas também se faz necessário seu uso (contraverga), já que os cantos da janela serão 
solicitados por carga concentrada e no meio do vão não há qualquer carregamento, ocasionando 
trincas nas partes mais carregadas. Assim utilizaremos vergas nos vãos de portas e janelas e 
contravergas nos vãos inferiores das janelas, ultrapassando-as em 20 cm nos dois casos em ambos 
lados, onde for possível. 

Nos boxes dos banheiros serão instaladas divisórias em granito cinza polido com espessura 
mínima de 3 cm, assentadas com argamassa AC III-E. 

 
5. Pavimentação 

 
5.1. Lastro de concreto magro, aplicado em pisos e radiers, espessura de 5 cm 

 
 O lastro será executado para receber o piso de cerâmica esmaltada e o cimentado. Antes de 
sua execução o terreno deverá ser apiloado e nivelado. Serão utilizados tacos de madeira para a 
execução das guias de concreto. Os espaços entre duas guias serão preenchidos com bastante 
concreto, retirando-se os excessos com réguas de madeira. O processo será repetido entra as guias 
restantes até o término do serviço. O concreto possuirá 5 cm de espessura no mínimo. 
 
 

 



5.2.Piso em cerâmica, assentada com argamassa colante e rejuntamento industrializado. 
 

 As cerâmicas serão assentadas com argamassa tipo cola sobre o contrapiso previamente 
preparado e o rejunte será do tipo cimentício, flexível, cor branca. A área de piso cerâmico 
compreende todos os ambientes internos da edificação. 
 As peças deverão ser assentadas de modo a se obter coincidências de juntas (uso de 
espaçadores), além disso, devem estar perfeitamente niveladas. Não será admitido o uso de peças 
defeituosas. Todos os revestimentos para piso serão do tipo PEI 5. 

 
5.3.Soleira em granito, largura 15 cm, espessura 2,0 cm 

 
A soleira em granito será instalada nos vãos das portas, delimitando as áreas entre os 

diferentes ambientes, devem possuir 15 cm de largura, 2 cm de espessura e comprimento igual ao vão 
da porta em que for instalada. 

 
5.4.Piso cimentado rústico traço 1:3 

 
 Na área identificada como terraço descoberto será executado um piso de concreto no traço 
1:3:5 (cimento, areia e brita) que deve possuir resistência à compressão de 12 Mpa, 7 cm de 
espessura e juntas de dilatação de madeira a cada 1m. 
 

5.5.Execução de passeio em piso intertravado retangular 20x10 cm, espessura de 6 cm 
na cor natural 

 
As etapas e características das atividades a serem executados serão as seguintes: 

• Inicialmente realiza-se a regularização e compactação mecânica da camada de subleito 
(preparação do solo) quando já devidamente instaladas as guias; 

• Os blocos serão de 20 x 10 cm assentados sobre colchão de areia e pó de pedra, de espessura 
6cm. Nesse processo utilizam-se réguas para garantir uma camada de espessura constante; 

• Os recortes nos blocos, utilizados em emendas e arremates, são feitos com serra de mármore 
ou policorte; 

• No processo de regularização espalha-se a areia sobre a sub-base e utiliza-se o equipamento 
vibratório para que a areia penetre nas juntas; 

• Para garantir uma boa drenagem de águas pluviais, os caimentos devem possuir inclinação 
mínima de 1%; 

• Será utilizada também uma pequena camada de pó de pedra como colchão de apoio e rejunte 
do bloquete; 

• Depois da colocação das pedras é procedida a compactação que faz com que o pó de pedra de 
assentamento penetre nas juntas laterais entre as peças, depois o pó de pedra é direcionado 
com auxílio de vassoura para os mesmos espaços, promovendo assim o rejunte e finalizando o 
processo; 

• Os tijolos intertravados devem possuir resistência à compressão de 35Mpa, controle 
tecnológico de fabricação, podendo o contratante solicitar prova de carga, a qualquer 
momento, de qualquer lote entregue na obra para comprovação das características indicadas 
nessas especificações; 
 
 
 
 
 



5.6.Pavimento em paralelepípedos rejuntado com argamassa traço 1:3 (cimento e areia) 
 

Após a retirada de todo meio-fio granítico do entorno da edificação existente e reinstalação de 
meio-fio de concreto com altura de 30 cm por parte da contratada, deverá ser aplicada uma camada 
de areia grossa com 20 cm de espessura no mínimo, onde serão colocadas as pedras. A areia utilizada 
no processo deve estar isenta de impurezas. Após a colocação das pedras, o calceteiro deverá realizar 
o processo de compressão destas através de golpes de martelo ou do uso de compactador mecânico. 
Toda a área deve ser molhada a fim de que o colchão de areia possa ser acomodado. Por último os 
blocos serão rejuntados com argamassa no traço 1:3, através da utilização de uma lata cheia de 
argamassa para depósito nas juntas. A argamassa deverá penetrar no mínimo em 2/3 da altura do 
bloco (aproximadamente 6 cm).  

 
 

6. Revestimentos 
 

6.1.Revestimentos de Paredes  
 

 Os revestimentos internos e externos compreenderão os serviços de chapisco, emboço e 
reboco.  

•  O chapisco será em argamassa no traço 1:3 em paredes e no traço 1:4 no teto, terá 
espessura mínima de 5 mm e deve possuir muitos rugos para facilitar a aderência com a 
próxima camada de revestimento; 

• O emboço tem a função de camada de regularização para o recebimento do reboco ou 
cerâmica, terá espessura de 25 mm nas paredes e 20 mm quando sob as lajes de concreto, 
será no traço 1:2:8 (cimento, cal e areia); 

• O reboco também será no traço 1:2:8 (cimento, cal e areia), deverá possuir espessura de 
20 mm e proporcionar um acabamento liso, uniforme, pronta para recebimento do 
revestimento final em pintura; 

• O revestimento cerâmico será com placas tipo grês ou semi-grês de 33 x 45 cm ou 
dimensões superiores em todo o pé-direito dos banheiros e da cozinha e a meia altura na 
área de serviço; 

• O revestimento cerâmico 10x10 cm será aplicado em todos os locais designados em 
projeto, nas cores também indicadas nos desenhos; 

• As placas 10x10 cm serão do tipo brilhantes, com rejunte branco ou da própria cor da 
peças, assentadas com argamassa colante do tipo AC-III. 

 
 

7. Instalações Hidrossanitárias 
 

• As instalções hidrossanitárias deverão ser executadas de acordo com o projeto; 
• O fornecimento interno de água será realizado mediante a utilização de dois reservatórios 

elevados; 
• Antes do fechamento dos rasgos da alvenaria, toda instalação deverá ser testada; 
• Todas as tubulações serão em PVC; 
• Serão utilizadas caixas de inspeção (C.I) em alvenaria de tijolos cerâmicos, com 

dimensões 60 x 60 x 60 cm, nas mudanças de direção e nos espaçamentos indicados no 
projeto sanitário; 

• A caixa de gordura também será de concreto pré-moldado com diâmetro interno de 0,40 
m e altura de 0,40 m; 



• A fossa séptica terá as dimensões de 1,0 m de largura por 2,00 m de largura e 1,40 m de 
profundidade, executada com uso de blocos de concreto de dimensões 19x19x39 cm 
(espessura de uma vez), possuirá laje de fundo e na superfície superior apoiada em cinta 
de blocos canaleta com preenchimento em graute, provida de tampa de concreto pré-
moldado para inspeção e/ ou esvaziamento; 

• O sumidouro será executado em concreto pré-moldado, terá diâmetro interno de 1,88 m e 
altura interna de 2,00 m, formado por peças de concreto circulares assentadas com 
argamassa de cimento e areia no traço 1:3; 

• O lavatório do banheiro PNE será do tipo suspenso, ao passo que os outros dois, presentes 
no BWC feminino e BWC masculino, serão do tipo bancada em granito cinza polido e 
cuba embutida, com 50x60 cm; 

• As bancadas de pia também serão em granito, obrigatoriamente deverão possuir 
rodabancada (h=10 cm) na parte superior e saia (h=5cm) na face inferior; 

• Os vasos sanitários serão em louça branca com caixa acoplada, devendo as dimensões, 
altura de montagem e demais características estarem em conformidade com a NBR 9050, 
sendo, portanto, adequados para o uso de pessoas com deficiência. 
 

8. Instalações Elétricas 
 
• Os eletrodutos subterrâneos serão assentes em valas com inclinação mínima de 1%; 
• Caso haja tubulações aparentes estas deverão ser limpas antes da instalação, presas com 

buchas do lado interno e arruelas do externo; 
• As emendas de eletrodutos serão feitas com uso de luvas; 
• A fiação só poderá ser colocada nos eletrodutos após os revestimentos estiverem prontos; 
• O quadro de distribuição será de chapa metálica e deve ser apropriado para a quantidade 

de circuitos do projeto elétrico;  
• As caixas de passagem em solo, caso necessárias, devem ser colocadas nas mudanças de 

direção, deverão ser executadas em tijolos maciços, tendo as dimensões de 30 x 30 x 30 
cm; 

• Os eletrodutos serão do tipo PVC corrugado e no caso dos instalados em ambientes com 
laje, deverão ser do tipo reforçado (laranja), no piso em PEAD ou rígido de PVC; 

• As caixas dos pontos de luz, tomadas e interruptores serão em PVC. 
 

9. Cobertura 
 
Toda a estrutura da edificação do salão será formada por treliças metálicas que apoiarão as 

terças formadas por perfil enrijecido. 
O perfil da tesoura será do tipo UDC, simples de aço laminado, galvanizado, ASTM 36, 

127x50 mm, e=3 mm 
O telhamento será em telha sanduiche, com preenchimento PIR (Poliisocianureto) entre duas 

telhas galvalume trapezoidais. 
Nos encontros dos telhados com as paredes devem ser executados rufos em chapas de aço 

galvanizado para impossibilitar a entrada de água para o interior da edificação, bem como 
pingadeiras no respaldo da platibanda. 

A calha será do tipo zinco, com desenvolvimento de 50 cm e inclinação mínima de 0,5% no 
telhado dos banheiros e de 100 cm nos telhados com telha metálica. 

Será executado ainda forro em réguas de PVC em todo espaço interno coberto da edificação. 
 
 



10. Esquadrias 
 
• As portas de madeira serão todas almofadadas; 
• A porta P8 será em alumínio branco de abrir com lambri, com as dimensões indicadas em 

projeto; 
• A porta P16 será de vidro com ferragens em inox, duas folhas de 0,90 x 2,10 m, do tipo 

abrir; 
• As portas P44 serão instaladas nas divisórias dos boxes, terão 80 cm de largura e 1,60 m 

de altura, também em alumínio branco; 
• As janelas B14 e J11 serão de alumínio branco com vidro; 
• Uma grade será instalada em cada janela de caixilho preenchido com vidro na fachada 

principal do edifício; 
• Uma porta metálica com dimensões de 70 x 80 cm será instalada logo acima da laje com a 

finalidade de acesso para eventuais manutenções no reservatório e seus condutos;  
• J2 e P11 serão em painéis de vidro blindex; 
• O fiscal da obra deverá inspecionar as folhas, devendo recusar as peças que mostrarem 

sinais de empenamento, trincas, lascas ou quaisquer outros defeitos que diminuam sua 
resistência e comprometam seu uso; 

• As maçanetas serão do tipo alavanca, localizadas a aproximadamente 1,05 m do piso. 
 
 

11. Pintura 
 

• A fim de proporcionar um melhor acabamento, todas as paredes serão emassadas, sendo 
que as externas receberão massa acrílica; 

• Toda as paredes da edificação receberão pintura acrílica tipo premium (anti-morfo) para 
piso (alta resistência) nas cores indicadas pela fiscalização; 

• Todas as pinturas de paredes serão precedidas de aplicação de fundo selador; 
• Antes do início dos serviços de pintura, as paredes devem estar perfeitamente limpas e 

secas; 
• A pintura só pode ser iniciada depois decorridos 30 dias da aplicação do reboco, e uma 

nova demão só poderá ser aplicada depois de decorridas 24 horas da aplicação da anterior; 
• Em ocasiões de ocorrência de chuvas, os serviços de pintura externa deverão ser 

interrompidos; 
• As paredes dos bancos/ canteiros, presentes na área interna, receberão duas demãos de 

textura com efeito decorativo grafiato; 
• Todas as tintas, vernizes e demais substâncias e materiais utilizados em serviços de 

pintura deverão ser de primeira qualidade, inclusive a contratada deverá apresentá-los à 
fiscalização antes do início dos serviços; 

• As esquadrias de madeira serão pintadas com tinta esmalte fosco, em duas demãos sobre 
fundo nivelador branco, enquanto que as de metal receberão duas demãos de pintura 
esmalte acetinado sobre fundo anticorrosivo do tipo zarcão; 

• A estrutura metálica de cobertura deverá receber pintura com tinta alquídica de fundo e 
acabamento esmalte sintético grafite. 

 
 
 
 
 



12. Serviços Complementares 
 
 

12.1. Piso tátil de alerta 
 

O piso tátil de alerta será composto por placas de concreto de 20 x 20 cm na cor amarela, 
assentadas com argamassa colante tipo AC II e rejuntadas com rejunte branco. Deve ser instalado no 
início e fim das rampas de acessibilidade e escadas a serem construídas. 

 
12.2. Barras de apoio, reta, fixa, em aço inox, L=80 cm, d= 1 ½” 

 
 Deverão ser instaladas nos locais indicados no projeto arquitetônico. Na falta de detalhes 
suficientes nesse projeto, deverá ser consultada a norma específica (NBR 9050-2015). 
 

12.3. Guarda-corpo com corrimão em aço inox 
 

Os guarda-corpos e corrimões devem ser instalados nas laterais das rampas localizadas nas 
extremidades das calçadas. 

Devem possuir as alturas indicadas em projeto e serem confeccionados em tubos de aço inox, 
com diâmetro de 1 ½”.  
 

12.4. Limpeza final da obra 
 

 Após o término da obra, todos os resíduos provenientes da construção deverão ser retirados do 
local. Os revestimentos, pisos, aparelhos sanitários e esquadrias deverão ser entregues totalmente 
limpos, isentes de salpicos de tinta ou qualquer outro tipo de sujeira. 
 

12.5. Placa de Inauguração Metálica 
 

Após a finalização de todos os serviços será instalada uma placa metálica de 40 cm x 60 cm 
em uma das paredes do hall de entrada, com as principais informações sobre o empreendimento. 

 
12.6. Extintor de incêndio tipo pó-químico 4 kg, fornecimento e colocação. 

 
Dois extintores devem estar presentes no auditório e outros dois divididos pela edificação. 

Uma faixa quadrada (com as dimensões indicadas em norma específica) no piso de cor vermelha 
deve indicar a localização dos extintores. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



12.7. Piso/ revestimento em granito polido, peças de no máximo 3025 cm², espessura de 
3 cm 

 
Esse revestimento deverá ser aplicado sobre a placa de concreto e em sua lateral, no caso da 

saia/ espelho ou testeira, peça que faz o arremate entre o apoio e o assento do banco. 
O aspecto do granito a ser utilizado deverá ser escolhido pela fiscalização do contratante, 

porém este deverá apresentar espessura de 3cm, livre de imperfeições e em placas com dimensões 
tais que garantam o controle da fissuração, incluindo juntas de rejunte, as menores possíveis, como 
no caso de pisos executados com esses materiais em áreas externas. 

A argamassa de assentamento, obrigatoriamente deverá ser do tipo AC III. 
 
12.8. Paisagismo 

 
A contratada deverá aplicar terra para plantio e realizar o plantio de grama batatais e de 

árvores nos canteiros internos e de arbustos nos externos. 
O plantio deverá ser realizado logo após a execução dos canteiros e a contratada ficará 

responsável por sua manutenção durante o restante da obra. 
As árvores deverão possuir altura superior a 2 m. 
 
12.9. Prateleiras de granito 

 
No depósito serão instaladas prateleiras de granito com largura mínima de 50 cm e espessura 

de 2 cm fixadas com mão francesa. 
 

 
 
 
 
 
Nova Floresta/PB, 21 de agosto de 2024. 
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